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Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 93/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 31 de Julho de
2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-

tro — Rovisco Pais.
Centro Regional de Alcoologia do Norte.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
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Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.

Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 9585/2001 (2.a série). — Informa-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para preenchimento de
duas vagas na categoria de técnico superior parlamentar estagiário
da área de tradução do quadro de pessoal da Assembleia da República,
aberto pelo aviso n.o 12 428/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1998, de que a lista de classificação
final de candidatos admitidos, homologada por despacho da secre-
tária-geral da Assembleia da República de 17 de Julho de 2001, está
afixada no átrio dos edifícios da Assembleia da República, sitos no
Palácio de São Bento e na Avenida de D. Carlos I, 128-132, em
Lisboa.

Da lista de classificação final cabe recurso hierárquico a interpor
no prazo de 10 dias úteis para o Presidente da Assembleia da Repú-
blica, nos termos e condições previstos nos artigos 43.o e 44.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 87/2001 (2.a série). — Pela resolução n.o 135/99
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
22 de Outubro de 1999, o Conselho de Ministros autorizou a abertura,
entre outros, do concurso público internacional n.o 9/2000 para for-
necimento de produtos derivados do plasma humano às instituições
e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde.

Na referida resolução foram delegadas competências na anterior
Ministra da Saúde para a prática dos actos de instrução relativos
ao procedimento em causa.

Torna-se conveniente delegar agora no actual Ministro da Saúde
a competência para a prática dos actos subsequentes aos referidos
actos de instrução respeitantes ao mesmo procedimento.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Delegar no Ministro da Saúde, Prof. Doutor António Fernando

Correia de Campos, a competência para os seguintes actos relativos
ao concurso público internacional n.o 9/2000 para fornecimento de
produtos derivados do plasma humano:

a) Homologar as deliberações e selecções propostas pela comis-
são de análise de propostas expressas no relatório final;

b) Adjudicar as propostas seleccionadas descritas no relatório
final e que constam do mapa geral de adjudicações e autorizar
a realização da respectiva despesa global, até ao montante
de 5 972 287 138$;

c) Subdelegar nos órgãos máximos das instituições aderentes
a competência para aprovarem as minutas dos contratos a
celebrar;

d) Autorizar o prazo de validade do concurso e duração dos
contratos, nos termos previstos no n.o 4 do anúncio e no
artigo 3.o das cláusulas gerais do contrato.

2 — A presente resolução produz efeitos desde 11 de Julho de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados desde
aquela data pelo Ministro da Saúde, no âmbito das competências
previstas no número anterior.

12 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 783/2001 (2.a série). — Autorizo que o meu
chefe de gabinete, licenciado Jorge Filipe Teixeira Seguro Sanches,
seja substituído nas suas faltas e impedimentos e nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, pela licenciada
Maria Teresa Torres Queiroz de Barros, adjunta do Gabinete.

12 de Julho de 2001. — O Ministro-Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, António José Martins Seguro.

Despacho n.o 15 784/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Jorge Filipe Teixeira Seguro San-
ches, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

d) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

e) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários e agentes afectos ao meu Gabinete;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

g) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

i) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no chefe de gabinete a competência para
a prática de todos os actos decisórios previstos neste diploma para
a realização e autorização de despesas por conta do orçamento do
Gabinete até aos limites das competências para directores-gerais pre-
vistas no referido diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001,
ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo meu chefe de gabinete que se incluam no âmbito da presente
delegação de competências.

12 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
António José Martins Seguro.

Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro-Ministro

Louvor n.o 852/2001. — Louvo o Dr. Jorge Filipe Seguro Sanches,
que, desde Outubro de 1999, me acompanhou como chefe dos meus
Gabinetes: primeiro, quando Secretário de Estado dos Assuntos Par-
lamentares, depois, quando Secretário de Estado Adjunto do Ministro
de Estado, e, agora, como Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro.

Inteligente e sabedor, dotado de um invulgar espírito de dedicação
à causa pública, a sua actuação pautou-se sempre por padrões de
excelência, aos mais altos e diversos níveis: rigor, competência, leal-
dade (pessoal e funcional), empenho e seriedade (intelectual e
profissional).

Por isso, só não vejo a sua saída do meu Gabinete com um sen-
timento de perda pela certeza que tenho de que, nas novas funções
e com a sua pauta de valores, trará um acréscimo, de inestimável
valor, neste nosso caminhar para bem — cada vez melhor — servir
Portugal e os Portugueses.

Ao Dr. Jorge Seguro presto, pois, este meu público e justo louvor,
desejando-lhe também, porque as merece, as maiores felicidades.

13 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 9586/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 5 do
artigo 34.o e do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se pública a lista de candidatos excluídos bem como a relação
de candidatos admitidos a prestar provas no âmbito do concurso
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externo de ingresso com vista ao preenchimento de 16 lugares na
categoria de assistente administrativo do quadro I de pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, aberto pelo aviso n.o 18 136/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 2000, com a rectificação n.o 117/2001, inserida no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Adélia de Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida Amaral Dias.
Aida da Saudade Fernandes.
Aida Maria de Matos Saúde.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alda Maria João Quaresma.
Alda Sofia Esperança Carreiras.
Aldina de Lurdes Marques.
Aldina Maria Semedo da Veiga.
Alexandra Carla Frade Santos.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alexandra Maria Damil Clemente.
Alexandra Maria Pereira Dias.
Alexandra Maria Vasques Freire.
Alexandra Martins Louro.
Alexandra Reis Ribeiro.
Alexandra Sofia Pimentel Mendes Sobrinho.
Alexandre Miguel Marcelino Inácio.
Alexandre Miguel Rodrigues Marques.
Alfredo Rosa Soares.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Alzira Maria de Sousa Calado Magalhães.
Amália Salgueiro Matos.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Bela Alves Branco.
Ana Carina Mota Cabral.
Ana Carla Pinheiro Campos Lopes.
Ana Carla Valas Ramos.
Ana Catarina Romba Martins Correia.
Ana Catarina Teixeira Pedro.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cristina Antela Alves Vicente Gonçalves Silva.
Ana Cristina Carvalho Rodrigues Pinhel.
Ana Cristina Cravinho Lopes Reis.
Ana Cristina Crespo de Matos.
Ana Cristina de Sousa Gonçalves Jardim.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Cristina Duarte de Almeida Bergano Pica.
Ana Cristina Faria Pereira da Silva.
Ana Cristina Ferreira Delgado de Oliveira.
Ana Cristina Garrucho Mendes Mingachos.
Ana Cristina Martins da Rocha.
Ana Cristina Matos Andrade.
Ana Cristina Minga Jerónimo.
Ana Cristina Nunes Milhano.
Ana Cristina Nunes Soares.
Ana Cristina Parreira Duarte.
Ana Cristina Pimenta de Oliveira.
Ana Cristina Santos Tomás Inácio.
Ana Cristina Umbelina Neves.
Ana de Fátima Estrela Azinheira Godinho.
Ana Dulce Caldeira Nunes Almas.
Ana Filipa Ferraz Pereira Garcia.
Ana Filipa Marques Dolores Ferreira.
Ana Filipa Semedo Figueiredo dos Santos.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Correia da Silva.
Ana Isabel da Silva Martins.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Isabel dos Santos Reis.
Ana Isabel Laço Ferreira.
Ana Isabel Nunes de Sá Pereira.
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues de Sousa Firmino.
Ana Isabel Sequeira Pires.
Ana Isabel Silva Coelho.
Ana Isabel Simões Brito Ferreira de Oliveira.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Lídia Fernandes Pernas e Sanches.
Ana Lúcia dos Santos Trindade.
Ana Luísa Correia Pedro Henriques Nunes.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Luísa Falcão Gonçalves Santos.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Luísa Santos Alves.
Ana Luísa Lopes de Carvalho.
Ana Margarida de Oliveira Gonçalves Paiva.

Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Margarida Queiroz Alvadia.
Ana Maria Azevedo Pina Batista Fialho.
Ana Maria Duarte Mendes.
Ana Maria Espadaneira Magro Féria.
Ana Maria Martins da Palma.
Ana Maria Nunes Gomes.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Patrícia Girão Serafim.
Ana Patrícia Costa Pimenta Rodrigues.
Ana Patrícia Gomes dos Santos.
Ana Patrícia Marques de Lobão Bernardo.
Ana Paula Alves Paiva da Cruz Correia.
Ana Paula Botelho da Silva.
Ana Paula Caeiro Cravinho Alves.
Ana Paula de Jesus Silva Lucas.
Ana Paula de Oliveira Gomes.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Mendes Correia Marques.
Ana Paula Neves de Almeida Barroso.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Saldanha Marquês Saraiva.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Rute Carriço Castanheira da Fonseca.
Ana Rute Mil Homens Martins.
Ana Sofia Aguiar Carvalho.
Ana Sofia Branco Rebocho.
Ana Sofia de Brito Costa Oliveira.
Ana Sofia Dias de Sousa.
Ana Sofia Ferreira Martins.
Ana Sofia Miranda Candeias.
Ana Sofia Ventura Pereira da Costa.
Anabela Alves Figueiredo.
Anabela Araújo Veríssimo Gomes.
Anabela Cavaco Nunes.
Anabela Cristina Pereira Laureano.
Anabela Cristina Pires Moura da Cunha.
Anabela da Conceição Pereira Pinto do Nascimento.
Anabela da Cruz Ramalho Fidalgo Rosa.
Anabela da Cunha Santos.
Anabela da Silva Figueiredo.
Anabela de Sequeira Loureiro.
Anabela dos Reis Neves Marques.
Anabela Esteves Gaspar Moura.
Anabela Garcia Guerreiro.
Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Anabela Martins dos Reis Vilaça da Costa.
Anabela Pereira Esteves Pedro.
Anabela Ramos Costa.
Anabela Roda Garcia de Moura.
Anabela Rodrigues Palma.
Andreia Alexandra Filipe Soeiro.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Filipa Martins Moreira.
Andreia Garcia Carrilho Martins.
Ângela Fernandes Gomes.
Ângela Maria Sabugueiro Fernandes.
Ângela Patrícia da Luz Mateus Silveira.
Antónia Augusta Vila-Chã Lourenço Afonso.
Antónia Maria Martins Rato.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
António Alexandre Pereira Gonçalves.
António José da Fonseca Baptista Martinho.
António Maria Pereira Dias.
António Miguel Alves e Silva Redondo.
Anunciação Maria Pires Ramos.
Armando Manuel Proença Cardoso.
Arménia Maria de Fátima Caires de Abreu Varandas.
Arminda Elsa Pereira Alves.
Arminda Gomes Lopes do Rosário.
Arminda Maria Anselmo Oliveira.
Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
Bárbara Maria Machado Melo.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Berta Cristina Lopes Candeias.
Bruno Cláudio da Cruz Farto.
Bruno Manuel Dias Rodrigues.
Cândida Adelaide Marques Daniel.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Alexandra Dias dos Santos.
Carla Alexandra Dinis Almeida.
Carla Alexandra do Vale Jorge.
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Carla Alexandra Faria Brito Gonçalves.
Carla Alexandra Leitão da Silva.
Carla Alexandra Martins Dias.
Carla Alexandra Ramalho dos Santos.
Carla Cristina de Oliveira Salgueiro Santos.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla de Fátima Pires Saiago Pereira.
Carla Maria Carvalho Ramos.
Carla Maria de Oliveira Salvaterra Gonçalves.
Carla Maria Marques Pereira Ferreira.
Carla Maria Morais da Fonseca.
Carla Maria Pais Afonso Pontes.
Carla Maria Paiva Soares Leite.
Carla Maria Resende Ferreira.
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
Carla Maria Sentieira Magalhães Roque da Silva Marques.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marina Ferreira da Silva.
Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz.
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha.
Carla Marisa Figueiredo Carvalho.
Carla Sandra Nóbrega Antunes.
Carla Sofia Almeida Barbas.
Carla Sofia Bastos de Sousa.
Carla Sofia Branco Moiteiro.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia da Costa Ribeiro Lopes.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Duarte António.
Carla Sofia Esteves Rosado.
Carla Sofia Ferreira Martins Wilson.
Carla Sofia Martins Alves.
Carla Sofia Nunes Isidro.
Carla Sofia Rosa Dias.
Carla Sofia Sardinha de Almeida.
Carla Sofia Simões Lopes.
Carla Susana das Dores Pereira Vilhena.
Carla Susana Ferreira Rua de Oliveira Baptista.
Carla Susana Gomes Roma.
Carlos Alberto Botelho Pinto.
Carlos Alberto Pereira Pinto.
Carlos Alberto Pires Januário.
Carlos Alberto Varagilal de Abreu.
Carlos Alexandre Alves Cardoso.
Carlos António Oliveira Fernandes.
Carlos Fernando Baptista Lopes.
Carlos Manuel da Cruz Cortez.
Carlos Manuel Noronha Vieira.
Carlos Manuel Pereira Alves Fernandes.
Carlos Norberto dos Santos Braceiro.
Carlos Sérgio Monteiro dos Santos.
Cármen Dolores Pereira Rodrigues.
Cármen Maria Gomez de Almeida Ortigão Delgado.
Cármen Maria Polido Carvalho.
Cármen Paula da Costa Lourenço Carrondo.
Carmencita Francisca Guerra Gouveia.
Cátia Gomes Enes.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Cecília Emanuela Lomba das Neves.
Cecília Maria Tavares Lucas Miranda.
Célia Maria Canada Barbeiro Macau da Silva.
Célia Maria Crispim Feliciano Santiago.
Célia Maria da Loura Marques de Faria.
Célia Maria Dias Valentim e Sousa.
Célia Maria Ferreira Mateus Gonçalves.
Célia Maria Lopes Dias da Graça.
Célia Maria Zambujo Matias.
Celso Rui Martins Pinto Felicidade.
Cesaltina Maria Mendes Eliseu.
Cidália Maria Cardoso Bugalho.
Cília Conceição Infante Anjos Nunes.
Clara de Jesus Lucas de Abreu.
Cláudia Alexandra Ferreira Luís.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia Cristina Correia Ferreira.
Cláudia Cristina Fernandes Batista.
Cláudia da Conceição Guerreiro.
Cláudia de Fátima Gonçalves de Paula.
Cláudia Helena dos Reis Évora.
Cláudia Isabel Alves Dias.
Cláudia Isabel Viana de Campos.
Cláudia Jaquelina Malta Louzada.
Cláudia Maria Fernandes Costa.
Cláudia Maria Gamito Barroso.

Cláudia Maria Lima da Silva.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Cláudia Monteiro Santos Guerra Soares.
Cláudia Nunes.
Cláudia Sofia Branco Barata.
Cláudia Sofia Damas Tanchanita.
Cláudia Teixeira Lopes Coelho.
Claudina Maria Sousa Fernandes Paixão.
Conceição Monteiro Pina.
Constança Isabel Vigário Pires Ferreira Pacheco.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Isabel Melo da Costa.
Cristina Luísa Martinho Fernandes da Silva Rolão.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Maria Brites Pombo.
Cristina Maria Costa de Matos Leal.
Cristina Maria Filipe dos Santos Lopes.
Cristina Maria Grego Esteves.
Cristina Maria Henriques Rosa.
Cristina Maria Veiga Martins Ginja.
Cristina Marques dos Santos.
Dália Maria Pereira de Carvalho Araújo.
Dalila Maria Luís Quitério.
David Alberto Dias Alves.
David Fernandes Pereira.
Débora de Fátima Gonçalves Mota.
Débora Solange Soares Alves.
Denise Maria Rodrigues Macau.
Diana Maria Ricardo Martins.
Diana Patrícia Maia de Carvalho Rodrigues.
Dina da Graça Guerra Gouveia Soares Longo.
Dina Susana da Costa Santos.
Dora Margarida Simões.
Dora Margarida Tomás Rosa.
Dora Marisa Alves dos Reis.
Edite Maria Portela da Silva.
Eduardo José Gaspar da Fonseca Quá.
Eduardo Marques dos Santos.
Élia Maria Fernandes Cavaleiro Reis.
Elisabete Cristina Alves Gomes Ceroula Nogueira.
Elisabete dos Santos José.
Elisabete Freitas Simões.
Elisabete Manso André.
Elisabete Pereira Santos.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elisete Maria dos Reis Ferreira Beirão Nunes.
Elizabete Maria Pereira Rei.
Elizete Carla Fróis.
Elsa Cristina Carmo Rodrigues Mestre.
Elsa Jesus Pereira Rodrigues de Oliveira.
Elsa Maria Correia Dominguez.
Elsa Maria Silva Rodrigues Pires.
Elsa Maria Vermelhudo Pereira da Costa.
Elsa Marina Gomes Teixeira Correia.
Elsa Regina de Jesus Gomes.
Elvira Cristina Remiz Pereira Africano.
Elvira Maria Grgo Esteves.
Emília do Nascimento Gonçalves Lourenço.
Emília Fernandes Patrício Gomes.
Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
Ernestina Maria Tojal de Matos.
Esmeralda de Matos Ventura.
Estela de Sousa Carrapiço.
Fátima Cláudia Borges Madeira Pratas.
Felisbela Maria de Oliveira Henriques Gonçalves.
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira.
Fernanda Cristina Gaspar Vicente Saldanha.
Fernanda Maria de Matos Martins Aragão.
Fernando Alexandre Ralhetas Lapa.
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa.
Fernando Manuel Cunha da Rocha Pereira.
Fernando Manuel Leal Cristóvão.
Fernando Paulo Salla de Amorim Alves Guimarães.
Filipa Alexandra do Val Monteiro Chaves.
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira.
Filipa Alexandra Lopes Nogueira de Jesus Cardoso.
Filomena Isabel Ramos Lobão.
Filomena Maria Dias Cabanas Gaspar.
Filomena Maria Dias Marçal Ramos.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Florbela Maria das Salas Sobral Silveira.
Florbela Maria Inteiro Casal.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Francisco José Jorge Mateus Alves.
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Franco António Simões Pascoalinho.
Genoveva das Dores Serrano Baião da Purificação.
Georgete Marques Félix.
Graça Maria Borges Rosa.
Graciete Valentina Paulino Heliodoro.
Haidé Patrícia de Almeida Ribeiro.
Hélder Jorge Miguel Jerónimo.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Helena Celsa Matos Ribeiro e Silva Amaral.
Helena da Glória Barros dos Santos.
Helena Isabel Faria Pedro Teixeira Garcia.
Helena Isabel Felício Pinela.
Helena Isabel Poeiras Figueiredo.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Cardoso Salvador Pinto Almeida.
Helena Maria Martinho Marques.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Helena Patrícia Gomes Coelho.
Helena Vitória dos Santos Perestrello Nogueira Fernandes Rosa.
Hélia Maria Miranda Tavares de Jesus.
Hermínia da Conceição Farias Pardelha Santos.
Hernâni Mateus Santos.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Miguel da Silva Ferreira Rodrigues.
Hugo Miguel de Gouveia Ribeiro.
Hugo Miguel Melo Martins.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Ilda Maria Ferreira Paias Ferreira.
Ilda Maria Lopes dos Santos Cerqueira.
Inácia de Jesus Veloso Fernandes.
Inês Brás de Macedo.
Inês Margarida de Freitas da Silveira Pargana Calado.
Irina Alexandra Baptista Mimoso.
Isabel Alexandra dos Santos Antunes.
Isabel Alexandra Marques Monteiro.
Isabel Cristina Cardoso Tavares Ramalhete.
Isabel Cristina de Almeida Xavier Palaio.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel da Costa Rodrigues.
Isabel Farida Godinho Cruz Pires.
Isabel Maria Carvalho Ramos.
Isabel Maria Conceição Santana Gomes.
Isabel Maria Costa dos Santos.
Isabel Maria da Mota Soares.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Eiriz Alves Roçadas.
Isabel Maria Fernandes.
Isabel Maria Ferreira da Mota Costa.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Garcia Pequito.
Isabel Maria Nunes Filipe Marcos.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa.
Isabel Matilde Areias Ramalho.
Isabel Olímpia Eugénio.
Isabel Pimenta Martins Cruz.
Isabel Rute Morais Sarmento Marques.
Isaura do Carmo de Paiva Henriques.
Isilda Maria Rodrigues Nunes Pereira.
Ivo Miguel Veloso Pataco.
Joana Gomes Lourenço do Espírito Santo Pereira.
Joana Maria Balsa Carvalho de Pinho.
João Carlos Alves Iglésias.
João Carlos do Carmo Rosa Sintra Araújo.
João Filipe Ribeiro da Silva.
João Luís Lima de Morais.
João Luís Lopes Dias da Graça.
João Manuel Escaleira Paredes.
João Paulo Fernandes Lucas Amaro.
João Paulo Leitão de Almeida.
João Pedro Coimbra Graça do Vale.
João Pedro da Silveira Cardoso de Oliveira.
Joaquina Célia Ruivo de Oliveira.
Jorge Luís Carvalho Salmim.
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
Jorge Manuel Mendes da Costa.
Jorge Manuel Mendes Loureiro.
Jorge Manuel Pinheiro Carreiro de Carvalho Quadros.
Jorge Mendes dos Santos.
Jorgina Cândida Resende de Freitas.
José António Domingos dos Santos.
José António Garcia Estradas.
José Augusto Castanheira Saraiva.
José Carlos Morais Brandão Avelelas.

José Carlos Vermelhudo Amaral.
José Domingos Alves Cristóvão.
José Filipe Figueira Ascensão.
José Jorge Mangerico Bexiga.
José Manuel Almeida do Couto.
José Manuel de Carvalho Coelho.
José Paulo Mota Gonçalves.
José Secuná Embaló.
Judite Manuel Cardoso Ferreira.
Júlia Maria Cristina Elias Menezes.
Júlio Manuel Ferreira.
Justina da Visitação de Oliveira Ferreira de Sousa.
Karen Palmira Noronha.
Kátia Cristina Aguilar Rangel.
Laura Ema dos Santos Fonseca.
Laura Maria Bonança Ribeiros.
Lígia Catarina Pinhão Gonçalves.
Lília Cristina Calvário Militão.
Lília Patrícia Fernandes Camacho Lima.
Liliana Pires Teixeira.
Liliana Vicente Pé-Leve.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lina Mariana Galrito de Matos.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Linda da Cunha Prelada de Castro Paiva.
Lisa Maria Revez Pedrosa.
Lisete Maria Paulico Nogueira.
Lúcia de Jesus Cardoso Vieira.
Lúcia Leonor Ferreira Rufino.
Lúcia Maria Amaral de Carvalho.
Lúcia Maria Silva Hermínio.
Luciana Paula Vieira da Cruz.
Lucília da Silva Pimenta.
Lucília Maria Lampreia Alexandre Pereira.
Lucília Maria Vieira da Fonseca Ferreira.
Ludovina Teresa Bastos Caldeira.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís António Magalhães.
Luís Augusto dos Reis Parente Martins.
Luís da Silva Alves.
Luís Filipe Alves Pereira de Araújo Afonso.
Luís Filipe Carita Gaminha.
Luís Filipe Ferreira Alves Pereira.
Luís Filipe Pacheco Vargues.
Luís Henriques Valas Ramos.
Luís Manuel Fernandes de Figueiredo.
Luís Manuel Vieira da Cruz.
Luís Miguel dos Santos da Cruz.
Luís Miguel Ferro Carmona.
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim.
Luísa Loução Góis Guerreiro.
Luísa Maria Vargas Ferrão Proença Ferreira.
Madalena Maria da Costa Martins Coelho Viela.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
Mafalda Maria Marçal Pereira.
Mafalda Sofia Gomes Lourenço.
Mafalda Sofia Ribeiro do Pilar de Jesus.
Magda Cristina Tavares de Araújo dos Santos.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Maísa de Fátima Guedes Nunes.
Márcio Figueiredo de Almeida.
Marco Alexandre dos Santos Silva.
Marco Rodrigo Alagoa da Gama Fernandes.
Marcos Ricardo dos Santos Vicente.
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata.
Margarida Isabel dos Santos Liberato.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Margarida Sofia de Almeida Vicente.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alexandra Pereira Azevedo Santos.
Maria Alexandra Ventura da Cruz.
Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Ângela Ventura.
Maria Antónia Fartouce Fortunato.
Maria Augusta Oliveira Ferreira.
Maria Aurora Ferreira Gonçalves dos Santos.
Maria Beatriz Ferro Freire.
Maria Cândida Moreira da Silva Domingues.
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca.
Maria Custódia Reves Martins.
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Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria da Conceição Pereira Palma Rosa.
Maria da Conceição Salles Lopes.
Maria da Luz Carvalho Varela.
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha.
Maria da Luz Dias de Matos Lopes Cabral de Carvalho.
Maria de Fátima Batista Martins.
Maria de Fátima Cunha Veloso.
Maria de Fátima de Almeida Rodrigues Lemos.
Maria de Fátima dos Reis Antunes.
Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Joaquim Gomes Reis.
Maria de Fátima Jorge da Silva Bizarro.
Maria de Fátima Lopes da Graça.
Maria de Fátima Martins da Rocha.
Maria de Fátima Pereira Fiúza da Cunha Martins.
Maria de Fátima Pires Pereira Gonçalves.
Maria de Fátima Reis da Silva.
Maria de Fátima Ribeiro Fernandes Silva.
Maria de Fátima Rodrigues Pereira.
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.
Maria de Jesus Girão Romão Carreiro.
Maria de Lurdes Gomes da Fonseca Cardoso.
Maria de Lurdes Raimundo Rito.
Maria do Carmo Basto Nunes Clemente.
Maria do Carmo Proença Meireles Borges.
Maria do Carmo Velez da Fonseca.
Maria do Céu da Silva dos Santos Martins.
Maria do Rosário Gomes Antunes.
Maria do Rosário Martins Carveiro Mourão.
Maria do Rosário Pincha da Cruz Rita.
Maria dos Anjos Delgado Lúcio.
Maria Elisabete Félix Vermelho Mendes.
Maria Fernanda da Costa Rodrigues Borges.
Maria Fernanda Real Martins.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Filomena Guedes dos Reis.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Gabriela Martins Alves Morgado.
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.
Maria Gertrudes Carrasco Galamba.
Maria Gorete Velho Cabral de Medeiros Costa.
Maria Goreti Clara Pires.
Maria Helena Canning Clode Quintela Bentes.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Figueiredo Reis Avelino.
Maria Helena Madeira Gouveia Coimbra Amaro.
Maria Helena Renca Pires.
Maria Ilda Alves da Silva Simão.
Maria Inês Martins Baceira.
Maria Isabel Dias Ramalho.
Maria Isabel Leal Gonçalves.
Maria Isabel Marques.
Maria Isabel Melo Assis.
Maria Isabel Simões Campaniço da Silva.
Maria Isabel Tavares da Silva.
Maria Isabel Ventura Marmelindo.
Maria Jacinta da Conceição Almendra.
Maria João de Matos Bento.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Ferreira Viegas Vaz.
Maria João Galego Barradas Franco.
Maria João Mourinha Castelo Pena Madeira.
Maria João Ribeiro Roque.
Maria João Sequeira dos Santos.
Maria João Severino Lopes Domingues.
Maria João Vasconcelos Antunes Roldão.
Maria Joaquina Barradas Ferrão Balsinha.
Maria José Duarte Carrola.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria José Freitas Rodrigues.
Maria José Mendes Silvério.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria José Pécurto Canhoto.
Maria Lucília Reboredo Chaves.
Maria Luísa Mestre Guerreiro Vera.
Maria Luísa Rodrigues Costa.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela da Silva Águas Mendes Furtado.
Maria Manuela de Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Ferreira Lourenço Correia.
Maria Manuela Neiva da Cruz Sequeira Lemos.
Maria Manuela Pereira dos Santos Vicente.

Maria Margarida Arouca Santos.
Maria Margarida Coelho Pereira Sebastião.
Maria Margarida Mendes de Araújo.
Maria Margarida Vieira Neto.
Maria Nasciolinda Santos da Silva.
Maria Otília Duarte Lourenço.
Maria Otília Mateus das Neves.
Maria Paula Filipe Serra Coutinho.
Maria Susana Machado de Freitas Figueiredo Bandeira.
Maria Teresa da Silva Conceição de Brito Teixeira.
Maria Teresa de Jesus Silva.
Maria Teresa do Nascimento Dias Lameiras.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Maria Teresa Gomes Cleto.
Maria Teresa Mendes Malva Fernandes.
Maria Trindade Paulo Anselmo Crua.
Mariana Elisa Porta Nova Bilau Rosado da Estalagem.
Marília Mariana Galhanas Clérigo Marta.
Mário David Nogueira Fernandes.
Mário Henrique da Silva Costa.
Mário João de Oliveira Rodrigues Rei.
Mário Joaquim Carvalho Raimundo.
Mário Jorge de Menezes e Lopes Pereira.
Marisa Cláudia Vieira de Almeida Rocha.
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte.
Marta Cristina Lobato Afonso Vieira.
Marta de Jesus Vieira Pinto.
Marta Sofia Guerreiro Pereira Trapola.
Marta Susana Lourenço dos Santos Paveia.
Martinho Pedro da Baixinha Teles Adão.
Miguel Ângelo Rosa da Silva Marques Batista.
Miguel Picciochi Fortio.
Miriam Filipa Bernardo Alves Gonçalves Martins.
Mónia Denise Lopes Correia Vasco.
Mónica Cristina Pereira Martins.
Mónica Cristina Sequeira Pereira Maia.
Mónica da Conceição Canelas Mendes César.
Mónica Manuel Lopes Costa.
Mónica Mendonça dos Santos.
Mónica Rosa das Neves.
Natália Maria Gomes Diogo.
Nélson Freire Madeira.
Nuno André Curral de Brito.
Nuno Ernesto Dias Sebastião.
Nuno Filipe de Miranda Cardoso Queiroga.
Nuno Filipe Marcelino Mendes.
Nuno Filipe Teixeira Silvestre Lucas.
Nuno Israel Figueira Martins.
Nuno Miguel Capela Fragoso.
Nuno Miguel Machado Gonçalves.
Nuno Pedro Henriques Marques.
Odete Cristiana Pereira Alves.
Odete dos Santos Caetano.
Odete Fernandes Daio Sousa.
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Dolores Remis Pereira.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Olga Maria de Sousa Figueiredo.
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz.
Olga Maria Gomes da Cruz Sampaio.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Olga Miguel Louro.
Olga Sofia Nisa Machado.
Olinda de Jesus Paula de Sousa.
Olívia Gomes Malcato.
Osvaldina Maria Delgado Mendes.
Patrícia Alexandra dos Santos Oliveira.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Carla Martins Ribeiro de Sousa Ferreira.
Patrícia Carla Soares dos Santos.
Patrícia do Vale Nogueira dos Santos.
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil.
Patrícia Isabel Correia Marques.
Patrícia Isabel da Silva Lourenço Correia.
Patrícia Maria Coelho Lourenço.
Patrícia Susana Correia da Conceição.
Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra da Silva Cristina.
Paula Alexandra Máximo Morais Lourenço.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Alexandra Pereira de Oliveira.
Paula Alexandra Teixeira de Lima.
Paula Cristina Barbosa dos Reis.
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Paula Cristina Batista da Silva.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Crispim Finuras.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina dos Santos Nabais Dias.
Paula Cristina Duarte Batista de Carvalho.
Paula Cristina Filipe Ferreira.
Paula Cristina Garcia Gomes.
Paula Cristina Gomes Ribeiro Antunes.
Paula Cristina Marques Ribeiro Gomes.
Paula Cristina Patrício Canas Nogueira.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Cristina Rodrigues da Cruz.
Paula Cristina Telo de Andrade.
Paula Inês Alves de Sousa Real.
Paula Luísa Lopes Spínola Teixeira de Aguiar Moura.
Paula Maria Barão Santiago.
Paula Maria de Oliveira Rodrigues.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Paulo Alexandre da Costa Pio.
Paulo Alexandre dos Santos Pereira.
Paulo Alexandre Gaspar Rodrigues.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo Eduardo Barros Prisco.
Paulo Jorge da Conceição Camilo Tavares Marques.
Paulo Jorge Gordon Pinto.
Paulo Jorge Mousaco da Costa.
Paulo José Barranho Aleixo.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Paulo Miguel de Almeida Teixeira da Trindade.
Pedro Gonçalo Dias Domingues.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Pedro Jorge Mendes Fernandes.
Pedro Miguel Boto de Mendeiros.
Pedro Miguel Cassiano da Guia Bento.
Pedro Miguel de Nascimento Carvalho Fernandes.
Pedro Miguel de Vilhena de Melo Machado.
Pedro Miguel Duarte Ramos.
Pedro Miguel Duarte Reis Lacerda de Oliveira.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Telmo Frias Monteiro.
Pilar José Nunes Meira Correia.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Raquel de Vasconcelos Prata Ramos.
Raquel Fernanda Correia Macedo.
Raquel Gomes do Rosário Almeida.
Raquel Ribeiro Rodrigues.
Regina Maria Mourão Teixeira Artur Duarte.
Renato Manuel Ribeiro dos Prazeres Henriques.
Ricardo de Vasconcelos Prata Ramos.
Ricardo Manuel Fialho Sanches Severino Coelho.
Ricardo Rodolfo Carvalho Vidal.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia.
Rita Sofia Comédias Pinheiro.
Rosa Maria de Araújo Vasconcelos.
Rosa Maria Gomes do Rosário Miranda.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rosa Maria Rija Milheiro Messias.
Rosália Maria Quintal Jorge.
Rui Gameiro Coutinho.
Rui Jaime Silva Lanceiro Velez.
Rui Miguel Dias Lopes.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Ruth Maria da Encarnação Martins Gonçalves.
Sandra Cristina de Almeida Umbelino Rodrigues Ferreira.
Sandra Cristina Esteves Ferreira Jardim.
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
Sandra Cristina Pereira de Carvalho.
Sandra da Cruz Alves.
Sandra da Silva Santos Pires.
Sandra de Jesus Coelho Ferreira.
Sandra Deolinda Maia da Silva.
Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel de Oliveira Ferreira de Sousa.
Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues.
Sandra Isabel Monteiro Louro.
Sandra Isabel Parreira Chainho.
Sandra Isabel Pereira Correia Guerreiro.
Sandra Isabel Sampaio dos Santos.
Sandra Isabel Soares Guerreiro.

Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Luísa da Silva Pires.
Sandra Luísa Martins da Silva.
Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
Sandra Maria Afonso Cavaco.
Sandra Maria Arreigota do Peso Parente.
Sandra Maria Calvário Afonso.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.
Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha.
Sandra Maria do Carmo Guerreiro Inácio.
Sandra Maria Frade Marçal.
Sandra Maria Garcês Tavares de Melo.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Maria Vissenjou Amorim Ribeiro.
Sandra Martins Louro Quintas Páscoa.
Sandra Mónica de Jesus Ferreira Lopes.
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
Sandra Paula da Silva Couto Aleluia.
Sandra Paula Gonçalves Fernandes Rolo.
Sandra Sofia Leonardo de Lima Marques.
Sandra Sofia Rodrigues dos Santos de São Bento.
Sandra Travêlho Colaço.
Sara Berta Santos Marques.
Sara Cristina dos Santos Correia.
Sara da Conceição Miguens Paulino.
Sara Isabel Ferreira da Silva Rodrigues.
Sara Isabel Monteiro Pécurto.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sara Patrícia Rodrigues Pereira.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sérgio Manuel Vicente Lucena.
Sérgio Miguel da Rosa Almeida.
Silvério da Silva Branco Armindo.
Sílvia Alexandra Pereira Fernandes.
Sílvia Alexandra Pereira Gonçalves Santinho.
Sílvia Alexandra Vitorino Silva Nunes Silva.
Sílvia Manuela de Almeida Fernandes.
Sílvia Margarida de Jesus Valentim Mira.
Sílvia Monteiro Martins.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Cristina Correia Magalhães.
Sofia Margarida Boleto Galrote.
Solange Patrícia Costa de Carvalho.
Sónia Alexandra Antunes Sequeira.
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias.
Sónia Bernardo Camilo.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina de Ascensão Algarvio.
Sónia Cristina Martins Amaral.
Sónia Isabel Marcos de Oliveira.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Félix Chaves.
Sónia Maria Fernandes Delgado.
Sónia Maria Fernandes e Silva.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Maria Nunes Martins.
Sónia Sofia Angelino Farinha.
Susana Alexandra da Veiga Araújo Monteiro.
Susana Alexandre Monteiro.
Susana Cristina Gamito Fernandes.
Susana Cristina Inês Martins.
Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Isabel Laranjeira Lopes Bica.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Silva Jales.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Linhares Pinto Courelas.
Susana Mafalda Salvador Mena Gomes.
Susana Manuela Miranda Mariquito.
Susana Maria Barata Pires.
Susana Maria da Silva Clemente.
Susana Maria dos Santos Silva.
Susana Maria Fernandes Veríssimo.
Susana Maria Gomes da Costa.
Susana Maria Máximo Vacas.
Susana Maria Rodrigues do Carmo.
Susana Patrícia Cardoso Silveira.
Susana Raquel Martins Nóbrega Coelho.
Susana Sofia Pereira Aires.
Susana Sofia Rodrigues Carrulo.
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias.
Tânia Alexandra Cardoso Fiúza da Silva Marques.
Tânia Alexandra Mendes Freire Lopes.
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Tânia Cláudia da Cunha Almeida.
Tânia Laura Marrafa Gomes.
Tânia Maia de Brito.
Tânia Marina Almeida dos Santos.
Telma Marina Nabais Aldeano.
Teresa Alexandra Cabrita Sequeira Serpa.
Teresa Araria Cortez Vaz Godinho.
Teresa da Conceição Martins da Silva.
Teresa de Fátima Nunes Sérvulo.
Teresa Inês Antunes de Castro.
Teresa Isabel da Conceição Nascimento de Jesus.
Teresa Isabel Quinteiro Ferro.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria da Silva Gonçalves.
Teresa Maria da Silva Oliveira.
Teresa Maria da Silva Santos Costa Ramos.
Teresa Maria Fernandes Gomes de Abreu Gonçalves.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Paula de Matos Ferreira.
Teresa Paula dos Santos Ricardo de Almeida Francisco.
Teresa Rita Cardoso Carvalho Castro Lima.
Teresa Sofia Carvalho da Costa.
Tiago Alexandre Farinha Martins Tavares.
Tiago Marcos Pereira Brandão.
Tiago Nuno da Silva Calado.
Vanda Lúcia Pereira Azevedo Almeida.
Vanda Margarida Garcia Cardoso.
Vanda Sofia Sequeira Ferreira de Oliveira e Sousa.
Vanda Vicente Pé-Leve.
Vanessa Figueiredo Carvalho.
Vanessa Filipe da Silva Tomás.
Vanessa Isabel Pena Ramos.
Vanessa João Guerreiro Bento.
Vânia Sofia Pinto Ribeiro.
Vanusa Manuela Bernardo Pericão Ramos.
Vera Cristina Figueiredo Baptista.
Vera Lúcia Almeida de Oliveira.
Vera Lúcia da Encarnação Raposo.
Verónica Belina dos Santos.
Verónica Isabel Tenente Camacho.
Victor Ângelo Santimano Sequeira.
Vírginia do Carmo Tomás Teles.
Vírginia Isabel Soares Correia dos Santos.
Vítor Manuel Antunes Branco.
Vítor Manuel Rodrigues Gomes.
Vitória Maria da Cruz Ferreira.
Yola Brígida Alves Correia.
Yolanda Marina Correia Burity da Silva Bastos.

Candidatos excluídos:

Adriano do Nascimento Fernandes (e) (f).
Aida Salete Morgado Rodrigues Fernandes (c) (e) (f).
Alexandra Isabel Gaspar Caetano (b).
Ana Alexandra Félix da Silva (e).
Ana Isabel Cavaleiro Cantante (e).
Ana Isabel Reis Cardoso da Silva (e) (f).
Ana Isabel Sobral dos Reis Ferrão (e) (f).
Ana Margarida dos Reis Martins (e) (f).
Ana Maria Ferreira da Silva Rebelo (c).
Ana Maria Pais de Figueiredo (e) (f).
Ana Paula António de Freitas (c).
Ana Paula Antunes Garcia (e) (f).
Ana Paula Cardoso de Carvalho Campos de Sá (b) (f).
Ana Paula Pinto Borges Teixeira (c).
Ana Paula Rodrigues Marques (b).
Ana Rute dos Santos Epifânio (e) (f).
Anabela Crespo dos Santos Correia (c).
Anabela Maria dos Santos Nabais Dias (c).
Andreia Margarida dos Santos Costa Apolinário (b) (e) (f).
Bárbara de Jesus Aires da Silva Rua (e).
Bruna de Fátima Rego Dias (e).
Carla Isabel Mendes Dias de Almeida Bento (b) (e) (f).
Carla Margarida dos Reis Vaz (e).
Carla Maria Brazete Coixão (c) (e) (f).
Carla Marina da Silva Gomes (f).
Carla Marina dos Santos Cesário Picado Gomes (c).
Carlos Alberto Lobo de Pina (h).
Catarina Fernandes Craveiro (b) (e) (f).
Cecília Marina Farinha (c).
Célia Maria Marques Fernandes Baptista (c).
Cláudia Andrea Castilho Vieira (e).
Cláudia Luísa Pereira Costa (e) (f).
Cláudia Sofia Barros de Almeida (b) (e) (f).
Cláudia Sofia Prelhaz da Costa Gomes (c) (e) (f) (g).

Cristina Alexandra Cardoso Marques Maçãs (c).
Cristina Maria Augusto Moreira (e).
Daniela Pratas Mariano (e) (f).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (c).
Elsa da Conceição Santana Dias (e) (f).
Fernanda Maria Sobral Martins (e) (f).
Filomena Sebastiana dos Santos Monteiro (b).
Flor de Maria lnácio da Silva Hernandez (f).
Hélder António Esteves Cerqueira (d).
Helena Margarida Bernardo Nobre (c).
Hugo Miguel Anselmo Ramalhete (e).
Ilda Celeste de Matos Bairrão (e) (f).
Isabel Maria Mendes Caldeira Pinheiro de Araújo (c).
Isabel Maria Ribeiro Gil Mónico (e) (f).
Isabel Marina Neves Barreto (c).
Joana Filipa Peres Pereira Faria Alves Sequeira (e) (f).
Joana Raimundo Saldanha Coelho (a).
João António Militão Valentim Carvalho (d).
João Manuel do Carmo Pires (d) (e) (f).
João Paulo Ferreira Garção (c).
Jorge Manuel Marques Narciso (c).
José Miguel Pereira Pires (e).
Lígia de Fátima Lopes Delgado Freire (c).
Luísa Maria Martins Gonçalves (f).
Margarida Alexandra Ventura Martel Vieira (c).
Maria Armanda Cardoso Pereira (b) (e) (f).
Maria da Conceição de Lima Amorim Ferreira Dias (c).
Maria da Encarnação Marques Palma Pereira (e) (f).
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira (b).
Maria do Carmo Guerreiro Cruz Santana (e) (f).
Maria Filomena Militão Soares (e) (f).
Maria Gabriela Longo Cameira (e) (f).
Maria João Leitão Gonçalves Martinho (e) (f).
Maria João Vilar Fonseca (e) (f).
Maria Joaquina Baúto dos Santos (e) (f).
Maria José de Matos Margarido (e) (f).
Maria José Silva Janeiro Rocha Luís (c).
Maria Madalena Mendes Rodrigues da Veiga (e) (f).
Maria Manuela Correia Barros (e) (f).
Maria Manuela Ferreira Paias Moura (e) (f).
Maria Manuela Madeira Vicente Nunes (e) (f).
Marina Alexandra Lima Mendes (c).
Marisa Correia Gaiato (c).
Marta Costa Tomás dos Anjos (c).
Marta Sofia Curto Vicente (c) (f).
Natércia Maria Saldanha Almada Gomes (e) (f).
Nuno Jorge Fonseca da Silva (e).
Patrícia Isabel Calisto da Silva Feliz (c).
Paula Alexandra Carvoeiro da Silva (c).
Paula Alexandra Russo Pereira (b).
Paula Cristina Madureira Santos Dias (c) (e) (f).
Paula Cristina Teixeira Duarte (e) (f).
Paula do Rosário Matos Nunes (e) (f).
Paulo Alexandre Ramos Coelho (c).
Paulo Jorge Veiga Sobreira (g).
Paulo Manuel de Matos (b) (d) (e) (f).
Pedro Filipe da Costa Custódio (d) (e) (f).
Priscilla Hamilton da Costa Nogueira (c).
Rita Susana Escourido Lemos (c).
Rodrigo Teles Antunes Santos Estima (d).
Rosa Maria Gonçalves Bravo (e) (f).
Rosália da Conceição Correia Seixo (b).
Rui Filipe de Sousa Branco Cruz Silvestre (e) (f).
Rui Pedro Luís Esteves Taborda (d) (e) (f).
Sandra Alexandra Vicêncio Carrega (e) (f).
Sandra Cristina Marques de Oliveira Araújo dos Santos (e) (g).
Sandra Cristina Russo Pereira (b).
Sandra Guiomar Vieira Quintela (i).
Sandra Helena da Fonseca Santos (e) (f).
Sandra Isabel Martinho Figueiredo (b).
Sandra Janmahomed (f).
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane (e).
Sandra Marisa Gomes Lima (e).
Sofia Fernandes Craveiro (e) (f).
Sónia Batista da Cunha (c).
Sónia Cristina Gomes Tomás (c) (e) (f).
Sónia Cristina Valente Moças (e).
Sónia e Castro Durão dos Santos Frade (e) (f).
Sónnia Marina Erkens Gil (a).
Susana Maria Neto Ramos (e).
Suzete Maria Nogueira dos Santos (e) (f).
Tália Pereira Santareno (b).
Tânia Isabel Cardoso Wing (c) (e) (f).
Teresa Sofia Valente Teixeira (b).
Tereza de Jesus da Gama Fernandes Traquinas (c).
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Tiago Joaquim Ferreira Lobato (c).
Tiago Jorge Martins Simões (b).
Vera Alice Gomes Cláudio Gonçalves (b) (e) (f).
Vera Maria Soares de Andrade (c).

(a) Não comprovou ter a nacionalidade portuguesa nem apresentou
documento em como está abrangida por lei especial ou convenção
internacional, requisito de admissão exigido na alínea a) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
na alínea a) do n.o 7.1 do aviso de abertura do concurso.

(b) Não apresentou certidão de habilitações comprovativa do requi-
sito de admissão exigido na alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, em conjugação com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e igualmente exigido nas alíneas c) e a) dos n.os 7.1 e 7.2, respec-
tivamente, do aviso de abertura do concurso.

(c) A certidão de habilitações apresentada não comprova que o
candidato possua o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, requisito
de admissão exigido na alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, em conjugação com a alínea b) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
igualmente exigido nas alíneas c) e a) dos n.os 7.1 e 7.2, respecti-
vamente, do aviso de abertura do concurso.

(d) Não apresentou documento comprovativo do cumprimento dos
deveres militares ou de serviço cívico, requisito de admissão exigido
na alínea d) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, bem como na alínea d) do n.o 7.1 do aviso de abertura
do concurso, nem declaração, sob compromisso de honra, referente
à situação precisa em que se encontrava relativamente a esse respeito.

(e) Não apresentou documento comprovativo de que não está ini-
bido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata, requisito de admissão exigido na
alínea e) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, bem como na alínea e) do n.o 7.1 do aviso de abertura
do concurso, nem declaração, sob compromisso de honra, referente
à situação precisa em que se encontrava relativamente a esse requisito.

(f) Não apresentou documento comprovativo de que possui a robus-
tez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função
e que tem cumprido as leis de vacinação obrigatória, requisito de
admissão exigido na alínea f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como na alínea f) do n.o 7.1 do
aviso de abertura do concurso, nem declaração, sob compromisso
de honra, referente à situação precisa em que se encontrava rela-
tivamente a esse requisito.

(g) Não apresentou requerimento conforme exigido no aviso de
abertura do concurso.

(h) Por ter apresentado requerimento ininteligível.
(i) Candidatura enviada fora de prazo.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos excluídos poderão, no prazo de oito
dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, recorrer da exclusão para o director do Departamento Geral
de Administração, Ministério dos Negócios Estrangeiros, Largo do
Rilvas, 1399-030 Lisboa.

3 — A data e o local de realização da prova de conhecimentos
gerais e da prova de conhecimentos específicos serão oportunamente
divulgados.

4 — O processo do concurso encontra-se disponível, para consulta
dos interessados, na Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comu-
nidades Portuguesas, Avenida do Visconde Valmor, 19, 2.o, Lisboa,
diariamente, durante as horas de expediente.

11 de Julho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 15 785/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do general adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Célia Maria Assunção da Silva Lopes, especialista de informática do
grau 2, nível 2, da carreira de especialista de informática do quadro
de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das — nomeada, precedendo concurso, especialista de informática

do grau 3 da mesma carreira e quadro, sendo exonerada do lugar
que vem ocupando com efeitos reportados à data da aceitação
do referido cargo, passando a vencer pelo escalão 1, índice 720.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Chefe, José Simões Batista, TCOR SGE.

EXÉRCITO

Academia Militar

Despacho n.o 15 786/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no DSG. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 12 578/2001, de 21 de Maio, do Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no director
dos Serviços Gerais, coronel de administração militar Artur Augusto
de Meneses Moutinho, a competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras
públicas, até 15 000 contos, conferida pela alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director dos Serviços Gerais que se incluam no âmbito desta
subdelegação de competências.

22 de Junho de 2001. — O Comandante, Silvestre António Salgueiro
Porto, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1296/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR QAMAN PQ (10196775), José Manuel Feliciano Marta, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2001. Fica com a remu-
neração mensal de 307 213$. Conta 36 anos, 10 meses e 1 dia de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

26 de Março de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1297/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (00056570) Valdemar Conde Carvalho — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 257 775$. Conta 36 anos, 4 meses
e 15 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

26 de Março de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1298/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ PQ (16118775), António Francisco Ventura Mendes, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Março de 2001. Fica com a remuneração mensal de
356 875$. Conta 37 anos, 11 meses e 19 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

3 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.
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Portaria n.o 1299/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH PQ (08017372), Licínio Valente Jesus, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Março de 2001. Fica com a remuneração mensal de 381 475$.
Conta 37 anos, 11 meses e 19 dias de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

10 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1300/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MUS (06035266), José Maria Peixe Pires, nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 5 de Março de 2001. Fica com a remuneração mensal de
380 875$. Conta 43 anos, 11 meses e 14 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

10 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1301/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR INF (07129865), Manuel Pereira Gonçalves, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 11 de Março de 2001. Fica com a remuneração mensal de
475 044$. Conta 47 anos, 9 meses e 9 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

10 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1302/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (07115767) José Leandro Ferreira — passagem à
situação de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 257 775$. Conta 37 anos, 8 meses
e 10 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

10 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1303/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR INF (10401167), Manuel Mendonça de Sousa Ramos, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Março de 2001. Fica com a remuneração
mensal de 380 875$. Conta 39 anos, 3 meses e 8 dias de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

10 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1304/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (01630663) António da Silva Coelho — passagem à situação
de reserva nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 22 de Janeiro de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 647 621$. Conta 49 anos, 9 meses
e 21 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1305/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

CAP ENG (11663185) Bruno Martinho de Sousa Fagundes — pas-
sagem à situação de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Janeiro de
2001. Fica com a remuneração mensal de 212 489$. Conta 20 anos,
5 meses e 24 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1306/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR INF (09454864), Paulo Deodato Andrade Silva, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Abril de 2001. Fica com a remuneração mensal de
453 675$. Conta 47 anos, 3 meses e 8 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1307/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN PQ (12206475) Joaquim António Floriano
Branco — passagem à situação de reserva nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Abril de 2001. Fica com a remuneração mensal de 307 213$.
Conta 36 anos, 5 meses e 12 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1308/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR INF (01825165), José Folgado Milheiro, nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Abril de 2001. Fica com a remuneração mensal de
417 675$. Conta 44 anos, 11 meses e 18 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1309/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ MUS (09992473), Mário Francisco Saboga Polha, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 26 de Março de 2001. Fica com a remuneração mensal de
319 275$. Conta 38 anos, 5 meses e 12 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.
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Portaria n.o 1310/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR SGE (09739686) Américo Manuel Falcão Esteves — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 5 de Março de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 166 206$. Conta 22 anos e
8 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1311/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH TM (07610467), Joaquim Tomaz de Magalhães Pereira, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 15 de Março de 2001. Fica com a remuneração
mensal de 356 275$. Conta 43 anos, 2 meses e 8 dias de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1312/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (14568270) António Ferreira — passagem à situação
de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 2 de Abril de 2001. Fica com
a remuneração mensal de 257 775$. Conta 40 anos, 2 meses e 22 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1313/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (02237469) José Francisco Mendes Peres — passa-
gem à situação de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 13 de Março de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 251 575$. Conta 39 anos,
10 meses e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1314/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MAT (04254765), Manuel Mendes Pereira, nos termos da alí-
nea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 5 de Abril de 2001. Fica com a remuneração mensal de
356 275$. Conta 46 anos, 2 meses e 18 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1315/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (13553269) António Novais Gregório Sousa — pas-
sagem à situação de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2001.

Fica com a remuneração mensal de 257 775$. Conta 36 anos e
8 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1316/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

CAP SGE (01515881) Osvaldo Manuel Serrão Ferreira — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 2 de Março de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 301 305$. Conta 27 anos, 2 meses
e 26 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1317/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MAT (07588966), José Manuel Fino dos Santos, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Maio de 2001. Fica com a remuneração mensal de
356 275$. Conta 43 anos, 11 meses e 14 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1318/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS (06901465), Manuel Barroso Roxo, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
27 de Março de 2001. Fica com a remuneração mensal de 343 875$.
Conta 45 anos e 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

23 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1319/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ ART (02422177), Fernando Apolinário Ferreira, nos termos da
alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Abril de 2001. Fica com a remuneração mensal de
260 889$. Conta 29 anos, 5 meses e 11 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1320/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN PQ (02783476) Leonel Santos Martins — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 2 de Abril de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 306 982$. Conta 36 anos, 8 meses
e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.
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Portaria n.o 1321/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (19184580) António da Silva Ferreira — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 19 de Abril de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 202 282$. Conta 28 anos, 3 meses
e 11 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1322/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ ENG (19735275) Francisco Rodrigues Vaz — passagem à situa-
ção de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 31 de Janeiro de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 309 908$. Conta 23 anos, 7 meses
e 1 dia de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1323/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN PQ (17637071) Silvino de Jesus — passagem à situa-
ção de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 307 675$. Conta 40 anos, 7 meses
e 12 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1324/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ MAT (01976780), José Manuel de Oliveira Morgado Rodrigues,
nos termos da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 1 de Abril de 2001. Fica com a remu-
neração mensal de 240 813$. Conta 27 anos, 4 meses e 26 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1325/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

CAP INF (41478062) Manuel José dos Reis do Nascimento — pas-
sagem à situação de reserva nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 19 de Julho de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 137 114$. Conta 13 anos, 8 meses
e 2 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1326/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

CAP SGE (05544678) Manuel Pereira Filipe — passagem à situação
de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2001. Fica com
a remuneração mensal de 305 002$. Conta 27 anos, 6 meses e 5 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1327/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ SGPQ (05123674) José Ferreira Alves — passagem à situação
de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2001. Fica com
a remuneração mensal de 538 575$. Conta 37 anos, 3 meses e 28 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1328/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ SGE (03745576) Israel dos Santos Costa — passagem à situação
de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 2 de Abril de 2001. Fica com
a remuneração mensal de 369 342$. Conta 29 anos, 3 meses e 9 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1329/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (02501066) Américo Taliscas — passagem à situação de
reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2001. Fica com
a remuneração mensal de 686 275$. Conta 51 anos, 9 meses e 10 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1330/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR ADMIL (00701174) Horácio Duarte Feliciano — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea b) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Novembro
de 2000. Fica com a remuneração mensal de 359 654$. Conta
26 anos, 4 meses e 19 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1331/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR SGE (05765366) Fernando de Oliveira Lima — passagem à
situação de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Maio de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 566 279$. Conta 46 anos, 3 meses
e 26 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1332/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (04716663) Artur Bernardino Fontes Monteiro — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 11 de Maio de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 641 015$. Conta 50 anos, 1 mês
e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

28 de Maio de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.
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Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 15 787/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do estado-maior do quartel-general da RMN. —
1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5018/2000, de 11 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego no chefe do estado-maior
do quartel-general da RMN, coronel inf. Horácio José Gomes Taveira
Malheiro, competência para autorizar despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500
contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

23 de Maio de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 788/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do HMR 2. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11
de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego no director do HMR 2, coronel SS/MED, Carlos
Manuel Armas da Silveira Gonçalves, competência para autorizar des-
pesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de
obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 21 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

28 de Maio de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 789/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do BSS. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11
de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego no comandante do BSS, tenente-coronel SS/MED,
Joaquim Luís da Silva Santos, competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

28 de Maio de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Escola Prática de Administração Militar

Despacho n.o 15 790/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Escola Prática de Administração Mili-
tar. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2
do despacho n.o 11 418/2001, de 20 de Março, do tenente-general
comandante da Região Militar do Norte, Cipriano de Sousa Alves,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio
de 2001, subdelego no 2.o comandante da Escola Prática de Admi-
nistração Militar, tenente-coronel de Administração Militar Francisco
António Coelho Nogueira, a competência para autorizar despesas
com locução e aquisição de bens, serviços e empreitadas de obras
públicas até 1500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

7 de Junho de 2001. — O Comandante, Manuel Tavares da Costa,
COR ADMIL.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 15 791/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante do Batalhão de Comando e Serviços do Comando
de Tropas Aerotransportadas. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego
no comandante do Batalhão de Comando e Serviços do Comando
de Tropas Aerotransportadas, tenente-coronel do serviço geral pára-

-quedista José Francisco Custódio, a competência para homologação
das classificações de serviço do pessoal civil colocado no Batalhão
de Comando e Serviço do Comando das Tropas Aerotransportadas.

2 — Este despacho produz efeitos desde o dia 13 de Março de
2001.

18 de Maio de 2001. — O Comandante do CTAT/BAI, Cristóvão
Manuel Furtado Avelar de Sousa, MGEN.

Hospital Militar Central Principal

Aviso n.o 9587/2001 (2.a série). — Subdelegação de competências
no adjunto para a administração do HMP. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é concedida pelo despacho n.o 5990/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001,
rectificado pelo despacho n.o 1124/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, subdelego no adjunto
para a administração do Hospital Militar Principal, coronel de admi-
nistração militar Manuel Tavares da Costa, competência para autorizar
despesas até 2500 contos com locação e aquisição de bens e serviços.

2 — Este despacho produz efeitos desde 13 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

18 de Maio de 2001. — O Director, José Carlos Nunes Marques,
coronel tir. médico.

Despacho n.o 15 792/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é concedida pelo despacho n.o 5990/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001,
rectificado pelo despacho n.o 1124/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, subdelego no adjunto
para a administração do Hospital Militar Central Principal, coronel
de administração militar Artur José C. Botha de Paiva, competência
para autorizar despesas até 2500 contos com locação e aquisição de
bens e serviços.

2 — Este despacho produz efeitos desde 12 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

18 de Maio de 2001. — O Director, José Carlos Nunes Marques,
coronel TIR médico.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9588/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Dayse de Vasconcelos Mayer, natural de Recife, Estado de Pernam-
buco, República Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12
de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9589/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Albertina Mendes do Nascimento, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Odivelas — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.
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Aviso n.o 9590/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Carlos Liodmilo Fernandes Freire, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Porto de Mós — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 702/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à
Fundação Cidade de Lisboa, no âmbito do contrato plurianual esta-
belecido com a entidade Somague Engenharia, S. A., para realização
do projecto «Actividades Culturais», que foi considerado de superior
interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos,
nomeadamente da majoração de 130 %, durante o biénio de 2000-2001.

13 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 15 793/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País (Braga-Faro), sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço de Albergaria dos Doze a
Alfarelos, é necessário ocupar terrenos para a construção de uma
passagem inferior para peões ao quilómetro 155,742.

É assim imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos
necessários à execução destas obras.

Considerando o exposto, e sendo a realização desta obra de mani-
festo interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação de com-
petências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 14 de
Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a construção da passagem inferior para
peões ao quilómetro 155,742 é indispensável a expropriação de terreno
para além dos limites do domínio público ferroviário, nos termos
e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código de Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo
em vista o início imediato dos trabalhos, declaro a utilidade pública,
com carácter de urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos
a eles inerentes, constantes no desenho n.o 7620, e respectivo mapa
de identificação e áreas, que se publicam igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Instituto da Vinha e do Vinho

Rectificação n.o 1739/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 14 124/2001, rectifica-se que onde
se lê «Alexandra Trindade da Conceição Dias Ribeiro de Matos Cris-
pim de Sousa [. . .] nomeada, precedendo concurso, estagiária da car-
reira de especialista de informática do grau 1 [. . .], considerando-se
exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação da nomea-
ção.» deve ler-se «Alexandra Trindade da Conceição Dias Ribeiro
de Matos Crispim de Sousa [. . .] nomeada, precedendo concurso,
estagiária da carreira de especialista de informática do grau 1, ficando
posicionada no escalão 1, índice 400.»

6 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9591/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional de topógrafo
do quadro único de pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais especialistas topógrafos do quadro
único do Ministério da Educação — o número de lugares cor-
respondente ao número de candidatos em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para técnicos profissionais especialistas topógrafos com vín-
culo à Administração Pública e outros funcionários que con-
corram ao abrigo da intercomunicabilidade entre carrei-
ras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente funções de topografia a nível da construção de empreen-
dimentos escolares.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos manterão o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso e todos
os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota referida
na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98 ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para a qual o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.
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9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, número, data e validade do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria e carreira detidas, natureza do vínculo
e serviço a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data de publicitação do respectivo aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas
em consideração pelo júri se comprovadas documentalmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação realizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar com a respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Domingos Pepulim Salvação Barreto, assessor
principal engenheiro.

Vogais efectivos:

Manuel Jorge Almeida Costa Martins, assessor principal
arquitecto, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Luís Manuel Machado Gomes Pacheco, técnico superior
principal arquitecto.

Vogais suplentes:

Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico superior
principal.

Emanuel José Fernandes Guerreiro Costa, assessor enge-
nheiro.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9592/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do quadro único de pessoal dos serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais principais de biblioteca e docu-
mentação do quadro único do Ministério da Educação — o
número de lugares correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos até ao termo do prazo
de candidatura;

b) Para técnicos profissionais principais de biblioteca e docu-
mentação com vínculo à Administração Pública e outros fun-
cionários que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade
entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 247/91, de 10 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de
10 de Julho, ou seja, sumária e nomeadamente, o armazenamento
de espécies documentais, gestão de catálogos e pesquisa bibliográfica.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos manterão o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso e todos
os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota referida
na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98 ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para a qual o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, número, data e validade do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria e carreira detidas, natureza do vínculo
e serviço a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data de publicitação do respectivo aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação realizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar com a respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Maria Henriqueta Santos Falé Leandro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Elvira Duarte Ganda Evaristo, chefe de divisão, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Arlindo Alegre Donário, assessor principal.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Oliveira Figueiredo, técnica superior prin-
cipal.

Maria Fernanda Assunção Gonçalves, técnica superior de
2.a classe.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9593/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista da carreira de técnico profissional de topógrafo do quadro
único de pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados do Minis-
tério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais principais topógrafos do quadro
único do Ministério da Educação — o número de lugares cor-
respondente ao número de candidatos em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para técnicos profissionais principais topógrafos com vínculo
à Administração Pública e outros funcionários que concorram
ao abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — um
lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente funções de topografia a nível da construção de empreen-
dimentos escolares.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos manterão o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso e todos
os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota referida
na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98 ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para a qual o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, número, data e validade do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria e carreira detidas, natureza do vínculo
e serviço a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data de publicitação do respectivo aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação realizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar com a respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.

14 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Domingos Pepulim Salvação Barreto, assessor
principal engenheiro.

Vogais efectivos:

Manuel Jorge Almeida Costa Martins, assessor principal
arquitecto, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Luís Manuel Machado Gomes Pacheco, técnico superior
principal arquitecto.

Vogais suplentes:

João Carlos Gomes Pinto Araújo, técnico profissional espe-
cialista topógrafo.

Emanuel José Fernandes Guerreiro Costa, assessor enge-
nheiro.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9594/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional de biblioteca
e documentação do quadro único de pessoal dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes
quotas:

a) Para técnicos profissionais especialistas de biblioteca e docu-
mentação do quadro único do Ministério da Educação — o
número de lugares correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos até ao termo do prazo
de candidatura;

b) Para técnicos profissionais especialistas de biblioteca e docu-
mentação com vínculo à Administração Pública e outros fun-
cionários que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade
entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 247/91, de 10 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de
10 de Julho, ou seja, sumária e nomeadamente, o armazenamento
de espécies documentais, gestão de catálogos e pesquisa bibliográfica.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos manterão o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso e todos
os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota referida
na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98 ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
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mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para a qual o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, número, data e validade do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria e carreira detidas, natureza do vínculo
e serviço a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data de publicitação do respectivo aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação realizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar com a respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o

e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Maria Henriqueta Santos Falé Leandro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Elvira Duarte Ganda Evaristo, chefe de divisão, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Arlindo Alegre Donário, assessor principal.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Oliveira Figueiredo, técnica superior prin-
cipal.

Maria Fernanda Assunção Gonçalves, técnica superior de
2.a classe.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9595/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de engenheiro de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro único do pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103,
de 4 de Maio de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

9 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 9596/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
vocacional da música a seguir indicados, os quais concluíram com
aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Escola Superior de Música e Artes do Espectáculo
do Porto

Ensino vocacional da música
Classificação
profissional

—
ValoresPiano (código M 17):

Ana Maria Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
António Joaquim de Amorim Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Eduardo António Magalhães Mota Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 17
Isabel Cristina Ramos da Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
Joaquina Rosa Guedes Silva Veiga Tauber . . . . . . . . . . . . . . 13,5
José Alexandre Gomes Azevedo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
Licínia Rosa Braga dos Santos Castro Guimarães . . . . . . . . . 14,5
Maria Amélia Serôdio de Paula Pinto Ribeiro . . . . . . . . . . . . 15,6
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Maria dos Anjos Correia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Margarida Pinheiro Martins Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Olga Cecília da Silva Ferreira Ramos Aguiar . . . . . . . . . . . . . 13,5

Canto (código M 26):

Cláudia Nélson Cortinhas de Miranda Teixeira . . . . . . . . . . . 14,9

Violino (código M 24):

Ana Cristina Fernandes Mikus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
José Paulo Pinto de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
Manuel António da Silva e Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2

Guitarra (código M 11):

Manuel José Moreira de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
Rui da Gama Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7

Violoncelo (código M 25):

Lídia Gomes da Silva Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4

11 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 71/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar do pavilhão desportivo da Escola Secundária D. Afonso Hen-
riques, Vila das Aves, Santo Tirso. — A Direcção Regional de Educação
do Norte (DREN), representada pelo director regional, e a Câmara
Municipal de Santo Tirso, representada pelo seu presidente, ao abrigo
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram
entre si o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo (44 m2×25 m2 com sala) da Escola Secundária
D. Afonso Henriques, Vila das Aves, concelho de Santo Tirso.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação do Norte

À DREN compete:

1) Fornecer os projectos de construção civil e instalação eléctrica
para a execução do empreendimento;

2) Dar parecer e aprovar o projecto de implantação e arranjos
exteriores, a apresentar pela Câmara Municipal;

3) Garantir o financiamento do empreendimento, até ao máximo
de 85 000 contos, durante o ano económico de 2004, através
de dotações orçamentais a inscrever, aprovar e visar nos ter-
mos legais;

4) Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente,
proceder à sua aquisição e instalação;

5) Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos apresen-
tados pela Câmara Municipal;

6) Promover o registo em favor do Estado do pavilhão despor-
tivo, integrando-o na Escola;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Elaborar o projecto de implantação e arranjos exteriores e
submetê-lo à aprovação da Direcção Regional;

2) Lançar o concurso e adjudicar, após homologação pelo Minis-
tério da Educação, garantindo a fiscalização e coordenação
das empreitadas;

3) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

4) Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos
e telefones (ligação à Escola);

5) Fornecer e instalar o equipamento;

6) Remeter à DREN, para efeitos do disposto no n.o 1, os autos
de recepção provisória da empreitada e do fornecimento do
equipamento.

4.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será gerido pela Escola durante o seu
período diário de funcionamento lectivo.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo, nos horários extra-escolares, bem como aos fins-de-semana e
nos períodos de férias.

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás), bem como de pormenores de gestão corrente, serão objecto
de acordo, a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado
pelo director regional de Educação.

Pela Direcção Regional de Educação do Norte, o Director, Jorge
Martins. — Pela Câmara Municipal de Santo Tirso, o Presidente, Antó-
nio A. Castro Fernandes.

Homologo.

17 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 9597/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontram afixadas na sede destes serviços
e nos centros de saúde as listas de antiguidade na categoria em 31
de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação à presente lista no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 9598/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 15 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para preenchi-
mento de um lugar na categoria de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo, com dotação global,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro,
serviços de âmbito regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos assistentes
administrativos especialistas desenvolver e executar actividades,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente nas áreas de pessoal, expe-
diente e arquivo, contabilidade, aprovisionamento e património.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar atrás mencionado e esgota-se com o respectivo
preenchimento.

5 — Local de trabalho — Administração Regional de Saúde do
Centro, serviços de âmbito regional, Avenida de Sá da Bandeira, 89-A,
3001 Coimbra.

6 — Requisitos de admissão — são requisitos de admissão preen-
cher os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e ser detentor da categoria de assistente administrativo
principal com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de
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serviço não inferior a Bom [nos termos do disposto no artigo 8.o,
n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho].

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular [cf. artigo 19.o, n.o 1, alínea b), e artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos, ponderando, nomeadamente, de acordo com as exigências
da função, as habilitações literárias, a formação profissional, a expe-
riência profissional, nesta se incluindo as capacitações especiais ade-
quadas, e ainda as classificações de serviço, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e de ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da primeira acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos quando
solicitada.

9 — A classificação final e a ordenação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração da ARS do Centro, sita na Avenida de Sá
da Bandeira, 89-A, 3001-553 Coimbra, entregue durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência actual e código
postal);

Identificação do concurso;
Habilitações literárias;
Identificação da categoria profissional que o candidato detém;
Classificações de serviço atribuídas na actual categoria e res-

pectiva pontuação;
Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos (três exemplares — um para cada membro do júri):

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia;
Documentos comprovativos das habilitações profissionais ou sua

fotocópia, bem como dos documentos comprovativos da fre-
quência de conferências, seminários, debates, congressos,
mesas-redondas ou qualquer outro facto constante no cur-
rículo;

Documento emitido pelo serviço, donde constem, de forma ine-
quívoca, a categoria de detém, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e ainda menção das classi-
ficações de serviço atribuídas na actual categoria, na sua expres-
são quantitativa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, os documentos comprovativos das suas declarações, nos
termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Alda Maria Soares Rebelo Geraldes Fernan-
des Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Gameiro Pereira, técnico superior de
1.a classe.

2.o Maria da Graça Cardoso Caria Alves Rochete, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António José Cravo, técnico superior prin-
cipal.

2.o Dr.a Teresa Sofia Lopes Contreiras de Matos Alves, téc-
nica superior de 1.a classe.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Cabeças.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 9599/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea d)
do artigo 70.o do Código do Procedimento Administrativo, faz-se
público que as entrevistas a efectuar aos candidatos admitidos e apro-
vados na prova de conhecimentos gerais do concurso externo geral
de ingresso para provimento de sete lugares da categoria/carreira de
telefonista do grupo de pessoal auxiliar, aberto pelo aviso
n.o 17 968/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294,
de 22 de Dezembro de 2000, realizar-se-ão nas instalações da sede
da Sub-Região de Saúde de Coimbra, sitas na Avenida de D. Afonso
Henriques, 141, em Coimbra, de acordo com o calendário a seguir
indicado:

Nome Data Hora

Alcinda da Ascenção Ferreira . . . . . . . . . . . 25-9-2001 9,30
Alda Madalena Barra Marques . . . . . . . . . . 25-9-2001 10,00
Alexandra Catarina Mendes Dinis Pereira

dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-9-2001 10,30
Aline Maria da Cruz Palmela André . . . . . . 25-9-2001 11,00
Anabela da Conceição Ferreira de Carvalho 25-9-2001 11,30
Anabela da Costa Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 25-9-2001 12,00
Anabela Nunes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 25-9-2001 14,15
Anabela Ramos Caetano . . . . . . . . . . . . . . . 25-9-2001 14,45
Ana Carla Pinheiro Campos Lopes . . . . . . . 25-9-2001 15,15
Ana Cristina Pereira Mariano Ferreira . . . . 25-9-2001 15,45
Ana Margarida Rodrigues Simões . . . . . . . . 25-9-2001 16,15
Ana Maria Gonçalves de Sá e de Seixas

Ladeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-2001 9,30
Ana Maria Simões Lapa Fachada . . . . . . . . 27-9-2001 10,00
Ana Paula Gonçalves Pereira Albuquerque 27-9-2001 10,30
Ana Paula Oliveira Castanheira . . . . . . . . . . 27-9-2001 11,00
Ana Paula Paiva Martins Costa . . . . . . . . . . 27-9-2001 11,30
Ana Paula Simões Rodrigues Santos . . . . . . 27-9-2001 12,00
Ana Sofia Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . 27-9-2001 14,15
Armanda Maria Figo Carvalho . . . . . . . . . . 27-9-2001 14,45
Aurélio Manuel Ferraz Batista . . . . . . . . . . . 27-9-2001 15,15
Bruno Válter Pereira Martins . . . . . . . . . . . 27-9-2001 15,45
Carina Teresa Rolim Jerónimo Marques . . 27-9-2001 16,15
Carla Andrea Paducho Pires . . . . . . . . . . . . 8-10-2001 9,30
Carla Maria Marques Lourenço Costa . . . . 8-10-2001 10,00
Carlos Bruno de Sousa Simões . . . . . . . . . . . 8-10-2001 10,30
Catarina Isabel Alves França . . . . . . . . . . . . 8-10-2001 11,00
Célia Maria Ferreira Lopes Janeiro . . . . . . . 8-10-2001 11,30
Cesaltina Simão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 8-10-2001 12,00
Clarisse de Almeida Dinis Carvalho . . . . . . 8-10-2001 14,15
Cláudia Marisa de Sousa Martins Vieira . . . 8-10-2001 14,45
Cristina Inês Ferreira Lopes Janeiro . . . . . . 8-10-2001 15,15
Cristina Maria Martins Santos Vaz . . . . . . . 8-10-2001 15,45
Cristina Maria dos Prazeres Fernandes

Parreiral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-10-2001 16,15
Dora Isabel Ramos Fernandes . . . . . . . . . . . 10-10-2001 9,30
Edite de Lurdes Novais da Silva . . . . . . . . . . 10-10-2001 10,00
Elisabete Carvalho França . . . . . . . . . . . . . . 10-10-2001 10,30
Elsa Teresa Antunes Fernandes . . . . . . . . . . 10-10-2001 11,00
Fernanda Isabel Rodrigues dos Santos

Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-2001 11,30
Fernanda Maria Ferreira Marques . . . . . . . 10-10-2001 12,00
Fernanda Maria Reigado Rocha Henggeler 10-10-2001 14,15
Filomena Maria Ferreira dos Santos Tra-

vassos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-2001 14,45
Glória Maria Lucas Duarte . . . . . . . . . . . . . 10-10-2001 15,15
Graça Maria dos Santos Oliveira Simões . . . 10-10-2001 15,45
Helena Maria Saldanha Borges Dinis . . . . . 10-10-2001 16,15
Hermínia Filomena Lopes Arnaut Luís . . . 12-10-2001 9,30
Hugo Alexandre Martins Ferreira . . . . . . . . 12-10-2001 10,00
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de

Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-2001 10,30
Idalina Ferreira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-2001 11,00
Idalina da Purificação Dias Barata . . . . . . . 12-10-2001 11,30
Isabel Alexandra Soares Cruz . . . . . . . . . . . 12-10-2001 12,00
Isabel Maria Cunha Rodrigues . . . . . . . . . . 12-10-2001 14,15
Isabel Maria Pereira Madeira . . . . . . . . . . . . 12-10-2001 14,45
Isabel de Oliveria Castanheira Silvestre . . . . 12-10-2001 15,15
Isilda Maria Fernandes Gonçalves Gante . . . 12-10-2001 15,45
João Filipe Sabino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-2001 16,15
Jorge Miguel dos Santos Ferraz . . . . . . . . . . 15-10-2001 9,30
Licínia Maria de Oliveira Garrido . . . . . . . . 15-10-2001 10,00
Lídia Maria Simões Tiago . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-2001 10,30
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Nome Data Hora

Lília Pereira da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-2001 11,00
Lúcia Guimar Domingues Barata . . . . . . . . 15-10-2001 11,30
Luciana Isabel Alves Pereira . . . . . . . . . . . . 15-10-2001 12,00
Márcia Maria Rodrigues Lourenço . . . . . . . 15-10-2001 14,15
Maria Amália Froufe Ramos . . . . . . . . . . . . 15-10-2001 14,45
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta

Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-2001 15,15
Maria do Carmo Cardoso de Oliveira . . . . . 15-10-2001 15,45
Maria Celeste Gonçalves Pereira . . . . . . . . . 15-10-2001 16,15
Maria Celmira da Costa Monteiro . . . . . . . . 17-10-2001 9,30
Maria da Conceição Bastos Nunes . . . . . . . 17-10-2001 10,00
Maria Emília Saraiva Martins . . . . . . . . . . . 17-10-2001 10,30
Maria de Fátima Neves Simões . . . . . . . . . . 17-10-2001 11,00
Maria da Glória Martins Borges . . . . . . . . . 17-10-2001 11,30
Maria Gorete Marques Ferreira . . . . . . . . . 17-10-2001 12,00
Maria Helena Ferraz de Jesus . . . . . . . . . . . 17-10-2001 14,15
Maria Helena de Jesus Antunes . . . . . . . . . . 17-10-2001 14,45
Maria Helena dos Santos Ferreira . . . . . . . . 17-10-2001 15,15
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos . . . 17-10-2001 15,45
Maria Isabel da Cruz Neves . . . . . . . . . . . . . 17-10-2001 16,15
Maria Isabel Meco Veloso . . . . . . . . . . . . . . 19-10-2001 9,30
Maria Isabel da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . 19-10-2001 10,00
Maria José Ferreira Fernandes Coimbra

Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-10-2001 10,30
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes 19-10-2001 11,00
Maria de Lurdes Palinhas Dias . . . . . . . . . . 19-10-2001 11,30
Maria Manuela Alves das Neves Reis . . . . . 19-10-2001 12,00
Maria Manuela Correia de Paiva . . . . . . . . . 19-10-2001 14,15
Maria Manuela Lourenço de Oliveira . . . . . 19-10-2001 14,45
Maria Rosa Fernandas Claro . . . . . . . . . . . . 19-10-2001 15,15
Marisa Marques Mendes de Almeida Rai-

mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-10-2001 15,45
Moisés da Fonseca Matos . . . . . . . . . . . . . . . 19-10-2001 16,15
Mónica Isabel Fonseca Santos . . . . . . . . . . . 22-10-2001 9,30
Natália Pinto das Neves Soares . . . . . . . . . . 22-10-2001 10,00
Nuno Alexandre Figo Letra . . . . . . . . . . . . . 22-10-2001 10,30
Paula Cristina Lucas Fernandes . . . . . . . . . . 22-10-2001 11,00
Paula Cristina dos Santos Vicente . . . . . . . . 22-10-2001 11,30
Pedro Guilherme Delgado Beleza Nunes de

Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-2001 12,00
Raquel Santa Sequeira Mendes Barata . . . . 22-10-2001 14,15
Rosa Maria Mariz dos Santos Pinho . . . . . . 22-10-2001 14,45
Sandra Fátima Mendes dos Santos . . . . . . . 22-10-2001 15,15
Sandra Isabel Ventura da Costa Ferreira 22-10-2001 15,45
Sandra Maria da Silva Tavares . . . . . . . . . . . 22-10-2001 16,15
Sara Maria Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 24-10-2001 9,30
Sónia Fátima Reis Martinho . . . . . . . . . . . . 24-10-2001 10,00
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes . . . 24-10-2001 10,30
Susana Marina Martins Neves . . . . . . . . . . . 24-10-2001 11,00
Tânia Patrícia Martins Rendeiro . . . . . . . . . 24-10-2001 11,30
Tânia Sofia Mendanha Veloso Duarte . . . . 24-10-2001 12,00
Teresa Maria Fernandes Nunes . . . . . . . . . . 24-10-2001 14,15
Teresa Maria Pereira Rodrigues Bernardes 24-10-2001 14,45
Teresa Sofia Luís Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 24-10-2001 15,15
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia . . . . 24-10-2001 15,45

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, José Lopes Pita.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Despacho n.o 15 794/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, e no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 9590/2000, de 6 de Março, do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000,
decido subdelegar no director de serviços de Administração Geral,
no director dos Serviços de Saúde e na chefe da Repartição de Serviços
Gerais a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Subdelegações genéricas:
1.1 — A direcção de instrução de todos os processos das respectivas

áreas;
1.2 — Autorização de assinatura do expediente necessário à pre-

paração e à execução de despachos relativos aos processos que corram
pelas respectivas áreas, com excepção dos pedidos a formular aos
órgãos de soberania, ao Tribunal de Contas, à Provedoria de Justiça
e aos órgãos centrais do Ministério da Saúde;

1.3 — Justificar as faltas ao serviço do pessoal de cada uma das
suas unidades orgânicas ou áreas de responsabilidade;

1.4 — Submeter à aprovação os respectivos planos de férias anuais
e eventuais alterações e autorizar o seu início e gozo interpolado.

2 — Subdelegações específicas:
2.1 — No director dos Serviços de Administração Geral:
2.1.1 — Autorizar o processamento de encargos com rendas, comu-

nicações, água, energia eléctrica, combustíveis, aquisição de cheques,
prémios de vales e vencimento do pessoal;

2.1.2 — Autorizar o abate de material imobilizado considerado inu-
tilizado e de bens de consumo sujeitos a participação de inutilização;

2.1.3 — Autorizar o levantamento na Tesouraria das importâncias
necessárias para a satisfação de compromissos a pronto pagamento
referentes a despesas previamente autorizadas;

2.1.4 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
carecendo esta movimentação de duas assinaturas, sendo obrigatória
a assinatura do coordenador da Sub-Região de Saúde, ou a do director
dos Serviços de Administração Geral, ou a do director dos Serviços
de Saúde, podendo também assinar a técnica superior licenciada Maria
Imaculada Conceição Ponciano Louro da Costa ou a técnica de con-
tabilidade Maria de Lurdes Lucas Monteiro Cardoso Nobre;

2.1.5 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de
custo;

2.1.6 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, nos termos da lei e dos regulamentos internos;

2.1.7 — Autorizar a atribuição e o processamento das prestações
complementares e de abono de família, desde que os processos se
encontrem devidamente organizados e instruídos;

2.1.8 — Autorizar o processamento de horas extraordinárias e com-
plementares, ajudas de custo, transportes e outros;

2.1.9 — Mandar verificar situações de doença relativamente ao pes-
soal dos serviços centrais da Sub-Região de Saúde;

2.1.10 — Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços
até ao limite de 300 contos, observados os condicionalismos legais.

2.2 — No director dos Serviços de Saúde:
2.2.1 — Despachar os assuntos correntes da respectiva área de

actuação, nomeadamente os constantes dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

2.2.2 — Autorizar o tratamento de doentes em hemodiálise em cen-
tros particulares;

2.2.3 — Autorizar o processamento de encargos com meios auxi-
liares de diagnóstico, tratamento especializados, medicamentos, hos-
pitalização privada, transportes de doentes, aparelhos complementares
de diagnóstico e consultas convencionadas;

2.2.4 — Mandar verificar situações de doença relativamente ao pes-
soal dos serviços centrais da Sub-Região de Saúde e centros de saúde;

2.2.5 — Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços
até ao limite de 300 contos, no âmbito da respectiva unidade orgânica
e área da sua responsabilidade, observados os condicionalismos legais;

2.2.6 — Aprovar os horários do pessoal médico e de enfermagem,
bem como as suas alterações, propostos pelos directores dos centros
de saúde;

2.2.7 — Zelar pela implementação e cumprimento das normas de
higiene e segurança no trabalho.

2.3 — Na chefe da Repartição de Serviços Gerais:
2.3.1 — Assinar certidões e declarações relativas a documentos

arquivados na Repartição de Serviços Gerais, desde que não con-
tenham matéria confidencial ou reservada;

2.3.2 — Autorizar a aquisição de fardamentos, resguardados e cal-
çado, findos os períodos legais de duração;

2.3.3 — Autorizar a aquisição de bens e serviços até ao limite de
80 contos, observados os condicionalismos legais;

2.3.4 — Autorizar os pedidos de deslocação de viaturas para efec-
tuar transportes de pessoal em exercício de funções ao serviço da
Sub-Região de Saúde, de material, de equipamentos e de encomendas;

2.3.5 — Autorizar os pedidos de revisão normal das viaturas afectas
ao serviço da Sub-Região de Saúde e a realização das inspecções
periódicas das mesmas;

2.3.6 — Autorizar a abertura da correspondência, à excepção da
assinalada como confidencial e da remetida pelos órgãos de soberania,
pelos órgãos centrais dos ministérios e pela Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Estas competências são conferidas aos licenciados Eduardo
António Trabulo Perdido, director dos Serviços de Administração
Geral, e António Augusto Barbosa Pires, director dos Serviços de
Saúde, e Natália Lucas Mendes Lousa Nicolau, chefe da Repartição
de Serviços Gerais.

4 — Ficam ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes
ora delegados tenham sido praticados pelo director dos Serviços de
Administração Geral, licenciado Eduardo António Trabulo Perdido,
a partir de 15 de Março de 2000, pelo director dos Serviços de Saúde,
licenciado Pires, a partir de 21 de Fevereiro de 2000 e pela chefe
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da Repartição de Serviços Gerais, Natália Lucas Mendes Lousa Nico-
lau, a partir de 20 de Janeiro de 2000.

28 de Junho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Deliberação n.o 1118/2001. — Ao abrigo dos artigos 35.o, 36.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, e no uso da facul-
dade conferida pelo despacho n.o 1992/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001,
da Ministra da Saúde, o conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte decide manter as subdelegações e dele-
gações nos coordenadores das Sub-Regiões de Saúde de Braga, Bra-
gança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real contidas na deliberação
n.o 476/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de
14 de Abril de 2000, a p. 6986.

Esta deliberação produz efeitos desde 22 de Fevereiro de 2001,
ficando ratificados todos os actos que no âmbito das competências
subdelegadas e delegadas tenham sido praticados pelos órgãos supra-
-referidos desde 12 de Janeiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Marques.

Despacho n.o 15 795/2001 (2.a série). — No uso dos poderes
que me são conferidos pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos
artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
aos coordenadores das Sub-Regiões de Saúde de Braga, Bragança,
Porto, Viana do Castelo e Vila Real, relativamente à coordenação
das Sub-Regiões e centros de saúde, mantenho a delegação de com-
petências e a concessão de autorizações, contidas no despacho
n.o 7447/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2000, a pp. 6454 e 6455.

Este despacho produz efeitos desde 12 de Janeiro de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências delegadas e autorizações concedidas, tenham sido praticados
pelos órgãos supra-referidos.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Marques.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 15 796/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Gondomar, a competência
de sancionamento de termos de responsabilidade emitidos para acesso
dos benefícios do Serviço Nacional de Saúde, à Medicina Física e
de Reabilitação, Oxigenoterapia, Aerossolterapia, Termalismo, Cre-
denciais de Transporte e TAC(s), ao médico José Manuel Nápoles
Silva Pedroso, a prestar serviço neste Centro de Saúde, durante as
férias e impedimentos da coordenadora da unidade, Dr.a Maria
Manuela Rocha Frias Gomes Teixeira.

4 de Julho de 2001. — O Director, M. S. Valente Morais.

Despacho n.o 15 797/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Gondomar, a competência
de sancionamento de termos de responsabilidade emitidos para acesso
dos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde à medicina física e
de reabilitação, oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo, creden-
ciais de transporte e TAC na médica Maria Virgínia Jesus Paiva Fon-
seca, a prestar serviço na Unidade de Saúde de Valbom, durante
as férias e impedimentos do coordenador da Unidade, Dr. Luís Filipe
Neves Oliveira Alves.

4 de Julho de 2001. — O Director do Centro de Saúde de Gon-
domar, M. S. Valente Morais.

Despacho n.o 15 798/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na
qualidade de director do Centro de Saúde de Castelo da Maia, a
competência de sancionamento do termo de responsabilidade para
realização de tomografia axial computorizada em centros de radio-
diagnóstico privado, previsto no n.o 1 do despacho ministerial n.o 16/94,
de 5 de Abril, e sancionamento de termos de responsabilidade emitido

para acesso dos utentes do SNS à medicina física e de reabilitação,
previsto no despacho ministerial n.o 15/94, de 5 de Abril, bem como
oxigenoterapia, nebulizações, credenciais de transporte, termalismo
e outros exames complementares de diagnóstico, na Dr.a Maria Beatriz
Fonseca Sousa Araújo e no Dr. Manuel Antunes Santos Silva, assis-
tentes graduados de clínica geral, a exercerem funções neste Centro
de Saúde.

6 de Julho de 2001. — O Director do Centro de Saúde de Castelo
da Maia, Joaquim José Barbosa Ferreira.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 9600/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se público que, por despacho de 5 de Julho de 2001
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de técnico especialista
de 1.a classe, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de radiologia, do quadro de pessoal da ARS Norte/Sub-Região de
Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional (Centro
de Diagnóstico Pneumológico).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a fixada nos termos do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o previsto no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e provas públicas de discussão de monografia,
conforme o previsto no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 3 do artigo 3.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e é ponderada de acordo
com os elementos previstos no anexo III da Portaria n.o 721/2000,
resultando a sua classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

7.2 — A prova pública de discussão de monografia tem por objectivo
avaliar a capacidade dos candidatos para o exercício de funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e
será avaliada de acordo com o previsto no n.o 3 do artigo 5.o da
Portaria n.o 721/2000.

7.3 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=DM+AC
2

sendo:

CF=classificação final;
DM=discussão de monografia;
AC=avaliação curricular.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a seguir discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser técnico especialista com, pelo
menos, três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo se for expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e serviço a que o candidato pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-
sitos gerais mencionados no n.o 8.1 deste aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento passado pelo serviço a que o candidato pertence
comprovativo da existência e natureza do vínculo, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como da avaliação de desempenho reportada aos anos rele-
vantes para o concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Três exemplares da monografia.

10 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 51.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri:

Presidente — Vítor Manuel Fernandes da Cunha, técnico-direc-
tor, área de radiologia, do Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Montenegro Figueiredo Ramos, técnica espe-
cialista de 1.a classe, área de radiologia, do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

Rui Teixeira Rodrigues, técnico especialista de 1.a classe,
área de radiologia, do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Maria Helena Carneiro de Matos Almeida, técnica espe-
cialista de 1.a classe, área de radiologia, do Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães.

Adelaide Conceição Oliveira Martins Pinheiro, técnica espe-
cialista de 1.a classe, área de radiologia, do Hospital de
São Gonçalo, Amarante.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

26 de Junho de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão da G. R., Maria Teresa Sanches Pinto.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 9601/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director do Centro de Histocompatibilidade do Sul de
13 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para um lugar de assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro
de Histocompatibilidade do Sul, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 110/83,
de 21 de Fevereiro, rectificado no Diário da República, 1.a série, de
30 de Abril de 1983, e alterado pelas Portarias n.os 245/87, de 31
de Março, 147/88, de 9 de Março, 1126/92, de 10 de Dezembro, 4/98,
de 6 de Janeiro, e 751/98, de 14 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
cessando com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Centro de His-
tocompatibilidade do Sul — Campo de Santana, 130, 1169-056 Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do artigo 1.o do Decreto Regulamentar n.o 20/85, de
1 de Abril, e do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, competindo, nomeadamente, o exercício de funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos na área do economato e património, secretaria, expe-
diente, arquivo e tratamento de texto.

6 — Condições de candidatura — o candidato deverá possuir os
seguintes requisitos gerais e especiais:

Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — os estabelecidos na alínea a), n.o 1, do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são:

A avaliação curricular;
A entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — onde se avaliará as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — onde se avaliarão,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director do Centro de Histocompatibilidade do Sul e entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, expedida, até ao termo do prazo fixado, para o
referido Centro, Campo de Santana, 130, 1169-056 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, acções, cursos de forma-

ção, seminários, etc.);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria

e serviço a que pertence;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem ser

relevantes para o cargo a prover;
f) Identificação do concurso, com menção da respectiva data

de abertura.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço da qual conste a natureza do vínculo

à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-
viço dos três últimos anos;

d) Curriculum vitae.

9 — As falsas declarações serão punidas por lei.
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10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Hélder Fernando Branco Trindade,
director do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais efectivos:

Maria Augusta Lopes Ribeiro, chefe de secção do Centro
de Histocompatibilidade do Sul.

Emília Maria Duarte Félix Costa, assistente administrativa
principal do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais suplentes:

Susana Maria Pinto Letras, assistente administrativa prin-
cipal do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

António Manuel Pereira Carvalho, chefe de secção do Cen-
tro de Histocompatibilidade do Centro.

11 — Na falta ou impedimento do presidente do júri, o mesmo
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Julho de 2001. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Despacho (extracto) n.o 15 799/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 28 de Junho de 2001:

Nomeada a comissão de avaliação dos administradores hospi-
talares, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 101/80,
de 8 de Maio, com a seguinte constituição:

Prof. Doutor Vasco Manuel Pinto dos Reis.
Dr. António Maria da Conceição Gonçalves Matoso.
Engenheira Maria Alice Azinheiro da Costa Capucho.

10 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Felisbelo Jerónimo.

Louvor n.o 853/2001. — Ao terminar as minhas funções como
directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
louvo José Colaço pelo profissionalismo, disponibilidade e afabilidade
que sempre manifestou no exercício das suas funções como motorista
ao serviço da direcção.

6 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9602/2001 (2.a série). — Faz-se público que Isabel Cris-
tina Antunes Afonso Lopes, Paulo João Matos Santos, Sofia Santos
Mendes Amaro, Luís Manuel Neves Costa, Alexandra Susana Vitória
Mendes Lopes, Elisabete Santos Adem, Ana Isabel Relvas Laceiras,
João Carlos Raposo Lopes, Sandra Maria Espinho Alçada, Anabela
Brás Santos, Válter Manuel Milheiro Filipe, Alexandra Sofia Lourenço
Rodrigues, Ana Maria Alves Póvoa, Carla Alexandra Rodrigues Gon-
çalves, Luísa Daniela Gregório Bernardes, Maria Lurdes Rodrigues
Martins, Maria Eduarda Neto I. Delgado Pereira, Margarida Cabral
Fonseca Protásio e Paula Maria Domingues são abatidos à lista de
classificação final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 249,
de 27 de Outubro de 2000, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 de Julho de 2001. — A Chefe da Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Rectificação n.o 1740/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31
de Maio de 2001, aviso n.o 7638/2001 (2.a série), referente ao concurso
externo geral de ingresso para enfermeiro do nível 1, os seus n.os 1,
2 e 4 passam a ter a seguinte redacção:

«1 — Torna-se público que, por despacho do administrador-dele-
gado do Hospital de São José de 18 de Dezembro de 2000, no uso
de competências delegadas, e nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para o preenchimento de 12 lugares na categoria de enfer-
meiro, nível 1, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do
Hospital de São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

2 — Os lugares em apreço foram objecto de descongelamento
excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, comunicado
pelo ofício n.o 9641, de 11 de Dezembro de 2000, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, e para os mesmos
não existe pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade com
o perfil em apreço, conforme informação prestada pela DGAP.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final para os lugares referidos e para os que vierem a ocorrer dentro
do prazo de validade fixado, ao abrigo de eventual redistribuição
de quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000, até ao limite
de tal redistribuição.»

11 de Julho de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 9603/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1 do quadro do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 3 de Julho de 2001,
após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com o disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de
16 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Marta Isabel Marreiros Patrocínio de Almeida . . . . . . . . . 18,375
2.o Lídia Susana Mendes Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,175
3.o Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,950
4.o Sandra Isabel Nunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
5.o Marta Cristina Guerreiro Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
6.o João Pedro Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,175
7.o Sónia Rute Simodera de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,050
8.o Beatriz Raquel Cao Rondan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,725
9.o Pilar Navarro Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,650
10.o Aida Maria Janeiro Blanco Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
11.o Sara Maria de Almeida Antunes Meira (a) . . . . . . . . . . . . 13,250
12.o Juan Manuel Ortega Carrión (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,250
13.o Francisco Javier Cobos Baca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,950
14.o Maria de Los Angeles Maestre Diaz . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,850
15.o Noelia Majuelos Luna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,775
16.o Manuel Mariscal Murillo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,750
17.o Beatriz Maria Barreiros Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,325
18.o Marta Cristina Belmonte Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,000
19.o Sónia Isabel Coisinha Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900
20.o Vânia Santos Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,800
21.o Sara Lopes da Costa Ferrão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,550
22.o Yolanda Merchan Morales (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,550
23.o Maria de Fátima Alves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,425
24.o Elsa Maria Teixeira Marçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,925

(a) Desempate estabelecido de acordo com o n.o 8 do artigo 37.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
2 — Em conformidade com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do

referido decreto-lei, da homologação cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos da candidatura.

12 de Julho de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.
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Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 9604/2001 (2.a série). — Concurso n.o 36/00 — assis-
tente de cirurgia cardiotorácica — lista de classificação. — Para conhe-
cimento dos interessados, e após homologação pelo CA dos HUC,
publica-se a seguinte lista de classificação do concurso em epígrafe:

Único candidato. Dr. David Prieto De La Plaza — 16,7 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos HUC.

13 de Julho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 9605/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/00 — chefe
de serviço de cirurgia plástica — lista de classificação. — Para conhe-
cimento dos interessados, publica-se a seguinte lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em epígrafe, homologada pelo con-
selho de administração dos HUC:

Valores

1.o Dr. Mário Jorge Freire dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
2.o Dr. José Eduardo Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
3.o Dr. Luís Manuel Ribeiro da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos HUC.

17 de Julho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 9606/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, faz-se pública a lista de classificação final, homologada
por deliberação do conselho de administração de 5 de Julho de 2001,
do concurso interno geral para a categoria de chefe de serviço de
medicina interna para provimento de uma vaga do quadro de pessoal
médico do Hospital Distrital de Lagos, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001:

Dr. José Mendonça — 14,5 valores.

Nos termos do n.o 67 da secção VII da portaria referida, o candidato
dispõe de 10 dias úteis, após a publicação da lista no Diário da Repú-
blica, para recorrer, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

16 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Carvalho
Mota.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 9607/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico superior de saúde assessor
superior (ramo de laboratório). — 1 — Nos termos do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração de 8 de Junho de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento na categoria de técnico superior
de saúde assessor superior (ramo de laboratório), da carreira de pes-
soal técnico superior de saúde do quadro de pessoal do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia, aprovado pela Portaria
n.o 1303/93, de 27 de Dezembro, e substituído pela Portaria n.o 1224/97,
de 15 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar enunciado e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicada — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 501/99, de 19 de Novembro,
441/91, de 22 de Outubro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho será
no Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, sendo o ven-
cimento o resultante da escala indiciária da categoria de assessor

superior constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19
de Novembro.

5 — Requisitos especiais de admissão:
5.2 — Requisitos especiais — estar vinculado como técnico superior

assessor, ramo de laboratório, da carreira técnica superior de saúde,
com, pelo menos, três anos de serviço com classificação de Bom.

6 — Métodos de selecção — provas públicas:
6.1 — As provas públicas constituem na apreciação e discussão pro-

fissional do interessado, de acordo com o n.o 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção utilizado constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, sendo a
classificação final obtida nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha A4, dirigido à pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia, sito na Rua de D. Alexandrina Soares Albergaria,
sem número, 6270-498 Seia, entregue directamente na Secção de Pes-
soal, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, residência, código postal, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu);

b) Categoria profissional e serviço ou organismo a que se encon-
tra vinculado;

c) Identificação do concurso, fazendo referência à data e ao
número do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Declaração emitida pelo serviço de origem donde constem

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Benevides Prata Barão, assessora supe-
rior (ramo de laboratório), Sub-Região de Saúde de Castelo
Branco.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Conceição Gomes de Figueiredo, assessora
superior (ramo de laboratório), Sub-Região de Saúde de
Castelo Branco.

2.o Maria Manuela Alves de Moura Calheiros Vaz, assessora
superior (ramo de laboratório), Centro Hospitalar da
Cova da Beira, Covilhã.

Vogais suplentes:

1.o Aurora Vilar Rodrigues, assessora superior (ramo de
laboratór io) , Hospi ta l de Nossa Senhora da
Graça — Tomar.

2.o Maria Antónia Silva Rafael dos Santos Ceia, assessora
superior (ramo de laboratório), Sub-Região de Saúde de
Portalegre.

11 — O presidente do júri será substituído, nas faltas ou impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 9608/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
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24 de Maio de 2001, pelo prazo de 10 dias úteis, se encontra aberto
concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal qualificado para o
cargo de director de Serviços de Informática do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo de acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Informática, com
a competência constante do n.o 6 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

3 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.1.1 — A avaliação é valorizada de 0 a 20 valores.
4.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

4.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

4.3 — A classificação final expressa de 0 a 20 valores resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos
métodos de selecção.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
num ano a contar da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital de
Santa Cruz e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para o Hospital de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor
Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

cuja falta determina a exclusão do concurso.

7.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 4.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

7.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, bem como exigir a cada candidato a apresentação de
documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações

do Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide.
9 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe

o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 26 de Abril de
2001, nas instalações da Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere a acta n.o 189/2001, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri terá
a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Ferreira Fonseca, admi-
nistradora-delegada do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Dr. José António Completo Ferrão, administrador-delegado
do Hospital de Garcia de Orta.

Dr. Victor Manuel Ascenção Moura, administrador hos-
pitalar de 1.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr. Daniel Henrique da Mota Von Bonhorst, director clínico
do Hospital de Santa Cruz.

Engenheiro Carlos Alberto Fraga Viega, administrador hos-
pitalar de 2.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

6 de Julho de 2001. — O Director, António Sousa e Silva.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 9609/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 4 de
Julho de 2001, no uso da competência delegada pelo conselho de
administração publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 110,
de 12 de Maio de 1999, e nos termos do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e do Decreto-Lei n.o 213/2000, de
2 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
de assessor superior do ramo de física hospitalar da carreira de técnico
superior de saúde do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria,
aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de
1995.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Remuneração — a estabelecida no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, para a categoria de assessor superior.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais:
6.1 — Requisitos gerais de admissão — os constantes no artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — Requisitos especiais — ser assessor do ramo de física hos-

pitalar da carreira de técnico superior de saúde com, pelo menos,
três anos de serviço classificados de Bom, nos termos do n.o 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7 — Método de selecção — prova pública de discussão curricular,
nos termos do n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de
2 de Setembro.

7.1 — A prova pública de discussão curricular consiste na apreciação
e discussão do currículo profissional do candidato e visa determinar
a competência profissional e científica do mesmo, tendo como refe-
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rência o perfil de exigências profissionais, genéricas e específicas do
lugar a que se refere o concurso.

7.2 — A prova pública de discussão curricular tem a duração
máxima de sessenta minutos, incluindo até trinta minutos iniciais des-
tinados ao candidato para exposição do currículo.

7.3 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, os critérios de apreciação e pon-
deração, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão apre-
sentar requerimento em papel de formato A4, branco, dirigido ao
administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de Recur-
sos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso especificando o número e a data

do do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Documento comprovativo do grau de especialista;
e) Menções quantitativas das três últimas classificações de

serviço;
f) Três exemplares do currículo, assinados e datados.

10 — Os candidatos pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos gerais que constem do respectivo processo individual.

11 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e da lista
de classificação final será feita nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro,
respectivamente.

12 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Horácio d’Assunção Matos, assessor superior
do ramo de física hospitalar da carreira técnica superior de
saúde do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Amália de Jesus Cachuxo Rodrigues Costa Nogueira,
assessora superior do ramo de física hospitalar da carreira
técnica superior de saúde do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional de Lisboa,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Maria Gabriela Albuquerque d’Orey Gouveia Melo,
assessora superior do ramo de física hospitalar da carreira
técnica superior de saúde do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Margarida Mendes Ponte, assessora superior
do ramo de física hospitalar da carreira técnica superior
de saúde do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Dr.a Maria Isabel Fonseca Silva Cotta Cardoso, assessora
superior do ramo de física hospitalar da carreira técnica
superior de saúde do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

8 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria da Conceição Oliveira.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 9610/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
público que, por despacho do director do IPS de 6 de Julho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da publicação
do presente aviso, concurso institucional interno geral de provimento
para assistente da carreira médica hospitalar de imuno-hemoterapia
para o provimento de uma vaga actualmente existente no quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de
21 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, e para as que
vierem a ocorrer no IPSangue, no prazo de um ano após a publicação
da lista de classificação final.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 412/99, de 15
de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supleti-
vamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento
Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pes-
soal da Administração Pública.

5 — O local de trabalho é no Instituto Português do Sangue, Centro
Regional de Sangue de Lisboa, Avenida do Brasil, 53, 1700 Lisboa,
Parque da Saúde.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

7 — Requisitos gerais — n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — n.o 23 da secção V da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro — posse do grau de assistente de imuno-hemoterapia
ou a sua equivalência, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/98, de 6 de Março, e estar inscrito na Ordem
dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do IPS, a entregar
directamente no Centro Regional de Sangue de Lisboa, sito na Ave-
nida do Brasil, 53, 1700 Lisboa, Parque da Saúde, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.
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10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imuno-hemoterapia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de que se encontra inscrito na
Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

10.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1, implica a não
admissão ao concurso.

11 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Centro Regio-
nal de Sangue de Lisboa e os candidatos notificados por ofício regis-
tado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Gracinda Gaspar de Sousa, directora
do Centro Regional de Sangue de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Eugénia Sena Fernandes Vasconcelos, chefe
do serviço de imuno-hemoterapia do quadro do IPS.

2.o Dr.a Leonilde Mendes Balseiro Beato Outerelo, assis-
tente graduada de imuno-hemoterapia do quadro do IPS.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Teresa Abreu Freire Bandeira Chabert Fer-
reira, chefe do serviço de imuno-hemoterapia do quadro
do IPS.

2.o Dr.a Maria Matilde Conceição Gonçalves Santos, chefe
do serviço de imuno-hemoterapia do quadro do IPS.

13 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

11 de Julho de 2001. — O Director, José d’Almeida Gonçalves.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 9611/2001 (2.a série). — Concurso para provimento do
cargo de director do Colégio de Nuno Álvares, da Casa Pia de Lis-
boa. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, na sequência do despacho de 27 de Outubro
de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de director do Colégio de Nuno Álvares, do quadro
de pessoal dirigente da Casa Pia de Lisboa, equiparado a director
de serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, pelo prazo de seis meses.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a prevista na lei orgânica da Casa Pia
de Lisboa, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, e
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Colégio de
Nuno Álvares, da Casa Pia de Lisboa, Rua de Alexandre de Sá Pinto,
26, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, as habilitações profissionais e a experiência

profissional, incluindo a formação, sendo condições preferenciais
como habilitação académica a licenciatura que constitua habilitação
própria para o ensino, como habilitação profissional a profissiona-
lização em exercício e como experiência a direcção e ou gestão de
estabelecimento de educação com internato.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta n.o 1 deste concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao provedor da Casa Pia de Lisboa, devendo nele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade e data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, do qual devem cons-
tar, entre outros, elementos referentes às funções que tem
exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e das
habilitações profissionais exigidas, ou as respectivas foto-
cópias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional declaradas, ou as respectivas fotocópias;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente
durante o horário normal de expediente na Secretaria-Geral da Pro-
vedoria da Casa Pia de Lisboa, na Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lis-
boa, mediante recibo, ou enviados pelo correio para esta Secretaria,
sob registo, expedidos até ao termo do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi nomeado por
despacho de 2 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Soli-
dariedade e Segurança Social, na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Dr. Manuel José Abrantes, provedor-adjunto da
Casa Pia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Emília Figueira Martinho Gomes, directora dos
Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Dr.a Maria de Lourdes Baptista Quaresma, directora de
serviços na Direcção-Geral da Acção Social.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Fernandes Amaral Neves de Castro
Guimarães Consciência, directora do Colégio de D. Maria
Pia, da Casa Pia de Lisboa.



12 896 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 176 — 31 de Julho de 2001

Dr. Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Serviços
de Educação, Ensino e Acção Social, da Casa Pia de
Lisboa.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Julho de 2001. — O Provedor, em exercício, Victor Manuel
Videira Barreto.

Despacho (extracto) n.o 15 800/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor de 4 de Julho de 2001:

Licenciada Paula Cristina Almeida Novais Silveira — reclassificada
para a categoria de técnica superior de 2.a classe, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Provedor, em exercício, Victor Manuel
Videira Barreto.

Rectificação n.o 1741/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de de Julho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 14 132/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Grupo de pessoal operário altamente qualificado»
deve ler-se «Grupo de pessoal operário qualificado».

9 de Julho de 2001. — O Provedor, em exercício, Victor Manuel
Videira Barreto.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 9612/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Junho, rectificado pelo despacho de 13 de Julho, ambos
de 2001, do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa
e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de 54 lugares
de técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 909/95 e 73/98,
de 18 de Julho e de 19 de Fevereiro, respectivamente, sendo 53 desses
lugares reservados a funcionários do quadro de pessoal para o qual
é aberto o presente concurso e 1 lugar reservado a funcionários de
outros organismos, com vínculo à Administração Pública, que reúnam
os requisitos exigidos por lei para o acesso à categoria em causa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — as remunerações são as fixadas conforme tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional corresponde à
categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, no quadro das atribuições e competências afectas ao orga-
nismo que procede à abertura do presente concurso.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, respectivamente, técnicos superiores de 1.a classe com,
pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados de
Bom, de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e ainda os
funcionários que se encontrem nas condições previstas no n.o 3
do citado artigo aditado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores: habilitação aca-
démica de base, formação profissional, experiência profissional e clas-
sificação de serviço, nos termos do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida.

8.2 — Formação profissional — em que se ponderarão exclusiva-
mente as acções de formação e aperfeiçoamento relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso.

8.3 — Apenas serão consideradas as acções formativas devidamente
certificadas e quando os respectivos certificados não referenciem o
número de horas contabilizar-se-á o dia como tendo seis horas.

8.4 — Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na carreira técnica superior, bem como
outras capacidades adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

8.5 — A classificação de serviço, ponderada através da expressão
quantitativa sem arredondamento, resultará da média aritmética das
classificações obtidas nos anos considerados relevantes para a pro-
moção.

9 — Critérios de apreciação e de ponderação e classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem

como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — A classificação final e ordenação final dos candidatos obede-
cerá a uma escala de 0 a 20 valores, de acordo com o disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se
não aprovados os candidatos que tenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e data do Diário da República em que o aviso
foi publicado;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como reúne os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 7 do presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação;

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se
encontram vinculados, na qual conste, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.



N.o 176 — 31 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 897

10.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso serão, relativamente aos can-
didatos do quadro de pessoal para o qual é aberto o presente concurso,
oficiosamente remetidas ao júri do concurso pela Repartição de Admi-
nistração de Pessoal.

10.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio, do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, ou enviadas pelo correio, para a referida
morada, registadas e com aviso de recepção.

11.1 — Os funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a exercer funções
nos ex-Serviços Sub-Regionais de Santarém e ou de Setúbal podem
entregar os requerimentos nas respectivas secções de administração
de pessoal, situadas, respectivamente, no Largo do Milagre, 2000 San-
tarém, e na Rua de Alexandre Herculano, 14, 2900 Setúbal.

12 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

12.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nas instalações sediadas na Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
Lisboa, Largo do Milagre, Santarém, e Rua de Alexandre Herculano,
14, Setúbal, sendo os candidatos excluídos notificados nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista nas instalações indicadas no n.o 12.1;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação de aviso na 2.a série do Diário da República, infor-

mando os interessados da afixação da lista, se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Lena Maria Rodrigues Ruivo Nunes, assessora.
Vogais efectivos:

1.o Ana Bela Sousa Gil, assessora.
2.o Graça Maria Mendes Gonçalves, assessora.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Conceição Pinto Gonçalves Azevedo,
assessora principal.

2.o Maria Alice Teixeira Oliveira, chefe de divisão.

17 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

Despacho n.o 15 801/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Isabel Reto Cavaleiro Monteiro — nomeada definitivamente
na categoria de técnica de 1.a classe da carreira técnica do serviço
social, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o e do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(Não carece de fiscalização prévia.)

6 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 15 802/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — De acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo e no uso da competência
que me foi delegada nos termos do despacho n.o 14P-CD, de 7 de
Junho de 2001, do presidente do conselho directivo do ISSS, subdelego
na adjunta do administrador-delegado regional do Alentejo a com-
petência para:

1 — Conferir mandato judicial, através de competente constituição
de mandatários forenses com plenos poderes de representação em
juízo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, nos processos

judiciais em que este Instituto seja demandante ou demandado e
nas áreas de intervenção próprias do serviço que representa.

2 — Ficam, ainda, por força deste despacho, ratificados todos os
mandatos judiciais já conferidos, ao abrigo do despacho n.o 6186/2001
(2.a série), de 28 de Março, relativos a processos judiciais em que
o Instituto de Solidariedade e Segurança Social seja parte e se encon-
trem pendentes.

3 — O presente despacho produz efeitos a 24 de Abril de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, José
Eliseu Pinto.

Despacho n.o 15 803/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — De acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo e no uso da competência
que me foi delegada nos termos do despacho n.o 14P-CD, de 7 de
Junho de 2001, do presidente do conselho directivo do ISSS, subdelego
nos directores dos centros distritais de Solidariedade e Segurança
Social de Évora, Beja e Portalegre a competência para:

1 — Conferir mandato judicial, através de competente constituição
de mandatários forenses com plenos poderes de representação em
juízo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, nos processos
judiciais em que este Instituto seja demandante ou demandado e
nas áreas de intervenção próprias do serviço que representam.

2 — Ficam, ainda, por força deste despacho, ratificados todos os
mandatos judiciais já conferidos, ao abrigo do despacho n.o 6186/2001
(2.a série), de 28 de Março, relativos a processos judiciais em que
o Instituto de Solidariedade e Segurança Social seja parte e se encon-
trem pendentes.

3 — O presente despacho produz efeitos a 24 de Abril de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, José
Eliseu Pinto.

Despacho n.o 15 804/2001 (2.a série). — Por despachos da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo e do administrador regional de
Saúde do Alentejo de 11 e de 16 de Maio de 2001, respectivamente:

Francisco Augusto Batista Chalaça, técnico superior de 2.a classe do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Alen-
tejo — requisitado, pelo período de um ano, para o exercício de
funções no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Évora, com efeitos a partir de 4 de Junho de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Eliseu
Pinto.

Despacho n.o 15 805/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Alentejo de 11 de Julho de 2001:

Paula Alexandra Pereira Paixão Mansinhos, contratada a termo certo
desde 27 de Dezembro de 2000 para o exercício de funções de
auxiliar de serviços gerais — rescindido o contrato, com efeitos a
partir de 12 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Eliseu
Pinto.

Despacho n.o 15 806/2001 (2.a série). — Por despachos da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo e do administrador da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo de 19 de Abril e de 9 de
Maio de 2001, respectivamente:

Maria João Safara Ribeiro Alface, técnica superior principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — requisitada, pelo período de um ano, para o exercício de
funções nos Serviços Regionais do Alentejo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, com efeitos a partir de 15 de Maio
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Eliseu
Pinto.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 15 807/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro:

Manuel José Lopes Leite, assistente administrativo especia-
lista — nomeado na categoria de chefe de secção, considerando-se
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exonerado da categoria anterior a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 e Julho de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra

Deliberação n.o 1119/2001. — Por deliberação de 13 de Junho
de 2001 do administrador-delegado regional do ISSS, foi nomeada
definitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe (psi-
cologia) Elsa Maria Lourenço Morgado, nos termos do n.o 5 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos
desde 29 de Janeiro de 2001. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director, Mário M. Guedes Teixeira Ruivo.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda

Despacho (extracto) n.o 15 808/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, foi cele-
brado contrato administrativo de provimento com Carlos Manuel Dias
de Sousa na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço
social, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com a duração de um ano, tácita
e sucessivamente renovável até ao limite de cinco anos, se não for
denunciado nos termos da lei geral, produzindo efeitos a partir de
2 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Julho de 2001. — O Director, António Carlos Camejo Martins.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 703/2001. — A Decisão da Comissão
Europeia C (2000) 1786, de 28 de Julho de 2000, aprovou o Programa
Operacional Sociedade da Informação, integrado no Quadro Comu-
nitário de Apoio III.

A medida n.o 2.4 daquele Programa prevê o apoio à formação
em tecnologias de informação no âmbito dos projectos das cidades
ou regiões digitais, que concretizarão a iniciativa Portugal Digital.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o
seguinte:

1 — É aprovado o regulamento para atribuição de financiamentos
no âmbito na medida n.o 2.4, «Acções integradas de formação», do
eixo prioritário n.o 2, «Portugal digital», do Programa Operacional
Sociedade da Informação, anexo ao presente despacho e que dele
faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

29 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso. — O Ministro da Ciência e da
Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Regulamento de Acesso à Medida n.o 2.4,
«Acções Integradas de Formação»

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define as condições de atribuição de finan-
ciamento aos projectos apresentados no âmbito da medida n.o 2.4,
«Acções integradas de formação», do eixo prioritário n.o 2, «Portugal
digital», do Programa Operacional Sociedade da Informação, apro-
vado pela Decisão da Comissão Europeia n.o C(2000)1786, de 28
de Julho de 2000.

Artigo 2.o

Projectos elegíveis

1 — Podem ser apoiadas acções de formação em tecnologias de
informação e comunicação integradas nos projectos candidatos a
financiamento no âmbito da medida n.o 2.3 do eixo prioritário n.o 2,
«Portugal digital», do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação.

2 — As acções propostas podem ser apresentadas segundo as moda-
lidades previstas nos artigos 12.o, 14.o ou 16.o do Decreto Regula-
mentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 3.o

Beneficiários finais

Podem propor projectos no âmbito da presente medida as seguintes
entidades, que se consideram beneficiárias finais:

a) Organismos públicos da administração central, regional e
local;

b) Instituições do ensino superior e seus institutos e centros de
I&D;

c) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-
vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

d) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

e) Escolas de qualquer grau de ensino;
f) Instituições particulares de interesse público;
g) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-

nal, regional e local;
h) Associações empresariais;
i) Empresas e outras entidades que desenvolvam ou participem

em projectos ligados à sociedade da informação.

Artigo 4.o

Destinatários

São destinatários da presente medida os activos empregados
(incluindo funcionários e agentes da Administração Pública) ou
desempregados que sejam abrangidos pelos projectos integrados na
medida n.o 2.3 referida no artigo 2.o

Artigo 5.o

Financiamento

1 — Os projectos aprovados no âmbito desta medida são, total ou
parcialmente, objecto de financiamento público.

2 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, calculada em função
do custo total elegível aprovado, deduzido da contribuição privada
e das receitas próprias das acções, quando existam.

3 — A contribuição pública nacional é suportada por dotações ins-
critas no orçamento do Ministério da Ciência e da Tecnologia,
podendo também ser suportada por verbas de organismos da admi-
nistração pública central, regional ou local ou de quaisquer outras
entidades públicas.

4 — A comparticipação do Programa Operacional Sociedade da
Informação no financiamento de cada projecto é decidida pelo Minis-
tro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional, ouvida a unidade de gestão, tendo em conta os critérios
previstos no n.o 4 do artigo 8.o do presente Regulamento, devendo
o financiamento restante ser assegurado pelas entidades proponentes
públicas ou privadas.

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte o financiamento
a conceder pelo Programa Operacional Sociedade da Informação,
através de verbas do Fundo Social Europeu e do Ministério da Ciência
e da Tecnologia, é de 80 %, devendo o restante financiamento ser
assegurado pelas entidades proponentes.

6 — Em projectos considerados de manifesto interesse público, nos
termos do n.o 6 do artigo 8.o do presente Regulamento, o finan-
ciamento a conceder pelo Programa Operacional poderá atingir 100 %.

7 — Os custos efectivamente financiados por este Programa não
podem ser objecto de financiamento por outros programas opera-
cionais do Quadro Comunitário de Apoio III.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a apresentação
de candidaturas será determinada pela abertura de concurso público,
a qual será amplamente publicitada através dos meios de comunicação
social.

2 — O gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação
poderá, excepcionalmente, propor a aceitação de candidaturas não
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submetidas no âmbito de concurso público, desde que se trate de
projectos considerados de manifesto interesse público nos termos do
n.o 6 do artigo 8.o do presente Regulamento.

3 — As candidaturas são apresentadas, salvo as referidas no número
anterior, nos termos definidos na abertura de concurso público, através
de formulário próprio a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação ou disponível na Internet
(www.posi.mct.pt), devendo seguir as indicações nele expressas e
fazer-se acompanhar dos elementos nele constantes.

4 — As entidades proponentes devem reunir, desde a data da apre-
sentação da respectiva candidatura, os requisitos previstos no
artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

5 — As entidades formadoras devem encontrar-se acreditadas nos
termos previstos no Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

6 — As candidaturas devem também incluir uma proposta de indi-
cadores de acompanhamento e realização que permitam verificar o
andamento dos projectos e os resultados obtidos.

7 — As entidades proponentes deverão fazer prova da sua capa-
cidade técnica e financeira para a execução do projecto através da
apresentação de um plano de acção apropriado às finalidades da acção
e de um orçamento específico.

8 — No caso de faltar algum dos elementos exigidos nos números
anteriores o gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação pode conceder às entidades proponentes a possibilidade de
suprir a falta em prazo a definir pelo mesmo.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

São consideradas elegíveis as despesas relativas a encargos com
seguros, alimentação, transporte e alojamento dos formandos, encar-
gos com formadores e com pessoal não docente, à preparação, desen-
volvimento e acompanhamento das acções, a rendas, alugueres e amor-
tizações, à avaliação das acções, à aquisição de formação ao exterior
e, ainda, a despesas associadas a acções de sensibilização, informação
e publicidade, nos termos do Regulamento (CE) n.o 1685/2000, da
Comissão, de 28 de Julho de 2000, bem como pela legislação nacional
aplicável.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de financiamento

Artigo 8.o

Avaliação e selecção

1 — A análise da admissibilidade e elegibilidade das candidaturas
é efectuada pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação.

2 — A avaliação e selecção dos projectos candidatos é efectuada
por painéis de avaliação e selecção, compostos por um mínimo de
três elementos nacionais ou estrangeiros, designados pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação.

3 — Os painéis de avaliação e selecção podem propor ao gestor
o recurso a peritos nacionais e estrangeiros para darem parecer sobre
os projectos em avaliação.

4 — O processo de avaliação e selecção das candidaturas baseia-se
nos seguintes critérios:

a) Justificação da necessidade ou oportunidade do apoio público
para o cumprimento adequado dos objectivos propostos;

b) Relação das acções propostas com os projectos submetidos
à medida n.o 2.3 referida no artigo 2.o;

c) Contributo para o desenvolvimento das competências pro-
fissionais nos domínios da sociedade da informação;

d) Qualidade técnica das acções propostas, nomeadamente no
que respeita à coerência entre o perfil dos destinatários, os
conteúdos, as metodologias e as durações das acções, bem
como os métodos de avaliação da execução e dos resultados
das acções;

e) Plano das acções de sensibilização, informação e publicidade;
f) Outros critérios fixados na abertura de concurso público.

5 — Tendo em conta a sua natureza, os projectos candidatos pode-
rão obedecer apenas a algum ou alguns dos critérios referidos no
número anterior.

6 — Os projectos candidatos poderão ser considerados de manifesto
interesse público em função da natureza não lucrativa das entidades
proponentes ou das especiais necessidades dos destinatários a atingir
ou ainda da contribuição relevante esperada para a concretização
dos objectivos do Programa Operacional.

7 — As candidaturas serão tratadas pelas entidades responsáveis
pela avaliação e selecção como confidenciais, sem prejuízo da pos-
sibilidade de serem apresentadas publicamente pelos seus proponen-
tes, quando o gestor considerar útil essas apresentações.

8 — Com base no relatório de avaliação e selecção e no parecer
da unidade de gestão do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, o gestor elabora uma proposta de financiamento ou de recusa
do projecto candidato, que será submetida para decisão do Ministro
da Ciência e da Tecnologia.

9 — O prazo para tomada de decisão, referido no n.o 1 do artigo 9.o
do presente Regulamento, suspende-se sempre que o gestor solicite
elementos em falta ou adicionais, por correio registado ou por qual-
quer outro meio que permita comprovar a recepção, terminando a
suspensão do prazo com a cessação do facto que lhe deu origem.

10 — Os elementos solicitados devem ser enviados ao gabinete do
gestor no prazo a fixar por este, não podendo o mesmo ser superior
a 30 dias contados da data da solicitação dos elementos adicionais,
sem o que o processo será arquivado, salvo se a entidade apresentar
justificação que seja aceite pelo gestor.

Artigo 9.o

Notificação da decisão

1 — A decisão referida no artigo anterior é tomada no prazo
máximo de 60 dias a contar da data da apresentação da candidatura
e comunicada, por escrito, à entidade proponente, no prazo de 10 dias
a contar do despacho ministerial.

2 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do rela-
tório de avaliação e selecção e de um termo de aceitação em que
constam as condições de atribuição do financiamento, o qual deve
ser devolvido ao gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação no prazo de 15 dias.

3 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto ou selo branco, se se
tratar de organismo público, ou ainda por assinatura digital certificada
por uma autoridade certificadora credenciada, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

4 — Com a recepção do termo de aceitação pelo gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação e sem necessidade de qualquer
outro formalismo ficam as partes obrigadas ao seu cumprimento.

Artigo 10.o

Reclamação

Até 15 dias úteis após a data da notificação da decisão, a entidade
proponente pode apresentar reclamação da decisão junto do Gabinete
de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação, que
contenha alegações, as quais serão tidas em consideração para a rea-
preciação da candidatura e posterior decisão superior.

Artigo 11.o

Pagamento às entidades

1 — Os pagamentos relativos ao financiamento aprovado são efec-
tuados nos termos estabelecidos no artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O adiantamento previsto na alínea a) do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, é de
15 % do valor total aprovado no caso de projectos anuais e de 15 %
do valor aprovado para cada ano civil no caso de projectos plurianuais.

Artigo 12.o

Alterações ao projecto aprovado

1 — As alterações aos elementos determinantes do projecto que
digam respeito à programação financeira aprovada, ao objecto do
projecto ou à composição das entidades responsáveis pelo mesmo
devem ser comunicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Ope-
racional Sociedade da Informação, aplicando-se-lhes o disposto nos
artigos 9.o e seguintes do presente Regulamento.

2 — As restantes alterações ao projecto aprovado devem ser comu-
nicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Sociedade
da Informação, considerando-se tacitamente deferidas se nada for
notificado à entidade nos 30 dias subsequentes à comunicação.

3 — As alterações referidas nos números anteriores devem ser
expressamente mencionadas e justificadas nos relatórios de progresso
e final referidos no artigo 13.o
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CAPÍTULO III

Acompanhamento e controlo

Artigo 13.o

Relatórios intercalares e final

1 — As entidades responsáveis pela execução dos projectos finan-
ciados devem apresentar relatórios de progresso com a periodicidade
a definir no termo de aceitação, bem como um relatório final, de
acordo com o modelo a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional.

2 — Os relatórios conterão informação detalhada sobre a actividade
desenvolvida, incluindo dados relativos aos indicadores de acompa-
nhamento e realização, e sobre a execução financeira, que deverá
incluir uma listagem das despesas efectuadas no período em questão.

3 — Sempre que considere conveniente, o gestor do Programa Ope-
racional pode solicitar às entidades todas as informações julgadas
necessárias.

Artigo 14.o

Controlo

Os projectos financeiros estão sujeitos a visitas de acompanhamento,
de controlo financeiro e de avaliação, efectuadas pelo Gabinete de
Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação ou por
qualquer entidade pública ou privada devidamente mandatada pelo
gestor do Programa Operacional e ainda por outras entidades nacio-
nais ou comunitárias com competência em matéria de acompanha-
mento, controlo e avaliação no âmbito do Quadro Comunitário de
Apoio.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Normas supletivas

Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
vigorará a legislação comunitária e nacional aplicável, designadamente
o Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, a Portaria
n.o 799-B/2000 e o Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setem-
bro, bem como as normas vigentes em matéria de avaliação, selecção,
acompanhamento e recurso de candidaturas apresentadas a programas
de financiamento do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 16.o

Actualização do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do gestor
sempre que se revele necessário.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 15 809/2001 (2.a série). — Foi autorizada a recu-
peração do vencimento de exercício perdido aos seguintes funcio-
nários, por despachos de:

3 de Julho de 2001:

Ana Matozinhos Lopes Cabral — 5 dias.
Isabel Maria Gonçalves Arsénio Nunes — 30 dias.
Isalina de Jesus Gomes — 19 dias.

9 de Julho de 2001:

Graça de Jesus Carvalho Ascenção — 30 dias.

10 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Protocolo n.o 86/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município das Caldas da Rainha, representado pelo pre-
sidente do conselho de administração dos Serviços Munici-
palizados de Água e Saneamento das Caldas da Rainha.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 73 323,29 (14 700 000$) e que
a seguir se identifica: qualificação e modernização administrativa dos
serviços municipalizados.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 36 661,65 (7 350 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
das Caldas da Rainha e do MAOT (dotação da DGAL), de acordo
com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
das Caldas da Rainha verificarem a impossibilidade de cumprimento
total ou parcial do previsto no presente protocolo, deverá comunicar
este facto atempadamente à DGAL até à data limite para a realização
do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento das Cal-
das da Rainha competem afixar, em local de acesso ao público, cópia
do presente protocolo, rubricado pelos intervenientes.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento das Caldas
da Rainha obrigam-se a elaborar um relatório final de execução das
acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente do Conselho de Administração
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento das Caldas da
Rainha, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 87/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios do Distrito de Setúbal, repre-
sentada pelo presidente do conselho de administração.
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1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 74 819,68 (15 000 000$) e que
a seguir se identifica: projectos e acções integradas na 2.a etapa do
programa para a modernização administrativa das autarquias de Setú-
bal/PROMAAS 2000 — desenvolvimento e consolidação.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

A Associação de Municípios beneficiará de uma comparticipação
financeira do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
(MAOT), dotação da DGAL, de E 52 373,78 (10 500 000$), corres-
pondente a 70 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais,
nos anos de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e do MAOT
(dotação da DGAL), de acordo com a participação financeira
estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do fundo geral municipal, não
podendo a mesma, além disso, apresentar candidaturas no ano
imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL
até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo, rubricado
pelos intervenientes.

4 — A Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Administração, Car-
los de Sousa.

Protocolo n.o 88/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município do Cadaval, representado pela presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 19 288,51 (3 867 000$) e que
a seguir se identifica: projecto de modernização administrativa
municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 9 646,75 (1 934 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos de
2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo, rubricado pelos interve-
nientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — A Presidente da Câmara, Maria João Marques
Pacheco Botelho.

Protocolo n.o 89/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município do Montijo, representado pela presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 119 925,98 (24 043 000$) e que
a seguir se identifica: implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 59 965,48 (12 022 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.
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4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo, rubricado pelos interve-
nientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia Macedo
Antunes.

Protocolo n.o 90/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Sobral de Monte Agraço, representado pelo
presidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 42 896,62 (8 600 000$) e que
a seguir se identifica: o miradouro do oeste e o seu munícipe.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 21 448,31 (4 300 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente

retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo, rubricado pelos interve-
nientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, António Lopes Bogalho.

Protocolo n.o 91/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Sintra, representado pela presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: instrumentos de gestão ao serviço do cidadão.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.
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7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo, rubricado pelos interve-
nientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pela Presidente da Câmara, Paula Alexandra
Almeida da Cunha Alves.

Protocolo n.o 92/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Abrantes, representado pelo presidente do
conselho de administração dos Serviços Municipalizados de
Água de Abrantes.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 119 711,50 (24 000 000$) e que
a seguir se identifica: manutenção do programa de modernização
administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 58 855,75 (12 000 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos dos erviços Municipalizados de Água de Abrantes
e do MAOT (dotação da DGAL), de acordo com a participação finan-
ceira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de os Serviços Municipalizados de Água de Abrantes veri-
ficar a impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto
no presente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente
à DGAL até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Aos Serviços Municipalizados de Água de Abrantes compete
afixar, em local de acesso ao público, cópia do presente protocolo,
rubricado pelos intervenientes.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água de Abrantes obriga-se
a elaborar um relatório final de execução das acções compreendidas
no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração dos Serviços Municipalizados de Água de Abrantes, Nélson
Augusto Marques de Carvalho.

Protocolo n.o 93/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Torres Vedras, representado pelo presidente
do conselho de administração dos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Torres Vedras.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 91 404,71 (18 325 000$) e que
a seguir se identifica: projecto de modernização administrativa para
a qualidade dos serviços municipalizados de água e saneamento da
Câmara Municipal de Torres Vedras.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 63 985,79 (12 828 000$), correspondente a
70 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Torres Vedras e do MAOT (dotação da DGAL), de acordo com
a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Torres Vedras verificarem a impossibilidade de cumprimento total
ou parcial do previsto no presente protocolo, deverá comunicar este
facto atempadamente à DGAL até à data limite para a realização
do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres
Vedras compete afixar, em local de acesso ao público, cópia do pre-
sente protocolo, rubricado pelos intervenientes.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres
Vedras obrigam-se a elaborar um relatório final de execução das
acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Administração dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres Vedras,
Jacinto António Franco Leandro.
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Protocolo n.o 94/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Vila de Rei, representado pela presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 82 880,26 (16 616 000$) e que
a seguir se identifica: projecto de modernização administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 41 440,13 (8 308 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo, rubricado pelos interve-
nientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da Conceição
Barata Joaquim.

Protocolo n.o 95/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Vila Franca de Xira, representado pela pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: modernização dos serviços contabilísti-
cos — implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo, rubricado pelos interve-
nientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — A Presidente da Câmara, Maria Luz G. B. Ferreira
Rosinha.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 15 810/2001 (2.a série). — Designo para substituir
nas faltas e impedimentos do director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Dr. José Manuel Carreto, a chefe da Divisão dos Ser-
viços Administrativos Dr.a Ana Maria Pereira Carvalho Veríssimo.

10 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, António Luís Alves.

Instituto da Água

Rectificação n.o 1742/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 14 de Julho de 2001, a
p. 11 109, o aviso n.o 8619/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«Presidente — Engenheiro João Manuel Pinto de Barros Gomes,
assessor.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Jorge de Castro Faria, técnico superior de
1.a classe.

Engenheira Maria Helena Martins Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.
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Vogais suplentes:

Engenheira Maria Luís Araújo Figueiredo Batista, técnica
superior principal.

Engenheiro Eduardo Jorge Pinto Ribeiro da Silva, técnico
superior de 2.a classe».

deve ler-se:

«Presidente — Engenheiro Carlos José Mendes Rodrigues, asses-
sor.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Luísa Ferreira Poças, assessora.
Engenheira Maria Lolita Juliana Pereira de Sousa, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro Rui Jorge de Castro Faria, técnico superior de
1.a clase.

Engenheiro Carlos Manuel Travassos Batista, técnico supe-
rior de 2.a classe.»

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Academia das Ciências de Lisboa

Despacho n.o 15 811/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2001 do presidente da Academia das Ciências de Lisboa:

Maria Teresa Sampaio Pinto de Almeida Araújo, técnica auxiliar de
conservação e restauro de 1.a classe, da carreira de técnico de con-
servação e restauro do quadro de pessoal da Academia das Ciências
de Lisboa — nomeada, precendendo concurso, técnica auxiliar de
conservação e restauro principal da mesma carreira e quadro de
pessoal. A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente, José Manuel Toscano Rico.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 15 812/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do presidente da Fundação para a
Ciência e a Tecnologia:

Anabela Duarte Gomes Simões Lourenço — celebrado contrato de
trabalho a termo centro, em regime de substituição, pelo prazo
de um ano, renovável, a partir de 28 de Junho de 2001, para exercer
funções equiparadas à categoria de técnico superior de 2.a classe.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 15 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do presidente da Fundação para a
Ciência e a Tecnologia:

Rui Miguel Guedes Constantino — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, em regime de substituição, pelo prazo de um ano,
renovável, a partir de 28 de Junho de 2001, para exercer funções
equiparadas à categoria de técnico superior de 2.a classe. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 15 814/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Manuel Leão Marques Lobato, assistente de investigação do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical — auto-
rizada a prorrogação do contrato administrativo de provimento cele-

brado com o IICT, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 27 de Setembro de 2001.

17 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 704/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 23 952/99 (2.a série), de 25 de Outubro, do Ministro
da Ciência e da Tecnologia, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, são aprovados os programas
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso e ou de acesso nas carreiras e ou categorias técnica superior,
áreas de gestão e formação de recursos humanos, de gestão de recursos
materiais e financeiros, de planeamento, de promoção e informação,
de relações externas, de climatologia e de consulta jurídica, de técnico
superior de biblioteca e documentação, de técnico meteorologista,
de observador meteorológico, de técnico geofísico, de observador geo-
físico, de técnico profissional de biblioteca e documentação, de chefe
de secção, de tesoureiro, de assistente administrativo, de fiel de arma-
zém, de motorista de ligeiros, de telefonista, de auxiliar administrativo
e de auxiliar de limpeza do Instituto de Meteorologia, em anexo ao
presente despacho e do qual fazem parte integrante.

2 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto de Meteorologia,
Fernando Quintas Ribeiro. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e ou acesso nas carreiras e ou
categorias técnica superior, áreas de gestão e formação de
recursos humanos, de gestão de recursos materiais e finan-
ceiros, de planeamento, de promoção e informação, de rela-
ções externas, de climatologia e de consulta jurídica, de téc-
nico superior de biblioteca e documentação, de técnico
meteorologista, de observador meteorológico, de técnico
geofísico, de observador geofísico, de técnico profissional
de biblioteca e documentação, de chefe de secção, de tesou-
reiro, de assistente administrativo, de fiel de armazém, de
motorista de ligeiros, de telefonista, de auxiliar administrativo
e de auxiliar de limpeza do Instituto de Meteorologia.

1 — Técnico superior:
1.1 — Gestão e formação de recursos humanos:

a) Noções sobre legislação do trabalho;
b) Regime jurídico da função pública;
c) Avaliação do desempenho;
d) Noções sobre organização do trabalho e psicologia social;
e) Higiene e segurança no trabalho;
f) Perfis profissionais. Noções sobre análise e qualificação de

funções;
g) Gestão de recursos humanos no contexto das organizações.

Desenvolvimento organizacional;
h) Formação profissional, organização e avaliação de acções de

formação. Métodos e técnicas de formação;
i) Conhecimentos de estatística;
j) Medidas de modernização administrativa e de simplificação

dos circuitos nos procedimentos administrativos graciosos;
k) Estrutura orgânica do Ministério.

1.2 — Gestão de recursos materiais e financeiros:

a) Gestão financeira e patrimonial;
b) Princípios gerais de contabilidade pública e administração

financeira do Estado;
c) Noções de contabilidade geral e analítica;
d) Orçamento de funcionamento e planos de investimento — o

PIDDAC;
e) Regime de aquisições de bens e serviços;
f) Gestão de stocks;
g) Estrutura orgânica do Ministério.

1.3 — Planeamento:

a) Programação e gestão financeira;
b) Planos/programas/projectos de actividades;
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c) Relatório anual de actividades;
d) Instrumentos financeiros, incluindo comunitários;
e) Estrutura orgânica do Ministério.

1.4 — Promoção e informação:

a) Imagem do serviço;
b) Gestão e difusão da informação;
c) Planeamento de infra-estruturas de informação na área da

meteorologia e geofísica para a população em geral;
d) Técnicas de marketing-idealização, organização e caracteri-

zação da prestação de serviços nos domínios da meteorologia,
sismologia e qualidade do ar;

e) Concepção de materiais adequados para acções de divul-
gação/promoção;

f) Medidas de modernização administrativa e de simplificação
dos circuitos;

g) Estrutura orgânica do Ministério.

1.5 — Relações externas:

a) Relações internas e externas;
b) Cooperação com outras entidades;
c) Organizações nacionais e internacionais nos domínios da acti-

vidade do Instituto;
d) A Organização Meteorológica Mundial;
e) Difusão da informação. Comunicação social;
f) Línguas estrangeiras — inglês e francês;
g) Relações públicas. Protocolo;
h) Estrutura orgânica do Ministério.

1.6 — Climatologia:

a) Noções de climatologia;
b) Estatística;
c) Noções teóricas de sistemas de informação geográfica;
d) Estrutura orgânica do Ministério.

1.7 — Consulta jurídica:

a) Legislação nacional e comunitária no domínio da actividade
do Instituto;

b) Regime jurídico das empreitadas de obras públicas e da aqui-
sição de bens e serviços. Contratos;

c) Regime jurídico dos funcionários e agentes da Administração
Pública;

d) Procedimento administrativo e contencioso;
e) Medidas de modernização administrativa e de simplificação

dos circuitos nos procedimentos administrativos graciosos;
f) Estrutura orgânica do Ministério.

2 — Técnico superior de biblioteca e documentação:

a) Planeamento e organização de sistemas de informação;
b) Noções sobre gestão de bibliotecas e arquivos documentais;
c) Aquisição, registo, catalogação e armazenamento de espécies

documentais e bibliográficas;
d) Selecção e indexação de documentos;
e) Utilização de novas tecnologias no tratamento da docu-

mentação;
f) Gestão e difusão da informação científica e técnica;
g) Actividade editorial — boletins, folhetos, publicações e car-

tazes;
h) Elaboração de bibliografias temáticas e análises bibliográficas;
i) Medidas de modernização administrativa e de simplificação

de procedimentos administrativos graciosos;
j) Estrutura orgânica do Ministério.

3 — Técnico meteorologista:

a) Métodos matemáticos em física;
b) Termodinâmica;
c) Radiação;
d) Meteorologia:

Dinâmica e circulação geral da atmosfera;
Previsão numérica do tempo;

e) Linguagem de programação;
f) Estrutura orgânica do Ministério.

4 — Observador meteorológico:

a) Matemática;
b) Física;
c) Ciências da terra;
d) Instrumentos meteorológicos;
e) Importância da meteorologia;
f) Estrutura orgânica do Ministério.

5 — Técnico geofísico:

a) Importância da geofísica;
b) Sismicidade do globo terrestre;
c) Linguagem de programação;
d) Programação das ondas elásticas no interior do globo ter-

restre;
e) Teoria das ondas elásticas;
f) Noções de geomagnetismo e gravimetria;
g) Estrutura orgânica do Ministério.

6 — Observador geofísico:

a) Matemática;
b) Física;
c) Ciências da terra;
d) Instrumentos sismográficos;
e) Constituição do globo terrestre;
f) Estrutura orgânica do Ministério.

7 — Técnico profissional de biblioteca e documentação:

a) Aquisição, registo e catalogação, cotação e armazenamento
de espécies documentais;

b) Gestão de catálogos;
c) Normas de funcionamento de bibliotecas e serviços docu-

mentais. A função de atendimento;
d) Pesquisa bibliográfica. Difusão da informação;
e) Informática na óptica do utilizador;
f) Estrutura orgânica do Ministério.

8 — Chefe de secção:

a) Regime jurídico da função pública;
b) Princípios gerais de contabilidade pública e administração

financeira do Estado;
c) Regime de aquisição de bens e serviços;
d) Gestão patrimonial;
e) Arquivo e documentação;
f) Informática nas organizações;
g) Código do Procedimento Administrativo — princípios e nor-

mas;
h) Medidas de modernização administrativa e de simplificação

dos circuitos nos procedimentos administrativos graciosos;
i) Estrutura orgânica do Ministério.

9 — Tesoureiro:

a) Despesas e receitas públicas;
b) Orçamento do Estado;
c) Execução e alterações orçamentais;
d) Execução do orçamento das despesas;
e) Conta Geral do Estado;
f) Regime da administração financeira do Estado;
g) Reposições e anulações;
h) Regime financeiro específico dos organismos dotados de auto-

nomia administrativa e financeira;
i) Despesas correntes;
j) Arrecadação de receitas;
k) Escrituração e ou contabilização de documentos relativos à

movimentação de dinheiros públicos;
l) Código do Procedimento Administrativo — princípios e nor-

mas;
m) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
n) Estrutura orgânica do Ministério.

10 — Assistente administrativo:

a) Princípios gerais de direito;
b) Regime jurídico da função pública;
c) Sistema retributivo, processamento de vencimentos;
d) Expediente e arquivo;
e) Regime da administração financeira do Estado;
f) Contabilidade pública;
g) Classificação de receitas e despesas públicas;
h) Aquisição e património;
i) Código do Procedimento Administrativo — princípios e nor-

mas;
j) Medidas de modernização administrativa e de simplificação

dos circuitos nos procedimentos administrativos graciosos;
k) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
l) Estrutura orgânica do Ministério.
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11 — Fiel de armazém:

a) Noções de gestão de stocks e seus registos;
b) Noções elementares sobre cadastro e inventário dos bens de

Estado;
c) Noções de aprovisionamento e meios de armazenagem;
d) Procedimentos a ter em caso de furto, extravio de bens e

responsabilidade pelos inventariados;
e) Regras de prevenção e de combate a incêndios;
f) Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério.

12 — Motorista de ligeiros:

a) Noção dos cuidados a ter com as viaturas — manutenção,
funcionamento e limpeza;

b) Conhecimento de itinerários;
c) Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério.

13 — Telefonista:

a) Noções gerais sobre atendimento ao público;
b) Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas tele-

fónicas;
c) Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério.

14 — Auxiliar administrativo:

a) Noções gerais sobre atendimento público;
b) Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério.

15 — Auxiliar de limpeza:

a) Noções de higiene e manutenção das instalações;
b) Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério.

Nota. — A delimitação das matérias do programa de provas de
conhecimentos específicos acima referidas constará dos respectivos
avisos de abertura de concurso.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 9613/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior de 6 de Julho de
2001, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício à fun-
cionária abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço por motivo
de doença:

Anabela da Silva Pereira de Araújo Guerreiro, assistente adminis-
trativo principal, no total de dois dias, referente ao ano de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Contrato n.o 1616/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, sob o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado,
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Lutas
Amadoras, adiante designada por Federação ou segundo outorgante,
representado pelo respectivo presidente, Norberto Fernandes Rodri-
gues, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Estágio técnico nacional de graduação (2);

Treinadores:

Curso de treinadores de nível I (1);
Acção de formação sobre «Regras de arbitragem» (1);
Estágio técnico de actualização/enquadramento táctico do

PTN (3);
Acção de formação sobre «A relação treinador-atleta» (1);
Clinic da FILA para treinadores (1);

Árbitros:

Curso de novos árbitros (1);
Acção de formação sobre «A preparação psicológica do árbi-

tro» (1);
Estágio técnico de actualização (2);

Técnicos de sistema de competição:

Curso/reciclagem (2);

Dirigentes:

Seminário para dirigentes (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 3 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a
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Cláusula 8.a

Revisões ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

10 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Norberto Fernandes Rodrigues.

Contrato n.o 1617/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, sob o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado,
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Vela,
adiante designada por Federação ou segundo outorgante, represen-
tada pelo respectivo presidente, António Luís Parreira Holtreman
Roquette, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláu-
sulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de instrutores de 1.o nível (4);
Curso de treinadores de II grau (3.o nível) — módulo 2 (1);
Curso de treinadores de II grau (3.o nível) — módulo 3 (1);
Curso de oficiais de regata de nível I (5);
Curso de juízes de nível I (4);
Acção de reciclagem de oficiais de regata de nível II (3);
Acção de reciclagem de juízes de nível II (3);
Curso de arbitros de match racing (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 3 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até

um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisões ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

10 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, António Luís Parreira Holtreman
Roquette.

Contrato n.o 1618/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado sob o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado,
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Ciclismo,
adiante designada por Federação ou segundo outorgante, represen-
tada pelo respectivo presidente, Dr. Artur Manuel Moreira Lopes,
um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.
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Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Curso de treinadores nível I (2);

Dirigentes:

Gestão de organizações desportivas (1);

Paramédicos:

Especialização de paramédicos em ciclismo (1);

Comissários:

Curso de comissários nacionais UCI (1);
Curso de reciclagem e actualização (1);
Curso de reclassificação de comissários (1);
Seminário monitores, dirigentes, autarcas, escolas

ciclismo (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 8 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisões modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Artur Manuel Moreira Lopes.

Contrato n.o 1619/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, sob o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado,
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Judo,
adiante designada por Federação ou segundo outorgante, represen-
tado pelo respectivo presidente, engenheiro António Nogueira Lopes
Aleixo, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Federação:

Acção de formação para treinadores (10);
Acção de formação para árbitros (3);
Acção de formação para dirigentes (1);
Acção de formação para administrativos (1);
Acção de formação para directores técnicos distritais (3);
Acção de formação de formadores (6);

Associações:

Acção de formação de treinadores (25);
Acção de formação de árbitros (15);
Acção de formadores distritais (2);
Acção de formação para dirigentes (2).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 13 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
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um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisões ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, António Nogueira Lopes Aleixo.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho (extracto) n.o 15 815/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 5 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa e de 30 de Abril de 2001 do director do
CAAD — Complexo de Apoio às Actividades Desportivas:

Eduardo Alexandre Torres Carona, professor de Educação Física do
quadro de pessoal da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Almeida
Garrett — autorizada a requisição, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA

Aviso n.o 9614/2001 (2.a série). — Lista dos gestores e liquidatários
judiciais do distrito judicial de Évora. — Faz-se público que, relati-
vamente à lista de gestores e liquidatários judiciais publicada no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Janeiro de 2001, com a alteração
publicada no Diário da República, 2.a série, de 6 de Abril de 2001,
a sociedade João Rodrigues & Associados, Sociedade de Liquidatários
Judiciais, tem como único sócio Carlos Manuel de Matos Ataíde Fer-
reira e que a sede social mudou para a Travessa de João de Deus, 12,
em Faro.

11 de Julho de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Maria
da Conceição Rosado.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 9615/2001 (2.a série). — Tendo em vista a avaliação
final dos candidatos admitidos a estágio na sequência do concurso
interno de admissão para ingresso na carreira técnica superior de
informática aberto pelo aviso n.o 14 780/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 235, de 8 de Outubro de 1999, e face à leitura
conjugada dos artigos 10.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26
de Março, e 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, foi cons-
tituído, por despacho de 9 de Julho de 2001 do director-geral, o res-
pectivo júri de estágio, que ficou com a seguinte composição:

Presidente — Conselheiro José Fernandes Farinha Tavares,
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel dos Prazeres Martins, director de ser-
viços do DSTI, substituto do presidente.

2.o Dr. José Pedro Benevides Moreira de Campos, assessor
de informática.

Vogais suplentes:

1.o Dr. João Carlos Pereira Cardoso, chefe de divisão do
DSTI.

2.o Dr.a Anabela Martinho, técnica superior de informática
de 1.a classe.

16 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Helena Lopes.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 15 816/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do artigo 9.o da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 2.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro,
e obtido o acordo da empresa PARTEX — Companhia Portuguesa
de Serviços, S. A., prorrogo por mais um ano, com efeitos a partir
de 19 de Junho de 2001, o período de requisição do licenciado Nuno
José Rodrigues Simões para exercício do cargo de coordenador do
quadro de pessoal da Provedoria de Justiça, para o qual foi nomeado
pelo meu anterior despacho n.o 16 023/2000 (2.a série), de 7 de Agosto.

10 de Julho de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1620/2001. — Por despacho de 2 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maribela Fátima de Oliveira Pestana Correia — autorizado
o contrato administrativo de provimento como professora auxiliar,
em regime de exclusividade, da Faculdade de Engenharia de Recur-
sos Naturais da Universidade do Algarve, pelo período de cinco
anos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 2 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195 da referida categoria, considerando-se
rescindido o contrato anterior.

13 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 15 817/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 12 de Julho de 2001:

Sílvia Guerreiro Borralho Faísca — nomeada definitivamente téc-
nica profissional principal do quadro de pessoal não docente da
Universidade do Algarve, precedendo concurso, com início de
funções após publicação da sua nomeação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 240.

14 de Julho de 2001. — A Adminstradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 9616/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Beira Interior, Prof. Doutor Manuel José dos Santos
Silva, de 11 de Julho de 2001:

Carlos Barata Pinto — nomeado, precedendo concurso interno de
acesso limitado, operário principal (mecânico) do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior,
ficando exonerado do lugar anteriormente ocupado. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 15 818/2001 (2.a série). — Por despachos de 21
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor António José Avelãs Nunes, professor catedrático da Facul-
dade de Direito desta Universidade — concedida a licença sabática,
para o ano escolar de 2001-2002, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Doutor Rabindranath Valentino Aleixo Capelo de Sousa, professor
associado da Faculdade de Direito desta Universidade — concedida
a licença sabática, para o ano escolar de 2001-2002, com início
a 1 de Novembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 819/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Miguel Pacheco Arruda Quental — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, em regime de prestação eventual de
serviço, por um ano, renovável por três vezes, como monitor da
Faculdade de Direito desta Universidade, com início em 11 de
Junho de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 820/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de uma vaga de professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica (área de Proces-
samento de Sinal) da Faculdade de Ciências e Tecnologia, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro de
2000:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Fernando Jorge Seabra Santos, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001).

Vogais:

Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Francisco António Cardoso Vaz, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Eduardo de Sousa Saraiva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João Manuel Domingues Perdigão, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Manuel Fernandes Craveirinha, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 821/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de duas vagas de professor catedrático
do Departamento de Engenharia Informática, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Fernando Jorge Seabra Santos, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001).

Vogais:

Doutor Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes, professora
catedrática do Departamento de Engenharia Informática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 822/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 28 de Maio de 2001:

Licenciada Cláudia Margarida Gonçalves Cavadas, assistente além
do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — auto-
rizada a suspensão da dispensa de serviço docente, concedida para
o ano lectivo de 2000-2001, pelo período de 120 dias, a partir de
4 de Abril de 2001.
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De 11 de Junho de 2001:

Doutor Manuel José de Freitas Portela, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — contratado provi-
soriamente, por conveniência urgente de serviço, como professor
auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio,
com início em 7 de Abril de 2001, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da referida data.

De 15 de Junho de 2001:

Doutora Fernanda Maria Fernandes Roleira, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — contratada
provisoriamente, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por um quin-
quénio, com início em 8 de Abril de 2001, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir da referida data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 823/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Aldina Maria Coelho, auxiliar administrativa do quadro dos serviços
centrais desta Universidade — reclassificada, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
assistente administrativa do mesmo quadro, com efeitos a partir
da publicação do presente despacho no Diário da República, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 824/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Ricardo Alberto Santos Costa, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, pois seis anos, pror-
rogável por um biénio, como assistente além do quadro da mesma
Faculdade, com início em 27 de Abril de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 825/2001 (2.a série). — Por despachos de 6
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Licenciado Stephen Daniel Wilson, assistente convidado além do qua-
dro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o con-
trato por três anos, com efeitos a 26 de Agosto de 2001.

Licenciada Adriana Conceição Silva Pereira Bebiano Nascimento,
assistente convidada além do quadro da Faculdade de Letras desta
Universidade — renovado o contrato por três anos, com efeitos
a 1 de Novembro de 2001.

Licenciado João Nuno Paixão Corrêa Cardoso, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — reno-
vado o contrato por três anos, com efeitos a 1 de Novembro de
2001.

Licenciado José Alfredo Pinto Pinheiro Marques, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — reno-
vado o contrato por três anos, com efeitos a 1 de Novembro de
2001.

Licenciado João Paulo Rodrigues Moreira, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado
o contrato por três anos, com efeitos a 1 de Novembro de 2001.

Mestre Manuel Simplício Geraldo Ferro, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado
o contrato por três anos, com efeitos a 1 de Novembro de 2001.

Mestre Anselmo da Silva Borges, assistente convidado além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com efeitos a 1 de Novembro de 2001.

Licenciado François Jean René Etienne Salmon, leitor além do quadro
da Faculdade de Letras — considerando-se rescindido o contrato
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

Licenciada Maria Gabriela de Almeida Vieira dos Santos, assistente
administrativa da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
(áreas curriculares) da mesma Faculdade, com efeitos a partir do
termo da aceitação, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 9617/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Março
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de Agosto, pela forma
seguinte, o júri das provas de doutoramento em Ciências da Educação
(História da Pedagogia e da Educação), requeridas por Casimiro
Manuel Martins Amado:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

António Gomes Alves Ferreira, professor associado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.

Justino Pereira de Magalhães, professor associado da Uni-
versidade do Minho.

Joaquim António de Sousa Pintassilgo, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

José Manuel de Barros Dias, professor auxiliar da Univer-
sidade de Évora.

Áurea do Carmo da Conceição Adão, professora da Uni-
versidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias de
Lisboa.

4 de Julho de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 15 826/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 3 de Julho de 2001:

Licenciada Maria Cláudia Oliveira da Costa Padrão Vornicescu, assis-
tente estagiária — rescindido o contrato, a seu pedido, com efeitos
a 29 de Agosto de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Rectificação n.o 1743/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8953/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 1997, a p. 12 439, rectifica-se
que onde se lê «Doutor Peter Joseph Michael Carrott, professor auxi-
liar provisório contratado — nomeado professor associado, a título
provisório» deve ler-se «Doutor Peter Joseph Michael Carrott, pro-
fessor auxiliar — nomeado professor associado, a título definitivo.»

11 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Rectificação n.o 1744/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 348/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 209, de 9 de Setembro de 2000, a p. 14 879, rectifica-se
que onde se lê «Maria Paula Alves Robalo, professores auxiliar con-
tratados — nomeados professores associados, a título provisório» deve
ler-se «e Maria Paula Alves Robalo, professora auxiliar — nomeada
professora associada a título definitivo».

11 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 9618/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente da Faculdade de Belas-Artes com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

25 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Ana Paula Costa
Carreira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 15 827/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 18 de Junho de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Helena Maria de Matos Saramago, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções no âmbito do Departamento de Biologia
Vegetal, não inseridas nas actividades permanentes dos serviços. Este
contrato produz efeitos a partir de 18 de Junho de 2001 e tem a
duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 9619/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-38/01-IAG/UM(6) — assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo — seis
vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global — em que estão preenchidos 160 dos
241 lugares existentes —, o mesmo é válido para o preenchimento
das vagas indicadas que, no entanto, só serão providas de acordo
não só com necessidades decorrentes do adequado funcionamento
dos serviços mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos
efectivos nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções inerentes à categoria, previstas
no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal
com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio e
com aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho,
Largo do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso,
donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. António Fernando Santos Lourenço, secretário
do IEC.

Vogais efectivos:

Maria Helena Ribeiro Laranjeiro Cunha, assessora de BD.
Mestre Aleida Lopes Vaz Carvalho, secretária de EEG.

Vogais suplentes:

Mestre Maria da Conceição Pereira Carvalho Morais Cal-
das, secretária do ILCH.

Mestre Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 9620/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-39/01-IAG/UM(5) — assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo — cinco
vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global — em que estão preenchidos 160 dos
241 lugares existentes —, o mesmo é válido para o preenchimento
das vagas indicadas que, no entanto, só serão providas de acordo
não só com necessidades decorrentes do adequado funcionamento
dos serviços mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos
efectivos nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções inerentes à categoria, previstas
no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com,
pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço não infe-
rior a Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio e

com aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho,
Largo do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso,
donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. António Fernando Santos Lourenço, secretário
do IEC.

Vogais efectivos:

Maria Helena Ribeiro Laranjeiro Cunha, assessora de BD.
Mestre Aleida Lopes Vaz Carvalho, secretária de EEG.

Vogais suplentes:

Mestre Maria da Conceição Pereira Carvalho Morais Cal-
das, secretária do ILCH.

Mestre Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Aviso n.o 9621/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-40/01-IAG/UM(1) — técnico profissional princi-
pal da carreira de técnico profissional de laboratório — uma
vaga.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global — em que estão preenchidos 78 dos
194 lugares existentes —, o mesmo é válido para o preenchimento
da vaga indicada que, no entanto, só será provida de acordo não
só com necessidades decorrentes do adequado funcionamento dos
serviços mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos efec-
tivos nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 1.a classe
com um mínimo de três anos na respectiva categoria classificados
de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio e
com aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho,
Largo do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso,
donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Joaquim José Santos Esteves Neves, pro-
fessor auxiliar.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto Batista Silva, assistente.
Engenheiro Manuel José Cabrita Romero, assessor prin-

cipal.

Vogais suplentes:

Doutor José Araújo Mendes, professor auxiliar.
Mestre José Augusto Afonso, assistente.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 828/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Vasco José de Castro Viana — denunciado o contrato
como assistente convidado além do quadro, com 50 % do venci-
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mento, da Faculdade de Economia desta Universidade, com efeitos
a partir de 24 de Abril de 2002. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 829/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Tiago Pinto Costa Gonçalves Vieira — denunciado o con-
trato como assistente convidado além do quadro da Faculdade de
Economia desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

10 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 830/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Arquitecto Carlos Manuel Castro Cabral Machado — prorrogado o
contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 31 de Março
e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 831/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Tânia Andrea Vaz Saraiva, estagiária da carreira técnica
superior da Direcção de Serviços de Administração Financeira e
Patrimonial desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o con-
trato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

10 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 832/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria da Graça Borges Lobo — nomeada definitivamente
professora auxiliar além do quadro do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar desta Universidade, com efeitos a partir
de 15 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A Doutora Maria da Graça Borges Lobo entregou, dentro do prazo,
o relatório de actividade pedagógica e científica a que se refere o
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 448/79.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto, conforme o disposto no mesmo
artigo, designou os Profs. Doutores Tice dos Reis Anastácio de
Macedo e Daniel Filipe de Lima Moura para emitirem os pareceres
exigidos por lei.

Conhecidos o relatório e os pareceres subscritos pelos referidos
professores, na reunião de 28 de Junho de 2001 do plenário do con-
selho científico desta Escola, perante a quase totalidade dos seus
membros em exercício efectivo de funções, foi a nomeação definitiva
daquela docente como professora auxiliar aprovada por unanimidade
de todos os professores catedráticos, associados e auxiliares de nomea-
ção definitiva ali presentes.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

10 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 833/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Paulo José Vieira Nogueira — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico profissional de 2.a classe
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2001, pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

11 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 834/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Josefina Maria de Freitas e Castro, assistente convidada além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18 de
Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 835/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Mestra Helena Cristina Fernandes Madureira, assistente estagiária
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 19 de
Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 836/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Rute Manuela Fernandes Monteiro Teixeira Pedro, moni-
tora além do quadro da Faculdade de Direito desta Universi-
dade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente estagiária além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 17 de Maio de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 837/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Miguel Dias da Costa — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Química da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 28 de Março e até 27 de Julho de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 838/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Manuel de Carvalho Tojal Monteiro — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como professor catedrático
convidado além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Universidade, com
efeitos a partir de 12 de Junho de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor catedrático convidado,
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com 30 % do vencimento, da disciplina de Clínica Pediátrica, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. José Manuel de Carvalho Tojal Monteiro
possui currículo relevante na especialidade e qualidades científicas
que aconselham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria abso-
luta dos membros do conselho científico em exercício efectivo de
funções.

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

13 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 15 839/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 9 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Maria Eduarda da Rocha Pinto Augusto Silva, pro-
fessora auxiliar — pelo período de 7 a 11 de Julho de 2001.

À Prof.a Doutora Maria da Natividade Ribeiro Vieira, professora
auxiliar — pelo período de 22 a 29 de Julho de 2001.

De 6 de Julho de 2001:

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel Melo Pereira, professor auxi-
liar — pelo período de 8 a 16 de Julho de 2001.

À Prof.a Doutora Maria João de Sousa Costa, professora auxi-
liar — pelo período de 29 de Julho a 11 de Agosto de 2001.

Ao Prof. Doutor Sílvio Marques de Almeida Gama, professor auxi-
liar — pelo período de 14 a 21 de Julho de 2001.

De 3 de Julho de 2001:

Ao Prof. Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — pelo
período de 28 de Junho a 12 de Julho de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no país:

De 5 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Ana Maria Gonçalves Séneca Correia Cardoso,
professora auxiliar — pelo período de 9 a 13 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 15 840/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Paula Cristina da Silva Madeira — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como assistente administrativa da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir
de 29 de Junho de 2001 e válido pelo período de um ano. (Não
carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

11 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 15 841/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Pedro Alexandre da Silva Morais — contratado, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como assistente administrativo
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 29 de Junho de 2001 e válido pelo período de um
ano, renovável até ao máximo de dois anos. (Não carece do visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 15 842/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
sem vencimento no estrangeiro a Miguel Ângelo de Sousa Mendes
de 15 de Setembro de 2001 a 14 de Setembro de 2002.

12 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 15 843/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Economia do Porto
emitidos no exercício da delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

De 16 de Maio de 2001:

Licenciado Luís Filipe Coelho Antunes, assistente da Faculdade de
Economia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação a
bolseiro no País, pelo período de um ano, a partir de 1 de Setembro
de 2001.

Mestra Fernanda Otília de Sousa Figueiredo, assistente convidada
da Faculdade de Economia do Porto — concedida a prorrogação
da equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano, a
partir de 1 de Fevereiro de 2002.

Mestre Carlos Manuel Milheiro de Oliveira Pinto Soares, assistente
da Faculdade de Economia do Porto — concedida a prorrogação
da equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano, a
partir de 1 de Outubro de 2001.

Mestra Ana Cristina Gomes Monteiro Moreira de Freitas, assistente
da Faculdade de Economia do Porto — concedida a equiparação
a bolseiro no País, pelo período de um ano, a partir de 15 de
Fevereiro de 2002.

Mestra Alexandra Patrícia Horta Ramos, assistente da Faculdade de
Economia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação a
bolseiro fora do País, pelo período de um ano, a partir de 1 de
Outubro de 2001.

Mestre Vítor Manuel Martins de Matos, assistente da Faculdade de
Economia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação a
bolseiro fora do País, pelo período de um ano, a partir de 1 de
Setembro de 2001.

Mestra Manuela Alexandrina David de Aguiar, assistente da Facul-
dade de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equi-
paração a bolseiro no País, pelo período de um ano, a partir de
1 de Fevereiro de 2001.

Mestre João Francisco da Silva Alves Ribeiro, assistente da Faculdade
de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação
a bolseiro fora do País, pelo período de um ano, a partir de 1
de Setembro de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Mestra Maria Helena Lopes Moreira da Veiga, assistente da Facul-
dade de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equi-
paração a bolseiro fora do País, pelo período de 10 meses, a partir
de 1 de Setembro de 2001.

Licenciada Catarina Judite Morais Delgado, assistente estagiária da
Faculdade de Economia do Porto — concedida a equiparação a
bolseiro, sem vencimento, no País, no período de 1 de Setembro
de 2001 a 15 de Fevereiro de 2002.

Mestre Óscar João Atanazio Afonso, assistente da Faculdade de Eco-
nomia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação a bol-
seiro no País, pelo período de um ano, a partir de 1 de Outubro
de 2001.

Mestra Anabela de Jesus Moreira Carneiro Martins, assistente da
Faculdade de Economia do Porto — concedida a prorrogação da
equiparação a bolseiro fora do País, pelo período de um ano, a
partir de 1 de Outubro de 2001.

Mestre Rui Henrique Ribeiro Rodrigues Alves, assistente da Facul-
dade de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equi-
paração a bolseiro no País, pelo período de um ano, a partir de
1 de Outubro de 2001.

Mestre Argentino Conceição da Silva Pessoa, assistente convidado
da Faculdade de Economia do Porto — concedida a prorrogação
da equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano, a
partir de 20 de Agosto de 2001.

Mestre Eugénio Paulo da Silva Rocha Pinto, assistente da Faculdade
de Economia do Porto — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, pelo período de um ano, a partir de 15 de Julho de 2001.

Mestre Luís David Brandão Loureiro Marques, assistente da Facul-
dade de Economia do Porto — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País, pelo período de um ano, a partir de 1 de Agosto
de 2001.
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Mestre Rui Pedro Ferreira da Costa Esteves, assistente da Faculdade
de Economia do Porto — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, pelo período de um ano, a partir de 1 de Setembro de
2001.

De 5 de Julho de 2001:

Mestre Manuel Duarte da Silva Rocha, assistente da Faculdade de
Economia do Porto — concedida a equiparação a bolseiro, sem
vencimento, fora do País, pelo período de um ano, a partir de
1 de Outubro de 2001.

Mestra Maria do Rosário Carvalho Dias Costa Correia, assistente
da Faculdade de Economia do Porto — concedida a equiparação
a bolseiro, sem vencimento, fora do País, pelo período de um ano,
a partir de 1 de Setembro de 2001.

Mestre Fernando Manuel Soares Mota Siciliani Oliveira, assistente
da Faculdade de Economia do Porto — concedida a prorrogação
da equiparação a bolseiro fora do País, pelo período de um ano,
a partir de 1 de Setembro de 2001.

Mestre António Carlos Fernandes Teixeira, assistente da Faculdade
de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação
a bolseiro fora do País, pelo período de um ano, a partir de 1
de Setembro de 2001.

Mestre José Manuel Peres Jorge, assistente da Faculdade de Economia
do Porto — concedida a prorrogação da equiparação a bolseiro
fora do País, pelo período de um ano, a partir de 1 de Setembro
de 2001.

Mestra Cláudia Alexandra Gonçalves Correia Ribeiro, assistente da
Faculdade de Economia do Porto — concedida a prorrogação da
equiparação a bolseiro fora do País, pelo período de um ano, a
partir de 1 de Outubro de 2001.

Mestre Pedro Manuel dos Santos Quelhas Taumaturgo Brito, assis-
tente da Faculdade de Economia do Porto — concedida a pror-
rogação da equiparação a bolseiro fora do País, pelo período de
um ano, a partir de 1 de Outubro de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Brandão Pedro.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 15 844/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Fernanda Martins Borges de Mesquita, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 12 a 19 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 15 845/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Armando Coelho Ferreira da Silva, professor associado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 12 a 16 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 9622/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Junho
de 2001 do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto:

Licenciada Ana Paula Coelho Macedo Augusto — renovado o con-
trato por um triénio como assistente convidada além do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 30 de Novembro de 2001.

Licenciado António Ulisses Matos dos Santos — renovado o contrato
por um triénio como assistente convidado além do quadro da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2001.

Licenciado José António Macedo Carvalho Capelas — renovado o
contrato por um triénio como assistente convidado além do quadro

da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 30 de Novembro de 2001.

Carla Micaela Matos Ferreira dos Santos — renovado o contrato por
um ano como monitora da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade do Porto, com efeitos a partir de 6 de Dezembro
de 2001.

Luís Armando Salgueiro Fernandes Guimarães — renovado o con-
trato por um ano como monitor da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto, com efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 2001.

Paulo Manuel Barreiro Castro Chaves — renovado o contrato por
um ano como monitor da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto, com efeitos a partir de 24 de Novembro de
2001.

(Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

2 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Américo dos Santos Afonso.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 9623/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pelo Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
durante o 1.o semestre de 2001:

Associação de Estudantes do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar — 980 000$.

Associação p/ Invest. e Desenvolvimento da Faculdade de Medicina
de Lisboa — 1 285 649$.

Associação do Inst. Biologia Molecular Celular — 495 000$.
Associação Apoio ao Serviço Anestesia do HGSA — 800 000$.
Ressonância Magnética — Soc. Diag. e Invest. S. A. — 640 000$.

17 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corália
Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 9624/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica
de Lisboa, por meu despacho de 12 de Julho, proferido por delegação
de competências (despacho n.o 2724/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), publica-se o seguinte:

Mestrado em Treino do Jovem Atleta

Ano lectivo de 2001-2002

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:
1 — Numerus clausus — 30;
1.1 — Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 3;
1.2 — Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 15;
1.3 — Prazo de candidatura — de 10 a 30 de Setembro de 2001;
1.4 — Prazo de inscrição — de 22 a 26 de Outubro de 2001;
1.5 — Início do curso — 16 de Novembro de 2001.

Mestrado em Treino de Alto Rendimento

Ano lectivo de 2001-2002

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:
1 — Numerus clausus — 30;
1.1 — Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 3;
1.2 — Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 15;
1.3 — Prazo de candidatura — de 10 a 30 de Setembro de 2001;
1.4 — Prazo de inscrição — de 22 a 26 de Outubro de 2001;
1.5 — Início do curso — 16 de Novembro de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Car-
los Alberto Ferreira Neto.



N.o 176 — 31 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 919

Aviso n.o 9625/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Motrocidade Humana da Universidade Técnica
de Lisboa, por meu despacho de 13 de Julho, proferido por delegação
de competências (despacho n.o 2724/2001 — Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), publica-se o seguinte:

Mestrado em Gestão do Desporto

Ano lectivo de 2001-2002

1 — Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:
1.1 — Numerus clausus — 24;
1.2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 15;
1.3 — Número de vagas destinadas prioritariamente a docentes do

ensino superior — 2;
1.4 — Número de vagas destinadas a países africanos de língua

portuguesa — 2;
1.5 — Número de vagas destinadas ao Ministério da Defesa

Nacional — 2;
1.6 — Candidaturas — de 3 a 21 de Setembro de 2001;
1.7 — Inscrições — de 8 a 24 de Outubro de 2001;
1.8 — Início do curso — 12 de Novembro de 2001.
2 — Plano de estudos:
2.1 — Área científica do Desenvolvimento Organizacional (7 UC):

Estrutura das Organizações Desportivas;
Espaços e Instalações Desportivas;

2.2 — Área científica de Direito e Desporto (3 UC):

Noções Fundamentais de Direito;
Direito Desportivo;

2.3 — Área científica de Gestão de Recursos (5 UC):

Economia do Desporto;
Recursos Humanos;

2.4 — Área científica de Marketing no Desporto (4 UC):

Marketing;
Análise Financeira;

2.5 — Área científica de Planeamento e Modelos de Decisão
(3 UC):

Planeamento Estratégico;
Planeamento e Gestão de Projectos.

13 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 15 846/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 9 de Abril de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Carlos José Dias Guerra, operador de sistemas principal do quadro
deste Instituto — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
por conveniência urgente de serviço, técnico do grau 2 da carreira
de técnico de informática do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 9 de Abril de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Despacho n.o 15 847/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 27 de Abril de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

João Luís Martins Salgueiro, contratado, em regime de contrato a
termo certo, para exercer funções equiparadas às de programa-
dor — cessou funções por mútuo acordo, com efeitos a partir de
2 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Despacho n.o 15 848/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Maio de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Maria Filomena do Carmo Pinto Drogas, contratada, em regime de
contrato a termo certo, para exercer funções equiparadas às de
assistente administrativo — cessou funções por mútuo acordo, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Edital n.o 517/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
Instituto Superior de Economia e Gestão, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a que se refere a
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e publicado em anexo a esta mesma
lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias seguidos
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para recrutamento de assistentes estagiários nas disciplinas da
área de Direito.

Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licencia-
tura em curso superior equivalente adequado com a informação
mínima de Bom.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificados exigidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril;
e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura ou

curso superior equivalente adequados à área a que concorrem;
f) Certidão discriminativa das disciplinas que compõem o curso

que possuem e respectivas classificações;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que provem

as habilitações científicas e facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente às condições fixadas.

A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será efectuada
através de uma apreciação global baseada na média do curso, nas
classificações obtidas nas disciplinas da área a que concorrem, na
apreciação do curriculum vitae e, eventualmente, na realização de
entrevista.

Os interessados deverão dirigir-se pessoalmente à Divisão de Recur-
sos Humanos — Docente do Instituto Superior de Economia e Gestão,
Rua do Quelhas, 6, 1200 Lisboa.

16 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Edital n.o 518/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
Instituto Superior de Economia e Gestão, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a que se refere a
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e publicado em anexo a esta mesma
lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias seguidos
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para recrutamento de assistentes estagiários nas disciplinas da
área de Gestão.

Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licencia-
tura em curso superior equivalente adequado com a informação
mínima de Bom.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificados exigidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril;
e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura ou

curso superior equivalente adequados à área a que concorrem;
f) Certidão discriminativa das disciplinas que compõem o curso

que possuem e respectivas classificações;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
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h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que provem
as habilitações científicas e facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente às condições fixadas.

A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será efectuada
através de uma apreciação global baseada na média do curso, nas
classificações obtidas nas disciplinas da área a que concorrem, na
apreciação do curriculum vitae e, eventualmente, na realização de
entrevista.

Os interessados deverão dirigir-se pessoalmente à Divisão de Recur-
sos Humanos — Docente do Instituto Superior de Economia e Gestão,
Rua do Quelhas, 6, 1200 Lisboa.

16 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Edital n.o 519/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
Instituto Superior de Economia e Gestão, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a que se refere a
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e publicado em anexo a esta mesma
lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias seguidos
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para recrutamento de assistentes estagiários nas disciplinas da
área de Economia.

Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licencia-
tura em curso superior equivalente adequado com a informação
mínima de Bom.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificados exigidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril;
e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura ou

curso superior equivalente adequados à área a que concorrem;
f) Certidão discriminativa das disciplinas que compõem o curso

que possuem e respectivas classificações;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que provem

as habilitações científicas e facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente às condições fixadas.

A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será efectuada
através de uma apreciação global baseada na média do curso, nas
classificações obtidas nas disciplinas da área a que concorrem, na
apreciação do curriculum vitae e, eventualmente, na realização de
entrevista.

Os interessados deverão dirigir-se pessoalmente à Divisão de Recur-
sos Humanos — Docente do Instituto Superior de Economia e Gestão,
Rua do Quelhas, 6, 1200 Lisboa.

16 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 9626/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 5 de
Julho de 2001 do presidente do Instituto Superior Técnico, está aberto
concurso para categoria equivalente a auxiliar administrativo, para
celebração de contratos de trabalho a termo certo.

2 — Os contratos serão celebrados nos termos do disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á
pela lei geral sobre contratos de trabalho a termo certo, não conferindo
ao particular outorgante a qualidade de agente administrativo e terá
a duração de um ano, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 — O concurso é válido por um ano, a fim de possibilitar a con-
tratação de pessoal, tendo em consideração as necessidades que ocor-
ram nos serviços do Instituto Superior Técnico nesse período.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior Técnico,
Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa.

5 — Vencimento — corresponde à remuneração da categoria de
auxiliar administrativo, índice 120, de acordo com o sistema retributivo
da função pública.

6 — Requisitos de candidatura — estar habilitado com escolaridade
obrigatória, conforme a alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
7.1 — Avaliação curricular eliminatória, com base em elementos

documentais, seguida de uma prova de entrevista profissional de selec-
ção, a utilizar somente nos casos em que a avaliação curricular não
se mostre suficiente para decidir.

7.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Experiência profissional na correspondente área funcional;
b) Formação profissional complementar;
c) Habilitação académica de base.

7.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, quer na avaliação curricular quer
na entrevista.

8 — Apresentação de candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio,

a fornecer pelo serviço, ou em requerimento dirigido ao presidente
do Instituto Superior Técnico, podendo ser entregue pessoalmente
ou recebido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para
a Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico, Ave-
nida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa, devendo dele constar os seguin-
tes elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções de formação e outros);

c) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da certidão de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(cursos de formação e outros).

9 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar

do dia da publicação do presente aviso.
12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

6 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 9627/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 5 de
Julho de 2001 do presidente do Instituto Superior Técnico, está aberto
concurso para categoria equivalente a auxiliar de manutenção, da
área funcional de limpeza e higiene de instalações, para celebração
de contratos de trabalho a termo certo.

2 — Os contratos serão celebrados nos termos do disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á
pela lei geral sobre contratos de trabalho a termo certo, não conferindo
ao particular outorgante a qualidade de agente administrativo e terá
a duração de um ano, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 — O concurso é válido por um ano, a fim de possibilitar a con-
tratação de pessoal, tendo em consideração as necessidades que ocor-
ram nos serviços do Instituto Superior Técnico nesse período.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior Técnico,
Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa.
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5 — Vencimento — corresponde à remuneração da categoria de
auxiliar de manutenção, índice 120, de acordo com o sistema retri-
butivo da função pública.

6 — Requisitos de candidatura — estar habilitado com escolaridade
obrigatória, conforme a alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
7.1 — Avaliação curricular eliminatória, com base em elementos

documentais, seguida de uma prova de entrevista profissional de selec-
ção, a utilizar somente nos casos em que a avaliação curricular não
se mostre suficiente para decidir.

7.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Experiência profissional na correspondente área funcional;
b) Formação profissional complementar;
c) Habilitação académica de base.

7.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, quer na avaliação curricular quer
na entrevista.

8 — Apresentação de candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio,

a fornecer pelo serviço, ou em requerimento dirigido ao presidente
do Instituto Superior Técnico, podendo ser entregue pessoalmente
ou recebido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para
a Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico, Ave-
nida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa, devendo dele constar os seguin-
tes elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções de formação e outros);

c) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da certidão de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(cursos de formação e outros).

9 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar

do dia da publicação do presente aviso.
12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

6 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Edital n.o 520/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Beja e em cumprimento do disposto
na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, modificada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna-se público que se encontra aberto,
de 20 a 31 de Agosto de 2001, concurso de acesso ao 2.o ciclo da
licenciatura biepática abaixo indicada, sendo as vagas existentes as
seguintes:

Engenharia Agro-Pecuária:

Ramo de Regadio — 10 vagas;
Ramo de Produção Animal — 10 vagas.

De acordo com alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a nova redacção que lhe foi dada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, até 25 % destas vagas

estão afectadas prioritariamente a candidatos que desenvolvam a sua
actividade profissional principal e com carácter de permanência em
organismos ou instituições sediados na área de influência da Escola.

2 — Podem ser opositores ao concurso para o ramo de Regadio
os estudantes que tenham obtido o grau de bacharel em Engenharia
Técnica da Produção (ou Produção Agrária), opções Vegetal e Agro-
-Pecuária e em Produção Agrícola, na Escola Superior Agrária de
Beja em anos lectivos anteriores a 2000-2001.

Podem ser opositores ao concurso para o ramo de Produção Animal
os estudantes que tenham obtido o grau de bacharel em Engenharia
Técnica da Produção (ou Produção Agrária, opções Animal, Sistemas
Agro-Florestais Mediterrânicos e Agro-Pecuária e em Produção Ani-
mal, na Escola Superior Agrária de Beja, em anos lectivos anteriores
a 2000-2001.

3 — As regras de selecção e seriação para a licenciatura são as
que a seguir se indicam e serão aplicadas por um júri nomeado, nos
termos dos artigos 16.o, 17.o e 28.o, alíneas a), a4) e a5) da portaria
citada:

a) Média das disciplinas do bacharelato;
b) Análise do currículo académico e profissional;
c) Entrevista, quando necessária.

Os interessados devem apresentar um requerimento, em impresso
próprio fornecido pela Escola, devendo o mesmo ser acompanhado
de currículo profissional e académico. Toda a informação fornecida
no currículo deve ser acompanhada de documento comprovativo,
autêntico ou autenticado, com excepção do certificado de titularidade
do curso com que se candidata.

4 — Os resultados do presente concurso serão divulgados através
de edital a afixar nas instalações da Escola até ao 5.o dia útil a contar
do último dia da apresentação das candidaturas.

5 — As reclamações à lista final poderão ser apresentadas através
de exposição fundamentada dirigida ao presidente do conselho direc-
tivo da Escola no prazo de cinco dias úteis.

6 — A matrícula e a inscrição no 2.o ciclo da licenciatura será rea-
lizada de 17 a 21 de Setembro de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Isidro L. Rodrigues G.
Féria.

Edital n.o 521/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Beja e em cumprimento do disposto
na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, modificada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna-se público que se encontra aberto,
de 20 a 31 de Agosto de 2001, concurso de acesso ao 2.o ciclo da
licenciatura biepática abaixo indicada, sendo as vagas existentes as
seguintes:

Engenharia Agro-Florestal, ramo Desenvolvimento Rural —
10 vagas.

De acordo com o n.o 1, alínea b), do artigo 26.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a nova redacção que lhe foi dada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, até 25 % destas vagas
estão afectadas prioritariamente a candidatos que desenvolvam a sua
actividade profissional principal e com carácter de permanência em
organismos ou instituições sediados na área de influência da Escola.

2 — Podem ser opositores a este concurso os estudantes que tenham
obtido o grau de bacharel em Engenharia Técnica da Produção (ou
Produção Agrária), opções Vegetal, Animal, Sistemas Agro-Florestais
Mediterrânicos e Agro-Pecuária, em Produção Animal e Produção
Agrícola, na Escola Superior Agrária de Beja, em anos lectivos ante-
riores a 2000-2001.

3 — As regras de selecção e seriação para a licenciatura são as
que a seguir se indicam e serão aplicadas por um júri nomeado, nos
termos dos artigos 16.o, 17.o e 28.o, alínea a), subalíneas a4) e a5),
da portaria citada:

a) Média das disciplinas do bacharelato;
b) Análise do currículo académico e profissional;
c) Entrevista, quando necessária.

Os interessados devem apresentar um requerimento, em impresso
próprio fornecido pela Escola, devendo o mesmo ser acompanhado
de curriculum vitae profissional e académico. Toda a informação for-
necida no curriculum vitae deve ser acompanhada de documento com-
provativo, autêntico ou autenticado, com excepção do certificado de
titularidade do curso com que se candidata.

4 — Os resultados do presente concurso serão divulgados através
de edital a afixar nas instalações da Escola até ao 5.o dia útil a contar
do último dia da apresentação das candidaturas.



12 922 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 176 — 31 de Julho de 2001

5 — As reclamações à lista final poderão ser apresentadas através
de exposição fundamentada dirigida ao presidente do conselho direc-
tivo da Escola no prazo de cinco dias úteis.

6 — A matrícula e a inscrição no 2.o ciclo da licenciatura será rea-
lizada de 17 a 21 de Setembro de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Isidro L. Rodrigues
G. Féria.

Edital n.o 522/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Beja e em cumprimento do disposto
na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, modificada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna-se público que se encontra aberto,
de 20 a 31 de Agosto de 2001, concurso de acesso ao 2.o ciclo da
licenciatura biepática abaixo indicada, sendo as vagas existentes as
seguintes:

Engenharia Alimentar — 10 vagas.

De acordo com o n.o 1, alínea b), do artigo 26.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a nova redacção que lhe foi dada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, até 25 % destas vagas
estão afectadas prioritariamente a candidatos que desenvolvam a sua
actividade profissional principal e com carácter de permanência em
organismos ou instituições sediados na área de influência da Escola.

2 — Podem ser opositores a este concurso os estudantes que tenham
obtido o grau de bacharel em Tecnologia das Indústrias Agro-Ali-
mentares e Engenharia Técnica Agro-Industrial, na Escola Superior
Agrária de Beja, em anos lectivos anteriores a 2000-2001.

3 — As regras de selecção e seriação para a licenciatura são as
que a seguir se indicam e serão aplicadas por um júri nomeado, nos
termos dos artigos 16.o, 17.o e 28.o, alínea a), subalíneas a4) e a5),
da portaria citada:

a) Média das disciplinas do bacharelato;
b) Análise do currículo académico e profissional;
c) Entrevista, quando necessária.

Os interessados devem apresentar um requerimento, em impresso
próprio fornecido pela Escola, devendo o mesmo ser acompanhado
de curriculum vitae profissional e académico. Toda a informação for-
necida no curriculum vitae deve ser acompanhada de documento com-
provativo, autêntico ou autenticado, com excepção do certificado de
titularidade do curso com que se candidata.

4 — Os resultados do presente concurso serão divulgados através
de edital a afixar nas instalações da Escola até ao 5.o dia útil a contar
do último dia da apresentação das candidaturas.

5 — As reclamações à lista final poderão ser apresentadas através
de exposição fundamentada dirigida ao presidente do conselho direc-
tivo da Escola no prazo de cinco dias úteis.

6 — A matrícula e a inscrição no 2.o ciclo da licenciatura será rea-
lizada de 17 a 21 de Setembro de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Isidro L. Rodrigues
G. Féria.

Edital n.o 523/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Beja e em cumprimento do disposto
na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, modificada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna-se público que se encontra aberto,
de 20 a 31 de Agosto de 2001, concurso de acesso ao 2.o ciclo da
licenciatura biepática abaixo indicada, sendo as vagas existentes as
seguintes:

Engenharia dos Sistemas Agrícolas e Ambientais, ramo Agri-
cultura Industrial — 10 vagas.

De acordo com o n.o 1, alínea b), do artigo 26.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a nova redacção que lhe foi dada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, até 25 % destas vagas
estão afectadas prioritariamente a candidatos que desenvolvam a sua
actividade profissional principal e com carácter de permanência em
organismos ou instituições sediados na área de influência da Escola.

2 — Podem ser opositores a este concurso os estudantes que tenham
obtido o grau de bacharel em Engenharia Técnica da Produção (ou
Produção Agrária), opções Vegetal e Agro-Pecuária e Produção Agrí-
cola, na Escola Superior Agrária de Beja, em anos lectivos anteriores
a 2000-2001.

3 — As regras de selecção e seriação para a licenciatura são as
que a seguir se indicam e serão aplicadas por um júri nomeado, nos
termos dos artigos 16.o, 17.o e 28.o, alínea a), subalíneas a4) e a5),
da portaria citada:

a) Média das disciplinas do bacharelato;
b) Análise do currículo académico e profissional;
c) Entrevista, quando necessária.

Os interessados devem apresentar um requerimento, em impresso
próprio fornecido pela Escola, devendo o mesmo ser acompanhado
de curriculum vitae profissional e académico. Toda a informação for-
necida no curriculum vitae deve ser acompanhada de documento com-
provativo, autêntico ou autenticado, com excepção do certificado de
titularidade do curso com que se candidata.

4 — Os resultados do presente concurso serão divulgados através
de edital a afixar nas instalações da Escola até ao 5.o dia útil a contar
do último dia da apresentação das candidaturas.

5 — As reclamações à lista final poderão ser apresentadas através
de exposição fundamentada dirigida ao presidente do conselho direc-
tivo da Escola no prazo de cinco dias úteis.

6 — A matrícula e a inscrição no 2.o ciclo da licenciatura será rea-
lizada de 17 a 21 de Setembro de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Isidro L. Rodrigues
G. Féria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 15 849/2001 (2.a série). — Por despachos de 16
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 30 de Maio de 2001 do coordenador da Área Educativa de
Bragança:

Licenciado Jorge Higino Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a quatro horas semanais, correspondendo-lhe 30 % da
remuneração, com efeitos a partir de 17 de Março e até 31 de
Julho de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 9628/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 18 de Maio de 2001 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo, em
regime de contrato administrativo de provimento ou comissão de ser-
viço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — na cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
tendo por base o programa de prova de conhecimentos específicos
aprovado pelo despacho conjunto n.o 1170/2000, do director-geral da
Administração Pública e do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292,
de 20 de Dezembro de 2000.
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5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

5.2.3 — A legislação aconselhável para a realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

5.2.4 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
c) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes nos períodos
em referência;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea a) do n.o 8.2, assim como dos
documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

10 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciada Isabel Maria Assis e Santos da Fonseca
Velez Peças, técnica superior principal dos Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Alzira Martins Nunes, chefe de secção da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Lopes Dias, do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

João dos Santos Lourenço, assistente administrativo espe-
cialista da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes
Dias, do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Maria Emília da Graça Anselmo Silveira, chefe de repartição
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Maria Clara Ferreira Vaz Teodoro, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Lopes Dias, do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Documentação base essencial
para a realização da prova de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do
emprego público.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-
ria de emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública.

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira do
Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica
das despesas públicas.

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas públicas.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases de contabilidade pública.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da administração

financeira do Estado.
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92.
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o).
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro — orga-

nização e documentação das contas de gerência dos serviços com
contabilidade patrimonial.

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alterações à Lei n.o 6/91.
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas.
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais.
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — emolumentos para o Tri-

bunal de Contas.
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas.
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro — altera a Lei n.o 98/97, de

26 de Agosto.
Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro — altera a Lei n.o 98/97, de 26

de Agosto.
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financiamento do

ensino superior.
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de Junho — ins-

trução e tramitação dos processos de fiscalização prévia.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — despesas públicas.
Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto — reposição de dinheiros

públicos.
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário

de bens imóveis.
Portaria n.o 611/2000, de 17 de Abril — cadastro e inventário dos

bens do Estado (CIBE).
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico dos

bens móveis do domínio privado do Estado.
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o Decre-

to-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro.

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Despacho n.o 15 850/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Maria Celene da Silva Sousa Sargento — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sor-adjunto, a tempo parcial (30 %), em regime de acumulação,
por dois anos, com efeitos a partir de 27 de Junho de 2001, conforme
o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 851/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Artur Augusto Paiva, Anabela Correia Martins, António José dos
Santos Gabriel e Ernesto Silva Seguro Fernandes — autorizada a
renovação dos contratos administrativos de provimento como equi-
parado a professor-adjunto, a tempo parcial (50 %), em regime
de acumulação, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001, conforme o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 852/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Delfim Manuel Loureiro Simões — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, conforme
o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 853/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Isabel Margarida Vicente Nunes Quintal, Maria Manuela Pereira
Rodrigues e Joaquim Moreira Castanheira — autorizada a reno-
vação dos contratos administrativos de provimento como equipa-
rados a professor-adjunto a tempo parcial (30 %), em regime de
acumulação, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001, conforme o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 854/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Carlos Alberto Antunes Filipe — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (30 %), em regime de acumulação, por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, conforme o previsto
nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 855/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Ana Paula Monteiro Amaral — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação, por mais dois
anos, com efeitos a partir de 19 de Junho de 2001, conforme o
previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 856/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Paulo Jorge Rodrigues Isabel — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo integral, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001, conforme o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 857/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001:

Hélder Manuel Ventura Costa — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (30 %), em regime de acumulação, por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, conforme
o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 858/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Junho de 2001:

Jorge Manuel dos Santos Conde, técnico principal de cardiopneu-
mologia do quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade de
Coimbra — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, nos
termos dos n.os 2 e 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, precedendo concurso de provas públicas, nos
termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para a categoria
de professor-adjunto do mapa de pessoal desta Escola. A referida
comissão de serviço extraordinária converte-se em definitiva, nos
termos dos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e determinará a exoneração do lugar que vem ocupando.
A aceitação da nomeação produz efeitos à data do despacho auto-
rizador, nos termos do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 859/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Junho de 2001:

Rui Santos Cruz, técnico de 1.a classe de farmácia do quadro de
pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra — nomeado, em comissão
de serviço extraordinária, nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedendo concurso
de provas públicas, nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, para a categoria de professor-adjunto do mapa de pessoal
desta Escola. A referida comissão de serviço extraordinária con-
verte-se em definitiva, nos termos dos artigos 10.o e 11.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e determinará a exoneração do
lugar que vem ocupando. A aceitação da nomeação produz efeitos
à data do despacho autorizador, nos termos do n.o 2 do artigo 128.o
do Código do Procedimento Administrativo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 860/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Junho de 2001:

Joaquim Moreira Castanheira, técnico principal de cardiopneumologia
do quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, precedendo concurso de provas públicas, nos termos
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para a categoria de pro-
fessor-adjunto do mapa de pessoal desta Escola. A referida comissão
de serviço extraordinária converte-se em definitiva, nos termos dos
artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e
determinará a exoneração do lugar que vem ocupando. A aceitação
da nomeação produzirá efeitos a partir de 1 de Julho de 2001,
nos termos do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.
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Despacho n.o 15 861/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Junho de 2001:

Maria José Fernandes Morais, técnica especialista de análises clínicas
e de saúde pública do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedendo concurso de provas
públicas, nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
para a categoria de professor-adjunto do mapa de pessoal desta
Escola. A referida comissão de serviço extraordinária converte-se
em definitiva, nos termos dos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e determinará a exoneração do lugar
que vem ocupando. A aceitação da nomeação produzirá efeitos
à data do despacho autorizador, nos termos do n.o 2 do artigo 128.o
do Código do Procedimento Administrativo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 15 862/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Junho de 2001:

João José de Morais Joaquim, técnico de 2.a classe de farmácia do
quadro de pessoal dos serviços farmacêuticos do Centro Hospitalar
de Coimbra — nomeado, em comissão de serviço extraordinária,
nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, precedendo concurso documental, nos termos
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para a categoria de assis-
tente do 1.o triénio do mapa de pessoal desta Escola. A referida
comissão de serviço extraordinária converte-se em definitiva cum-
pridos os requisitos previstos no n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e determinará a exoneração do lugar
que vem ocupando. A aceitação da nomeação produzirá efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 128.o
do Código do Procedimento Administrativo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 9629/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada, na Escola Superior
de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria, a lista de
candidatos admitidos/excluídos do concurso documental para o recru-
tamento de assistentes do 1.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação de Leiria para o Departamento de Ciências Sociais/Secção de
Ciências da Educação, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, cujo edital n.o 199/2001 foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias úteis, para o presidente do Instituto Politécnico
de Leiria.

13 de Julho de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 15 863/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Teresa Agostinho Barros, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 2.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano,
renovável por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remu-
neração de 389 800$, escalão 1, índice 135, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2001, considerando rescindido o anterior contrato
a partir da mesma data.

João Paulo dos Santos Caldeira, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável
por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remuneração
de 389 800$, escalão 1, índice 135, com efeitos a partir de 2 de

Maio de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a
partir da mesma data.

10 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 15 864/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por
delegação:

De 19 de Junho de 2001:

Maria do Carmo Gonçalves André — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente administrativa para os Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Tomar, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto remuneratório
da Administração Pública para esta categoria.

Eva Malonda Lourenço Luís — contrato administrativo de provimento
como assistente administrativa para a Escola Superior de Gestão
de Tomar do IPT, por urgente conveniência de serviço, precedendo
concurso, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 191, constante do estatuto remuneratório da Administração
Pública para esta categoria.

Sofia Cristina Duarte Vicente Moreira Esteves — contrato adminis-
trativo de provimento como assistente administrativa para os Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, auferindo a remune-
ração correspondente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto
remuneratório da Administração Pública para esta categoria.

Paula Cristina da Graça Henriques — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente administrativa para os Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Tomar, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto remuneratório
da Administração Pública para esta categoria.

Ana Teresa Nobre Veiga Azevedo Rocha — contrato administrativo
de provimento como assistente administrativa para a Escola Supe-
rior de Gestão de Tomar do IPT, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto remuneratório
da Administração Pública para esta categoria.

Maria Margarida da Piedade Freitas de Brito — contrato adminis-
trativo de provimento como assistente administrativa para os Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, auferindo a remune-
ração correspondente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto
remuneratório da Administração Pública para esta categoria.

Maria Odete Valente Tavares Oliveira — contrato administrativo de
provimento como assistente administrativa para os Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Tomar, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto remuneratório
da Administração Pública para esta categoria.

De 25 de Junho de 2001:

Pedro Miguel Rosa Antunes — contrato administrativo de provimento
como técnico estagiário de planeamento e gestão para os Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Tomar, por urgente conve-
niência de serviço, precedendo concurso, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 215, constante do estatuto remu-
neratório da Administração Pública para esta categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1621/2001. — Por despachos de 12 de Junho de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Vasco Alexandre Bezerra Gonçalves Rodrigues e Natércia do Carmo
Neves da Cruz — autorizados os contratos administrativos de pro-
vimento, precedendo concurso, como assistentes administrativos
além do quadro para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, produzindo efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República. Vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 191, do regime geral da função pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.



12 926 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 176 — 31 de Julho de 2001

Despacho n.o 15 865/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Licenciada Catherine Baker, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 22 de Junho
a 6 de Agosto de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 15 866/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Licenciado Fabrice Aimé Fernand Schurmans, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 1 a 31 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 15 867/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Luís Paulo Lopes Brandão Areosa Rodrigues, professor-ad-
junto da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País por um ano, com efeitos
a partir de 20 de Agosto de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

ISAG — INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

Aviso n.o 9630/2001 (2.a série). — Nos termos da Portaria n.o 413,
de 17 de Julho, e do Despacho Normativo n.o 31/99, de 11 de Junho,
n.o 2, alínea f), publica-se o calendário de candidaturas, matrículas
e inscrições do Instituto Superior de Administração e Gestão:

Licenciatura bietápica em Gestão de Empresas

1.o ciclo de estudos

Candidaturas, matrículas e inscrições — ano lectivo de 2001-2002

1.a fase:

Candidaturas — de 23 de Julho a 30 de Agosto;
Afixação das listas de colocação — 31 de Agosto;
Reclamações ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — de 3 a 7 de Setembro.

2.a fase:

Candidaturas — de 31 de Agosto a 27 de Setembro;
Afixação das listas de colocação — 28 de Setembro;
Reclamações ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — de 28 de Setembro a 3 de Outubro.

3.a fase:

Candidaturas — de 28 de Setembro a 10 de Outubro;
Afixação das listas de colocação — 11 de Outubro;
Reclamações ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas seguintes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 11 e 12 de Outubro.

4.a fase:

Candidaturas — de 11 de Outubro a 7 de Novembro;
Afixação das listas de colocação — 8 de Novembro;
Reclamação das listas de colocação — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre reclamação — vinte e quatro horas úteis seguintes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 8 e 9 de Novembro.

2.o ciclo de estudos

1.a fase:

Candidaturas — até 21 de Setembro;
Afixação das listas de colocação — 24 de Setembro;
Reclamação ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — de 24 a 28 de Setembro.

2.a fase:

Candidaturas — de 24 de Setembro a 12 de Outubro;
Afixação das listas de colocação — 15 de Outubro;
Reclamação ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 15, 16 e 17 de Outubro.

3.a fase:

Candidaturas — de 15 de Outubro a 23 de Novembro;
Afixação das listas de colocação — 26 de Novembro;
Reclamação ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas seguintes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 26, 27 e 28 de Novembro.

Licenciatura bietápica em Marketing

1.o ciclo de estudos

Candidaturas, matrículas e inscrições — ano lectivo de 2001-2002

1.a fase:

Candidaturas — de 23 de Julho a 30 de Agosto;
Afixação das listas de colocação — 31 de Agosto;
Reclamações ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — de 3 a 7 de Setembro.

2.a fase:

Candidaturas — de 31 de Agosto a 27 de Setembro;
Afixação das listas de colocação — 28 de Setembro;
Reclamações ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — de 28 de Setembro a 3 de Outubro.

3.a fase:

Candidaturas — de 28 de Setembro a 10 de Outubro;
Afixação das listas de colocação — 11 de Outubro;
Reclamações ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas seguintes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 11 e 12 de Outubro.
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4.a fase:

Candidaturas — de 11 de Outubro a 7 de Novembro;
Afixação das listas de colocação — 8 de Novembro;
Reclamação das listas de colocação — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre reclamação — vinte e quatro horas úteis seguintes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 8 e 9 de Novembro.

2.o ciclo de estudos

1.a fase:

Candidaturas — até 21 de Setembro;
Afixação das listas de colocação — 24 de Setembro;
Reclamação ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — de 24 a 28 de Setembro.

2.a fase:

Candidaturas — de 24 de Setembro a 12 de Outubro;
Afixação das listas de colocação — 15 de Outubro;
Reclamação ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas úteis seguin-

tes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 15, 16 e 17 de Outubro.

3.a fase:

Candidaturas — de 15 de Outubro a 23 de Novembro;
Afixação das listas de colocação — 26 de Novembro;
Reclamação ao resultado final — vinte e quatro horas úteis

seguintes;
Decisão sobre a reclamação — vinte e quatro horas seguintes;
Prazo de matrícula para os reclamantes — vinte e quatro horas

após a recepção da decisão;
Matrículas — 26, 27 e 28 de Novembro.

6 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Joaquim Alberto
Hierro Lopes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
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